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PREFÁCIO

As atividades extensionistas ocupam um lugar singular na universida-
de pública brasileira, pois materializam o compromisso ético, social e 
político da produção de conhecimento voltada para a transformação da 
realidade. Ao aproximar universidade e comunidade, a extensão rompe 
os muros institucionais, promove o diálogo entre saberes acadêmicos 
e populares e reafirma a educação superior como um bem público, 
socialmente referenciado.

A presente coletânea nasce desse encontro vivo entre a universi-
dade e os territórios onde ela atua. Os textos aqui reunidos traduzem 
experiências extensionistas diversas, plurais e profundamente com-
prometidas com a escuta, a inclusão, a cultura, a ciência e a cidada-
nia. São práticas que evidenciam a potência formativa da extensão 
tanto para a comunidade atendida quanto para estudantes, docentes 
e técnicos envolvidos, reafirmando a indissociabilidade entre ensino, 
pesquisa e extensão.

A Pró-Reitoria de Extensão e Cultura da Universidade Estadual 
do Paraná (PROEC/UNESPAR), ao organizar esta coletânea, assume 
também o desafio – e a responsabilidade – de registrar, sistematizar 
e socializar experiências que, muitas vezes, permanecem restritas ao 
campo da ação. Transformar práticas extensionistas em artigos cien-
tíficos não é tarefa simples: exige tempo, reflexão crítica, disposição 
para revisitar processos, expor fragilidades, aprendizagens e resulta-
dos. Há, não raras vezes, resistência em narrar essas experiências, seja 
pela intensidade do trabalho cotidiano, seja pelo receio de traduzir em 
linguagem acadêmica ações marcadas pelo afeto, pela escuta e pela 
construção coletiva. Ainda assim, é justamente esse movimento de 
escrita e reflexão que fortalece a extensão enquanto campo de produ-
ção de conhecimento.

Os artigos que compõem esta obra são, portanto, mais do que re-
latos de experiências: são registros de compromisso social, de práticas 



pedagógicas inovadoras e de ações que impactam diretamente a vida 
das pessoas e das comunidades envolvidas. Ao tornarem públicas 
essas vivências, os(as) autores(as) contribuem para o fortalecimento 
da extensão universitária, para a circulação de saberes e para a con-
solidação de uma universidade cada vez mais democrática, inclusiva 
e socialmente comprometida.

Nada disso seria possível sem o apoio institucional e financeiro 
que sustenta as políticas públicas de extensão no Estado do Paraná. 
Registramos, assim, nosso agradecimento à Secretaria da Ciência, 
Tecnologia e Ensino Superior (SETI) e ao Fundo Paraná, cujo inves-
timento viabiliza projetos, forma estudantes, fortalece vínculos co-
munitários e reafirma o papel estratégico da universidade pública no 
desenvolvimento social, cultural e científico.

Que esta coletânea inspire novas ações, novas escritas e novos 
encontros. Que os textos aqui reunidos sejam convite à leitura, à re-
flexão e, sobretudo, à continuidade de práticas extensionistas com-
prometidas com a transformação social e com a construção coletiva 
do conhecimento.

Pró-reitoria de Extensão e Cultura da Unespar



SUMÁRIO

PROLEN – CONCEITOS CHAVES SUBJACENTES ÀS SUAS AÇÕES PARA 
O DESENVOLVIMENTO HUMANO	 8
Alessandra Augusta Pereira da Silva

CONECTANDO CONCEITOS DA PROPORCIONALIDADE AO MUNDO 
REAL POR MEIO DO ENSINO EXPLORATÓRIO: UM RELATO DE 
UM PROJETO DE EXTENSÃO	 21
Darci Rafael, Jefther Giovani Ribeiro, Anna Flavia Magnoni &
Luiz Otavio Rodrigues Mendes

“CINEMA NA PRAÇA” COMO PRÁTICA DE APRENDIZAGEM E 
PROFISSIONALIZAÇÃO DOS DISCENTES DO CURSO DE TURISMO	 37
Carla Caroline Holm, Tatiana Colasante & Rosinaldo Nunes Cardoso

CONTABILIDADE DE CUSTOS: DA TERMINOLOGIA 
TEÓRICA A APLICAÇÃO PRÁTICA	 52
Cleber Broietti & Antônio Manoel Conceição

PRÁTICAS PEDAGÓGICAS LIBERTADORAS EM ESPAÇO NÃO ESCOLAR: 
ATIVIDADES EXTENSIONISTAS UNIVERSITÁRIAS	 67
Débora Francischini Boian, Carolina Casarin Paes & Maiara Spilari Souza

OFICINA DE INGLÊS COM MÚSICA: ATUAÇÃO DE ALUNOS DE LETRAS 
INGLÊS EM INSTITUIÇÃO LOCAL	 85
Elaine de Castro, Felipe de Almeida Moura & Louise Silva Fukumoto

EXTENSÃO EM AÇÃO: ASSESSORIA COMO INSTRUMENTO 
DE QUALIFICAÇÃO À PROTEÇÃO ESPECIAL NO 
MUNICÍPIO DE APUCARANA	 101
Luciane Francielli Zorzetti Maroneze, Kamila Cristina da Silva Teixeira, Valdir Anhucci,
Kelen Aparecida da Silva Bernardo & Elson Alves de Lima

INVESTIMENTOS EM SAÚDE E DESIGUALDADES NA REGIÃO 
INTERMEDIÁRIA DE LONDRINA SOB A PERSPECTIVA EXTENSIONISTA	 117
Jhennifer Gabrielli do Amaral dos Reis, Ana Karolina da Silva Sampaio,
Kauana Aparecida Dias, Vinicius Rafael de Souza Pereira &
Paulo Guilherme Alarcon Fernandes

ENSINO E EXTENSÃO EM TURISMO: OFICINAS DE 
FOTOGRAFIA COM SMARTPHONE	 136
Raquel dos Santos Vieira



FORMAÇÃO DE PROFESSORES E ESTUDANTES PELA VIA DA AUTORIDADE 
COMPARTILHADA SOBRE TEMAS SENSÍVEIS	 150
Cyntia Simioni França & Gabriel Henrique de Souza

SOBRE OS ORGANIZADORES	 163



8

PROLEN – CONCEITOS CHAVES 
SUBJACENTES ÀS SUAS AÇÕES PARA 
O DESENVOLVIMENTO HUMANO

Alessandra Augusta Pereira da Silva1

INTRODUÇÃO

Este capítulo tem como objetivo apresentar os conceitos-chaves que 
subjazem as ações efetuadas pelo Programa de Línguas Estrangeiras 
da Unespar, Prolen, aprovado pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e 
Extensão da Universidade Estadual do Paraná, CEPE, no ano de 2017, por 
meio do Ato 056/2017 DEX/Unespar, utilizando-se de dados oriundos 
do recorte temporal de ações realizadas no período de 2023 e 2024.

É importante salientar que, apesar do recorte efetuado, o programa 
passou por transformações em seu interior desde a sua criação e elas 
é que desembocam no desenvolvimento de conceitos principais que, 
atualmente, norteiam seus projetos.

O programa, em sua origem, visava à capacitação linguística da 
comunidade interna e externa da Unespar. Em 2018, as primeiras ações 
foram realizadas para organizar a implantação de cursos e, no ano de 
2019, os primeiros projetos do programa foram aprovados e cursos foram 
implantados nos campi de Campo Mourão, Paranaguá e Apucarana.

Ao longo dos anos, vários projetos foram desenvolvidos, envolvendo 
cursos de capacitação linguística, oficinas e eventos extensionistas, 
que incluíam, além dos campi acima, o campus de União da Vitória. 
A partir da pandemia, pelas adversidades advindas dela, além do 
desligamento da coordenação do Prolen com o Programa Paraná Fala 
Inglês, o programa delimitou seus projetos no campus de atuação de 
sua coordenação institucional, Campo Mourão, apesar da oferta de 
alguns cursos e eventos online, que, por sua natureza não presencial, 
são abertos a residentes de todos os municípios do estado do Paraná.

1 Docente do Colegiado de Letras, Unespar, campus de Campo Mourão. Doutora em Estudos da Linguagem 
pela Universidade Estadual de Londrina.
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Nos anos de 2023 e 2024, três projetos foram aprovados. Em 2023, 
o projeto intitulado “Programa de Línguas Estrangeiras na Unespar 
(Prolen): quarta edição, projetos vinculados ao pibex”, finalizado em 
2024 e, em 2025, os projetos “VII Edição de Cursos de Capacitação 
Linguística do Prolen e I Edição de Atividades de Formação Artístico-
cultural – FAC” e “Curso de Libras Básico”, com início em 2024, com 
previsão de término no final letivo de 2025.

Esses projetos tiveram como pressupostos teóricos e metodológicos 
o Materialismo Histórico Dialético, a Teoria da Atividade e a Psicologia 
Histórico Cultural, principalmente, a partir de autores como Marx (2011), 
Leontiev (1978) e Vygotsky (2009). Considerando esses pressupostos, 
as ações se deram a partir do levantamento de necessidades trazidas 
no interior do programa, culminando em cursos, oficinas e eventos de 
caráter municipal e regional (estadual), com a participação de agentes 
protagonistas bolsistas (pibex e pibis) e voluntários da comunidade 
interna e externa da Unespar, além de estudantes de graduação do curso 
de Letras, do campus de Campo Mourão, vinculados ao programa, via 
“Ações de Curricularização da Extensão e Cultura” – ACEC.

Essas ações são registradas neste artigo que, após esta Introdução, 
é constituído de Metodologia, Fundamentação Teórica, Resultados e 
Discussões, além das Considerações Finais.

METODOLOGIA

Os projetos de extensão “Programa de Línguas Estrangeiras na Unespar 
– Prolen: quarta edição projetos vinculados ao pibex 2023-2024”, “VII 
Edição de Cursos de Capacitação Linguística do Prolen e I Edição 
de Atividades de Formação Artístico-cultural – FAC – 2024/2025” e 
“Curso de Libras Básico” são de natureza qualitativa e intervencio-
nista e seu contexto de atuação constitui-se de várias etapas, a saber: 
1. Planejamento de ações a partir de avaliações de ações anteriores; 2. 
Reuniões com pessoas de diferentes instâncias da comunidade interna 
da Unespar (professores, alunos, agentes) e comunidade externa (mem-
bros da sociedade civil, professores, artistas, sindicatos e organiza-
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ções institucionais); 3. Organização das ações (elaboração de editais, 
chamadas, processos seletivos, divulgação); 4. Implantação de ações 
(cursos, oficinas, eventos); e 5. Acompanhamento e avaliação das ações 
(orientações, reuniões, grupos de trabalhos e estudo).

Dentro das diversas ações de cada etapa, material documentado 
é gerado, estudado, avaliado e serve de base para planejamento de 
novas ações. Este material é composto por relatórios parciais e finais 
de projetos, editais, publicações no Instagram do programa, material 
publicado em sua página no site da universidade, jornais e notícias re-
gionais, relatórios pedagógicos dos professores envolvidos no programa, 
material didático produzido, plano de ensino, formulários de avaliação e 
memórias/atas/notas sobre reuniões de trabalho. O resultado de análise 
destes dois últimos tipos de documentos é apresentado neste texto.

É nesse processo dialético entre a pesquisa e as práticas cotidianas 
da equipe executora do Prolen que as concepções se desenvolveram. 
Investigações realizadas pela coordenação do programa se deram 
por meio de projetos orientados de iniciação científica e de pesquisa 
entre pares, culminando em publicações e apresentações em eventos. 
Essas ações do programa – extensionistas e de pesquisa – compõem 
o tripé da universidade, além do ensino. Neste último caso, têm-se 
alunos de graduação, vinculados ou não à ACEC, sendo orientados na 
profissão docente.

Ressalta-se que essas ações se pautaram no método do Materialismo 
Histórico Dialético, na Teoria da Atividade e na Psicologia Histórico 
Cultural e é nesses pressupostos teóricos que os conceitos foram sendo 
apreendidos e elaborados, assunto da próxima seção.

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Marx (2011) desenvolve o método do Materialismo Histórico Dialético, 
ao investigar o modo de produção capitalista. Para ele, é por meio da 
leitura da realidade que é possível analisar a realidade concreta. Nessa 
acepção, o ser humano é protagonista de sua história, que é determi-
nada por condições materiais de existência, coletivamente.
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Este é um método que contribui para a apreensão da realidade a 
partir da leitura da realidade concreta, social e histórica dos fenômenos 
que se apresentam ao indivíduo.

Assim, neste método, a investigação parte do plano concreto, mate-
rial e, a partir dele, é que se desenvolve a teoria científica ou a ciência. 
Considera-se nele que o ser humano é um ser histórico, portanto, o olhar 
daquilo que é particular passa por essa mediação de elaboração de co-
nhecimento ao longo da história que não é linear. É dialética, portanto.

A Teoria da Atividade foi postulada por Leontiev (1978) que, na es-
teira de Marx, reitera que a primeira atividade humana é o “trabalho”, 
pela necessidade da subsistência e da reprodução do ser humano. É 
na atividade humana que se determina a formação de capacidades, 
motivos, finalidades e sentimentos, entre outros.

Em outras palavras, na atividade humana, o homem se apropria 
de capacidades biológicas e culturais, sempre mediado pelas relações 
sociais. Leontiev aponta que

A criança não está de modo algum sozinha em face do mundo 
que a rodeia. As suas relações com o mundo têm sempre por 
intermediário a relação do homem aos outros seres huma-
nos; a sua atividade está sempre inserida na comunicação. 
A comunicação, quer esta se efetue sob a sua forma exterior, 
inicial, de atividade em comum, quer sob a forma de comuni-
cação verbal ou mesmo apenas mental, é a condição necessária 
e específica do desenvolvimento do homem na sociedade. 
(Leontiev, 1978, p. 6-7).

Essa asserção, feita pelo autor, evidencia a relação de dependência 
social e o papel da linguagem em seu desenvolvimento. O ser humano 
sempre se apropria daquilo que já foi desenvolvido historicamente pela 
sociedade (Vygotsky, 2009), tanto na fase infantil, quanto na adulta, 
na atividade de trabalho.

Em outras palavras, é na operacionalização do trabalho que o ser 
humano desenvolve suas capacidades, tanto biológicas quanto cul-
turais, por meio de mediação. Dessa forma, a mediação é decisiva na 
apropriação e na elaboração de conhecimento pelo homem.
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No entanto, a atividade só se efetiva se o ser humano sentir necessi-
dade que o motiva a um fim. Nessa perspectiva, Flávia Asbahr (2005), 
da área da psicologia, se volta para os elementos da atividade para 
o desenvolvimento humano, retomando-os, a saber, a necessidade, 
objeto e motivo. Para a autora:

Uma necessidade só pode ser satisfeita quando encontra um 
objeto: a isso chamamos de motivo. O motivo é o que impulsio-
na uma atividade, pois articula uma necessidade a um objeto. 
Objetos e necessidades isolados não produzem atividades, a 
atividade só existe se há um motivo [...]. Exemplificamos essas 
relações inspirados na situação dada por Leontiev (1983): um 
sujeito está com fome (necessidade de comer) e pode satisfa-
zer essa necessidade se buscar comida (objeto). Encontra-se 
motivado para a atividade de buscar comida quando sente a 
necessidade de comer e quando idealiza um objeto que possa 
satisfazê-lo. (Asbahr, 2005, p. 110).

A autora reitera os elementos da atividade humana: a necessidade, 
objeto e motivo. Eles são elementos que impulsionam o desenvolvi-
mento humano, em suas dimensões biológicas, culturais e intelectuais, 
a partir do conhecimento historicamente apreendido pelo ser humano, 
como um bem desenvolvido pela sociedade.

A asserção da autora merece duas reflexões: a primeira é que a 
necessidade sentida por um indivíduo não é suficiente para que ele 
aja para supri-la. É preciso que haja o objeto para que o indivíduo 
tenha motivo para a realização de uma ação. Caso contrário, ele não 
se sente motivado para agir. A segunda é que, de acordo com a Teoria 
da Atividade, com o passar do tempo, as necessidades, os objetos e os 
motivos se modificam. Algumas necessidades deixam de existir e outras 
se originam a partir das diversas atividades humanas.

Essas atividades humanas potencializam o desenvolvimento hu-
mano. Nessa perspectiva, tem-se a precursão de um quadro teórico da 
psicologia, denominado de Psicologia Geral, elaborado por Vygotsky e 
que impetra o materialismo histórico dialético como método para se 
compreender o ser humano. Para o autor, o desenvolvimento da huma-
nidade desdobra-se nas atividades em que as mediações sociais ocorrem.
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Entre os vários conceitos elaborados pelo psicólogo, nos detere-
mos no conceito de mediação. Ele é imprescindível para a elaboração 
do conhecimento do ser humano, desde a infância até seu derradeiro 
suspiro, e a linguagem tem um papel preponderante, pois, de geração 
em geração, as pessoas transmitem conhecimentos já cristalizados 
na humanidade. Nesse sentido, Sforni (2008, p. 5), enfatiza que é por 
meio da “[...] comunicação prática e verbal com outros sujeitos que 
já dominam as ações e operações com mediadores culturais” que o 
conhecimento é apropriado e desenvolvido.

Na educação, a mediação do conhecimento passa de um conheci-
mento sincrético, não organizado, para sua sistematização e síntese. Isso 
só é possível por haver um ser humano que, de antemão, se apropriou 
previamente do conhecimento a ser “transmitido”.

No entanto, existe uma ação intencional de “transmissão” de conhe-
cimento. Ele não é imediato e intuitivo, no nível da interação apenas. 
Na educação formal, o conhecimento é mediado e, portanto, passa-se 
por uma atividade pedagógica, planejada. Sforni afirma que

[...] para que a apropriação ocorra, a comunicação verbal e prá-
tica devem ser intencionalmente dirigidas para a reprodução 
das ações adequadas com o objeto em pauta, de modo que 
sejam apropriadas pela criança como instrumentos simbólicos 
que permitem a ação mental com o mundo circundante. Com o 
processo de internalização, as marcas externas – os signos – são 
transformadas em processos internos de mediação do sujeito 
com o mundo. (Sforni, 2008 p. 6-7).

Dessa forma, temos o papel da mediação na educação geral como 
um todo, mas, principalmente, no contexto formal de ensino-apren-
dizagem. Assim, o planejamento e elaboração de material didático 
adequado é imprescindível para que a apropriação de conhecimentos 
ocorra. Na próxima seção, apresentam-se os Resultados e Discussões, 
a partir do Método Materialismo Histórico Dialético que, a partir deste 
momento, será chamado de Método.
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RESULTADOS E DISCUSSÕES

A partir do Método, o contexto social do Prolen foi analisado. Dessa 
forma, as ações planejadas e efetivadas no programa foram elaboradas 
a partir do levantamento de necessidades, sendo este um dos ele-
mentos da atividade humana, conforme postulado por Leontiev (1978).

Para o levantamento de necessidades, várias ferramentas foram uti-
lizadas para a coleta de dados. Entre elas, destacam-se os Formulários 
de Avaliação, preenchidos pelos alunos que participam de cursos 
ofertados pelo programa nos anos de 2022 e 2023, ambos para plane-
jamento dos anos subsequentes.

Além dos formulários, outras fontes utilizadas para sistematização 
do levantamento de necessidades se deram a partir de reuniões reali-
zadas entre membros do Prolen, comunidade externa e estudantes do 
programa, além de contatos e conversas que culminaram em memórias, 
atas e notas que estão organizadas em pastas da secretaria do progra-
ma. A seguir, apresentamos a relação de necessidades identificadas 
em cada eixo de atuação, constituídos de eixos preexistentes e outros 
criados a partir do próprio levantamento de necessidades.

Tabela 1 – Levantamento de necessidades

Eixos/áreas 
de atuação

Necessidades Fontes

Português 
para falantes 
de outros 
idiomas

Capacitação linguística para 
1. Inserção e manutenção 
no mundo do trabalho e 2. 
Integração nas atividades 
sociais e culturais locais.

	� Formulários de Avaliação
	� Conversas com candidatos 
durante o período de matrí-
cula para os cursos.

Língua 
Inglesa

Capacitação linguística para 1. 
Comunicação 2. Ingressar na 
universidade e 3. Socialização 
e aprendizagem em geral.

	� Formulários de Avaliação
	� Conversas com candidatos 
durante o período de matrí-
cula para os cursos.

	� Conversa entre professores e 
alunos dos cursos.
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Eixos/áreas 
de atuação

Necessidades Fontes

Teatro
Formação artística, desenvol-
vimento pessoal, cultural e 
social.

	� Reuniões entre professor e 
diretor de teatro e coordena-
ção do Prolen.

Libras

Capacitação linguística 
para 1. Se tornar professor 2. 
Comunicação e 3. Integração 
de pessoas surdas.

	� Mapeamento entre alunos de 
licenciatura e profissionais 
surdos do campus de Campo 
Mourão.

Música
Socialização, desenvolvimen-
to musical, desenvolvimento 
afetivo.

	� Reuniões entre coordenação 
do Prolen e grupos Utopia e 
Flamel.

Espanhol

Capacitação linguística para 1. 
Comunicação e 2. Mundo do 
trabalho, por ser uma língua 
de país latino-americano.

	� Formulários de avaliação de 
anos anteriores

	� Conversas com participantes 
dos projetos do Prolen.

	� Solicitações feitas por pessoas 
da comunidade externa.

Mesa 
redonda

Debate sobre direitos de mi-
grantes em Campo Mourão.

	� Contato realizado pela 
Presidenta do Conselho 
Regional de Psicologia do 
Paraná para a realização do 
evento em parceria com o 
Prolen, devido ao conhe-
cimento sobre as ações do 
Prolen voltadas a migrantes.

Fonte: A autora.

As necessidades identificadas e apresentadas acima revelam a 
diversidade de ações previamente realizadas que geraram, a partir de 
diferentes fontes, dados para sua efetividade. Percebe-se aí a dialética 
entre as ações previamente realizadas e as planejadas posteriormente, 
a partir da sistematização de necessidades, categoria trazida da Teoria 
da Atividade para o interior do programa.

Além da identificação de necessidades, outro fator a ser considerado 
no Método, não menos importante, são as condições materiais para 
atendê-las. Assim, as condições de implantação de cada ação também 
consideraram: qual a estrutura que o programa tem para implementar os 
projetos? Há professores (colaboradores, voluntários) para orientações 
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e implantação dos cursos? Há sala de aula, qual material será utilizado 
ou desenvolvido? Quais recursos pedagógicos a instituição pode ofertar?

Ao considerar estas condições, algumas ações planejadas, por exem-
plo, não foram implementadas, justamente por falta de condições ma-
teriais para tal. Destacam-se duas: a falta de oferta de cursos e oficinas e 
a não publicação de material didático próprio para os cursos ofertados.

Em relação à falta de maior número de cursos, tem-se a ausência 
de oferta de mais cursos de línguas de português para falantes de ou-
tras línguas, língua inglesa e espanhol, além de oficinas de músicas e 
teatro. Para exemplificação, mencionamos o curso de português para 
falantes de outras línguas para atendimento a migrantes que chegam 
continuamente à cidade. Neste caso, alguns migrantes chegam após o 
início do curso, outros ainda se inscrevem, mas não conseguem partici-
par por causa de alterações em seus horários de trabalho. A não oferta 
contínua de cursos e a sua falta em horários diversificados limitam a 
participação da comunidade externa.

Considerando este contexto, o programa deveria ter mais pessoas 
envolvidas como equipe executora, não no formato voluntário, como 
é o caso atualmente, mas pessoal contratado, de forma contínua, para 
manutenção e qualificação das ações.

Os bolsistas Pibex e Pibis auxiliam, mas o programa tem enfrentado, 
cada vez mais, a não procura ou desistência de bolsistas, devido à baixa 
remuneração, à obrigatoriedade de não acúmulo de bolsas e à proibi-
ção de vínculo empregatício. Neste caso, a contratação de profissional 
graduado para atuar em sala de aula é uma necessidade do Prolen.

Inclui-se aqui a falta de carga horária dos professores da univer-
sidade, envolvidos no projeto, pois a resolução para distribuição de 
carga horária não flexibiliza uma carga horária maior para a extensão 
e diminuição nas de ensino, por exemplo. A título de ilustração, a coor-
denação geral do Prolen tinha, em seu Plano de Atividades Docentes, 
um total de quatro horas/semana em 2023 e duas horas/semana em 
2024 para dedicação ao programa.
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Em relação à não publicação de material didático para atender 
os cursos, salienta-se que, embora haja estudantes de graduação que 
ministram cursos sob a supervisão de orientadores, professores de 
graduação (voluntários) e tenha-se, ao longo dos anos, elaborado e 
implementado materiais nos cursos, há pouca carga horária de de-
dicação dos estudantes e docentes, resultando na não publicação de 
material didático próprio.

Posto isso, considerando o resultado do levantamento de necessi-
dades e das condições materiais do programa para efetivá-las ou não, 
têm-se as ações realizadas no biênio 2023-2024.

Em 2023, as ações incluíram cursos de Inglês Geral/Básico A (onli-
ne), Inglês Geral/Básico B (online), ambos para residentes no estado do 
Paraná, Espanhol (básico A), Português para falantes de outras línguas 
(PFOL) básico A e B, além de falas de migrantes sobre cultura local e 
cultural universal, não elencado na figura, por não terem sido abertos 
editais formais para tal.

Em 2024, os cursos ofertados foram quatro cursos de língua inglesa. 
Entre eles, um no formato online, com aulas síncronas, aberto a todos os 
munícipios do estado do Paraná, dois cursos de português para falantes 
de outras línguas, um curso de Libras, uma oficina de língua espanhola 
e um curso de Libras. No eixo da formação artístico-cultural foram 
ofertados um curso de teatro (coordenado e ministrado por um diretor 
e professor de teatro, externo à Unespar), duas oficinas de música (em 
parceria com os projetos Utopia e Flamel), além de ensaios abertos a toda 
comunidade local de Campo Mourão e participamos da organização de 
uma mesa redonda, coordenada pelo Conselho Regional de Psicologia.

Ressalta-se aqui que as ações do teatro tiveram origem em um 
contexto anterior, em 2022, em reuniões de sindicatos, que acabou 
trazendo à tona a discussão sobre migrantes em Campo Mourão e 
que, por meio disso, um professor e diretor de teatro se aproximou 
da equipe executora do Prolen. A partir de reuniões realizadas entre 
a Coordenação do Prolen e ele, as primeiras ações nasceram da ne-
cessidade de desenvolver trabalhos artístico-culturais voltados aos 
migrantes, residentes ou “passantes” no município, no ano de 2023.
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Neste mesmo ano, duas ações voltadas a migrantes, em conjunto 
com o Prolen, foram coordenadas por este professor: uma noite de teatro 
para migrantes na Casa da Cultura e a abertura de convite a migrantes 
para um espetáculo no Teatro Municipal de Campo Mourão. Em ambas 
as noites, foi aberto espaço para que migrantes se pronunciassem, o 
que o fizeram de forma ativa, inclusive, com relatos sobre a importância 
da arte em suas vidas.

Em 2024, nasce o primeiro curso de teatro, de 140 horas anuais, 
com o objetivo de criar um Núcleo de Teatro na Unespar, campus de 
Campo Mourão. A princípio, havia-se um número de vagas voltado aos 
migrantes, como prioridade, mas elas acabaram sendo preenchidas por 
membros da comunidade interna e externa à Unespar, todos brasileiros. 
Ainda em reuniões com o professor de teatro, a coordenação relatou 
que já havia avaliado que essa seria uma tendência natural, já que as 
necessidades dos migrantes, de forma prioritária, é a aprendizagem 
de língua portuguesa, devido ao mundo do trabalho. Se necessidades 
do estômago (expressões elaboradas por Marx, 2011) ainda não são 
supridas, as necessidades (da fantasia) se tornam periféricas.

Em relação aos cursos de Libras, o levantamento de necessidades 
teve origem muito antes de 2023. De fato, em 2020, já havia sido 
feita uma tentativa de implementação, não bem-sucedida, pois uma 
professora de Contrato em Regime Especial (CRES), que havia se dis-
ponibilizado a ingressar no programa, teve sua saída da instituição 
antes que qualquer ação formal fosse iniciada. O trabalho ficou in-
terno, restrito entre a coordenação e a professora, na organização de 
um planejamento do curso que não se efetivou. A partir da contínua 
demanda pelo curso e com a chegada de uma professora efetiva de 
Libras no curso de Letras, que se dispôs a contribuir com o programa, 
é que a implantação finalmente ocorreu no ano de 2024.

As ações referentes à música foram parciais e somente possíveis 
pela parceria realizada com dois projetos: Utopia e Flamel, a partir de 
um convênio pela lei federal e outro pela lei municipal de incentivo 
à cultura. As ações foram parciais porque, por um levantamento de 
necessidades, muitas pessoas solicitaram cursos de violão e de canto 



TERRITÓRIOS DE EXTENSÃO

CLEBER BROIETTI, ROSIMEIRI DARC CARDOSO,  
SÉRGIO CARRAZEDO DANTAS & NELUANA LEUZ DE OLIVEIRA FERRAGINI (ORG.)

19

para iniciantes. Por falta de instrumentos para estudantes e profes-
sores, a ação não foi realizada. Em contrapartida, os grupos Utopia e 
Flamel, que têm uma proposta de popularização de músicas de jazz e 
de improviso, tanto oficinas quanto apresentações abertas, chamadas 
de Ensaios Abertos, foram realizadas no âmbito da Unespar, contem-
plando a participação maior de estudantes dos cursos do campus e de 
músicos (comunidade externa da Unespar) da cidade.

Cursos de espanhol têm sido uma necessidade básica, explicitada 
em nossas coletas de dados, mas como o curso de Letras do campus 
habilita profissionais para Letras português-inglês e respectivas lite-
raturas, há falta de graduandos e professores da instituição para atuar 
no programa, criando uma dependência total de voluntários externos à 
instituição, o que é uma busca constante, ora havendo parcerias, ora não, 
por falta desses profissionais até mesmo na cidade de Campo Mourão.

Outra ação efetivada surgiu do processo de desenvolvimento das ações 
voltadas a migrantes, que culminou em uma aproximação com a presiden-
ta do Conselho Regional de Psicologia do Paraná. Neste caso, uma mesa 
redonda intitulada Intersecção entre Política, Território e Saúde Mental 
foi realizada a partir da tríade direitos humanos, migrantes e psicologia.

Todas as ações efetivadas se tornaram possíveis somente por ha-
ver pessoas engajadas com as propostas extensionistas do programa. 
Pessoas que, em sua maioria, agiram de forma arbitrária, voluntária, 
não de forma voluntarista, mas a partir de um compromisso social 
assumido na luta pela superação das desigualdades sociais existentes. 
Ações com base no levantamento de necessidades (Teoria da Atividade) e 
mediadas pela leitura da realidade a partir do Método, considerando-se 
não somente o levantamento de necessidades, mas a sistematização 
das condições concretas de efetivação de cada ação.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esses resultados mostram a relação entre o aprofundamento teórico e 
o contexto concreto, a partir da práxis humana. É nas situações con-
cretas que necessidades são levantadas e, com o Método, é que ações 
podem ser realizadas sistematicamente.
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As ações do programa dentro de sua Atividade principal, de natureza 
extensionista, com o objetivo do desenvolvimento humano, perpassou 
pela sistematização do levantamento de necessidades da comunidade 
e a análise das condições materiais.

É importante salientar que existe uma relação dialética entre as 
ações. Nem sempre suas necessidades surgem com condições de efeti-
vá-las, mas é nosso papel enquanto extensionistas, professores-pesqui-
sadores e enquanto uma instituição universitária buscar materializar 
as condições necessárias para que as necessidades da comunidade 
voltadas a um fim sejam supridas, proporcionando desenvolvimento.
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CONECTANDO CONCEITOS DA 
PROPORCIONALIDADE AO MUNDO REAL 
POR MEIO DO ENSINO EXPLORATÓRIO: UM 
RELATO DE UM PROJETO DE EXTENSÃO

Darci Rafael2

Jefther Giovani Ribeiro3

Anna Flavia Magnoni4

Luiz Otavio Rodrigues Mendes5

INTRODUÇÃO

A Educação Matemática desempenha um papel fundamental na forma-
ção de cidadãos críticos, capazes de compreender e lidar com os desafios 
do cotidiano. Entre os conceitos essenciais para o desenvolvimento do 
raciocínio matemático e para a consolidação do pensamento crítico, 
destaca-se a proporcionalidade. A Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC, 2018) aponta a proporcionalidade como um conceito-chave para 
a formação dos estudantes, visto que possui aplicações em diversos 
contextos do cotidiano e em áreas interdisciplinares do conhecimento. 
Esse conceito não apenas favorece o desenvolvimento de habilidades 
matemáticas, como a coleta, a organização e a interpretação de dados, 
mas também contribui para a formação de competências importantes, 
como o pensamento crítico (Menduni-Bortoloti; Barbosa, 2017). Nesse 
sentido, refletir sobre a melhoria dos processos de ensino da propor-
cionalidade torna-se urgente, pois sua compreensão ainda representa 
um desafio tanto para estudantes quanto para professores.

Embora a proporcionalidade possua múltiplas aplicações no co-
tidiano, sua aprendizagem frequentemente apresenta dificuldades 
para os alunos, uma vez que exige raciocínio lógico e a capacidade de 
estabelecer relações entre diferentes elementos, algo que nem sempre 

2 Graduando em Licenciatura em Matemática, UNESPAR, Campus Apucarana.
3 Graduando em Licenciatura em Matemática, UNESPAR, Campus Apucarana.
4 Doutora em Ensino de Ciências e Educação Matemática, UNESPAR, Campus de Apucarana.
5 Doutor em Educação para a Ciência e a Matemática, UNESPAR, Campus de Apucarana.



TERRITÓRIOS DE EXTENSÃO

CLEBER BROIETTI, ROSIMEIRI DARC CARDOSO,  
SÉRGIO CARRAZEDO DANTAS & NELUANA LEUZ DE OLIVEIRA FERRAGINI (ORG.)

22

é simples de ser assimilado, como apontam Santos, Gripp e Barreto 
(2021). A dificuldade em compreender a proporcionalidade pode com-
prometer o aprendizado de conceitos mais avançados, como funções 
e relações matemáticas, que são fundamentais em etapas posterio-
res da educação. Para Allevato e Costa (2015), a compreensão desse 
conceito é essencial não apenas para o domínio de outros conteúdos 
matemáticos, mas também para sua aplicação em situações práticas 
do dia a dia, como o cálculo de distâncias, velocidades e proporções 
em receitas culinárias.

Esse cenário reforça a necessidade de repensar as metodologias 
de ensino aplicadas à proporcionalidade, de modo que os estudantes 
atribuam significados concretos ao que estão aprendendo, sintam-se 
motivados a explorar o conteúdo e busquem compreendê-lo de forma 
mais aprofundada. Allevato e Costa (2015) defendem que a utilização 
de métodos pedagógicos inovadores é fundamental para facilitar a 
aprendizagem da proporcionalidade. Uma dessas abordagens é o 
Ensino Exploratório, que, segundo Serrazina (2021), estimula os alunos 
a investigarem, discutirem e experimentarem ativamente os conceitos 
matemáticos, por meio de atividades práticas e desafios que aproximam 
a Matemática da realidade do estudante.

Nesse contexto, a extensão universitária surge como um meio de in-
tegrar a teoria aprendida na universidade com a prática no ensino básico. 
Tinti e Silva (2021) ressaltam que, por meio de projetos de extensão, é 
possível estabelecer uma rica troca de experiências entre acadêmicos e 
professores da Educação Básica, favorecendo a construção de metodolo-
gias inovadoras que atendam às necessidades reais dos alunos. Projetos 
dessa natureza, voltados ao ensino de Matemática, podem contribuir 
para a formação contínua dos professores e, ao mesmo tempo, oferecer 
aos estudantes da Educação Básica uma abordagem diferenciada e mais 
próxima de seu cotidiano, o que facilita a compreensão de conceitos 
complexos, como a proporcionalidade (Miguel, 2023).

Segundo Miguel (2023), a necessidade de desenvolver tais projetos 
torna-se ainda mais evidente quando se considera a realidade das es-
colas públicas, que frequentemente enfrentam dificuldades estruturais 
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e pedagógicas para oferecer um ensino de qualidade. Santos, Paiva e 
Lorenzutti (2019) argumentam que projetos de extensão voltados ao 
ensino de conceitos matemáticos, como a proporcionalidade, podem 
representar um caminho importante para a melhoria da qualidade 
do ensino nas escolas da Educação Básica, ao fornecer apoio contí-
nuo aos professores e promover uma aprendizagem mais interativa e 
contextualizada para os alunos. Nessa linha, Serrazina (2021) reforça 
que a metodologia exploratória, ao promover a participação ativa dos 
estudantes, facilita a compreensão dos conceitos, tornando-os mais 
significativos e, portanto, mais acessíveis.

Considerando a problemática discutida, este trabalho tem como 
objetivo apresentar um relato de experiência de uma prática extensio-
nista desenvolvida na Educação Básica sobre o ensino da proporciona-
lidade, sob a perspectiva do Ensino Exploratório. Após esta introdução, 
discutimos o ensino da proporcionalidade e o trabalho com o Ensino 
Exploratório. Na terceira seção, apresentamos os procedimentos meto-
dológicos da pesquisa. A principal ênfase deste trabalho está na seção 
seguinte, em que relatamos a realização do projeto de extensão na 
Educação Básica. Por fim, expomos nossas considerações sobre todo 
o processo formativo.

O ENSINO DO CONCEITO DE PROPORCIONALIDADE 
NA PERSPECTIVA DO ENSINO EXPLORATÓRIO

A proporcionalidade, no ensino da matemática escolar, é frequentemente 
abordada por meio do algoritmo da regra de três, mas essa prática pode 
limitar a compreensão das relações entre grandezas. Menduni-Bortoloti 
e Barbosa (2017) apresentam como alternativas o ensino de regula-
ridades, funções lineares, razões e escalas, que oferecem caminhos 
mais ricos. Para os autores, desde os anos iniciais, é possível explorar 
adições sucessivas, sequências numéricas e padrões geométricos para 
destacar constantes de proporcionalidade, promovendo a ideia de leis 
de formação. Outra abordagem envolve comparar razões entre medidas 
reais e desenhos, como em objetos ou retângulos, analisando áreas e 
perímetros em diferentes escalas. Assim, Menduni-Bortoloti e Barbosa 
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(2017) destacam que a proporcionalidade pode ser entendida como um 
conceito que se comunica por meio de regularidades, funções, razões 
e escalas, enriquecendo a aprendizagem.

A proporcionalidade é um conceito matemático bastante presente 
no cotidiano, uma vez que constantemente nos deparamos com situa-
ções que exigem a aplicação de noções relacionadas a esse tema. Como 
exemplos podemos citar a interpretação de estatísticas e gráficos, bem 
como ampliar/reduzir fotos, analisar plantas de imóveis ou mapas, pois 
a proporcionalidade está presente em diversas atividades do dia a dia 
(Silvestre; Ponte, 2008). No entanto, mesmo com esse contato frequen-
te, muitos alunos enfrentam dificuldades para compreender e aplicar 
esse conceito de forma adequada, o que torna o desenvolvimento do 
raciocínio proporcional um desafio significativo no contexto escolar. 
Oliveira (2009, p. 61) comenta, sobre a dificuldade nesse conteúdo, 
que “para que o ensino da proporcionalidade possa evoluir de maneira 
a ajudar os alunos na compreensão das relações proporcionais mais 
difíceis, é importante que o professor possua o maior número possível 
de informações sobre as estratégias utilizadas pelos alunos, assim como 
sobre as dificuldades mais presentes”.

Esse desafio é ainda mais relevante porque a proporcionalidade 
é importante para o aprendizado de diversas disciplinas, tanto no 
Ensino Fundamental e Médio quanto no Superior (Brasil, 2018). Além 
de sua importância no ambiente educacional, o conceito também 
desempenha um papel significativo na vida cotidiana, auxiliando na 
resolução de problemas práticos e na tomada de decisões. Portanto, 
para Burgos e Godino (2022), compreender e dominar a proporcio-
nalidade não só contribui para o desenvolvimento de habilidades 
matemáticas, como também para a aplicação desses conhecimentos 
em situações reais.

O conteúdo de proporcionalidade deve estar presente, segundo 
a Base Nacional Comum Curricular, no estudo de: operações com os 
números naturais; representação fracionária dos números racionais; 
áreas; funções; probabilidade etc. Além disso, essa noção também se 
evidencia em muitas ações cotidianas e de outras áreas do conhecimen-
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to, como vendas e trocas mercantis, balanços químicos, representações 
gráficas etc. (Brasil, 2018, p. 268). Quando analisamos o 8.º ano, temos 
o assunto abordado por meio das habilidades:

(EF08MA12) Identificar a natureza da variação de duas grande-
zas, diretamente, inversamente proporcionais ou não propor-
cionais, expressando a relação existente por meio de sentença 
algébrica e representá-la no plano cartesiano.

(EF08MA13) Resolver e elaborar problemas que envolvam 
grandezas diretamente ou inversamente proporcionais, por 
meio de estratégias variadas. (Brasil, 2018, p. 313-314).

Segundo Oliveira e Santos (2000, p. 2), existem conhecimentos e 
métodos de resolução de problemas relacionados à proporcionalidade 
que são empregados de maneira descontextualizada. Da mesma forma, 
Costa e Allevato (2015) concordam sobre a existência de uma fragmen-
tação quando se trata de proporcionalidade, afirmando que há uma 
desconexão do trabalho com o tema estudado no Ensino Fundamental.

Para que haja uma melhoria nessa questão, devemos inseri-la de 
forma articulada por meio de atividades que envolvam outras perspec-
tivas para solucionar problemas. Uma proposta que fala exatamente 
sobre o que acabamos de comentar acima foi desenvolvida por Ruiz 
e Carvalho (1990), os quais ressaltam que, por meio do ensino da 
proporcionalidade, devem ser oferecidas condições de vivência aos 
alunos, ajudando na formação do conceito ao invés de apenas fazê-los 
memorizar fórmulas e regras.

Nesse contexto, o Ensino Exploratório tem sido amplamente dis-
cutido como uma alternativa ao ensino tradicional expositivo, com 
foco em colocar os alunos como protagonistas de suas aprendizagens. 
Em consonância com Canavarro (2011), Canavarro, Oliveira e Menezes 
(2012), e Oliveira, Menezes e Canavarro (2013), essa abordagem va-
loriza o papel ativo dos alunos no processo de aprendizado. Oliveira 
e Cyrino (2014) posicionam o Ensino Exploratório dentro da pers-
pectiva mais ampla do ensino baseado na inquirição, que enfatiza a 
investigação e a exploração ativa dos alunos. Essa prática pode ser 
um caminho interessante para o ensino da proporcionalidade, pois 
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permite que os estudantes construam seus conhecimentos a partir 
de situações práticas e contextualizadas, superando as dificuldades 
comumente enfrentadas.

De acordo com Cyrino e Teixeira (2016), uma aula na perspectiva 
do Ensino Exploratório ocorre em 4 fases, sendo elas: a) proposição 
da tarefa; b) desenvolvimento da tarefa; c) discussão da tarefa e d) 
sistematização. Relacionadas a essas fases estão as ações do professor, 
que são: antecipar, monitorar, selecionar e sequenciar.

Os elementos centrais do Ensino Exploratório incluem a utilização 
de tarefas desafiadoras que estimulam a comunicação e a interação 
social entre alunos e professores, bem como entre os próprios alunos. 
Essas tarefas são projetadas para serem significativas e relevantes para 
os alunos, permitindo que eles construam conhecimento a partir de 
problemas e questões que se conectam com suas experiências ante-
riores (Canavarro, 2011).

Além disso, a comunicação e a interação social desempenham um 
papel crucial no Ensino Exploratório. Canavarro, Oliveira e Menezes 
(2012) afirmam que a linguagem é o principal meio pelo qual o conhe-
cimento é mediado, e as interações são fundamentais para o desenvol-
vimento da autonomia, do trabalho colaborativo e da aprendizagem 
por meio da negociação de significados. O conhecimento é tratado sob 
uma perspectiva situada e dialógica, que integra a ação colaborativa 
com a reflexão sobre o que foi aprendido.

Em suma, o Ensino Exploratório em Matemática busca criar um 
ambiente de aprendizado em que os alunos são ativos na construção 
de seu conhecimento, por meio de tarefas desafiadoras, comunicação 
clara e interação social. A ênfase está em proporcionar condições que 
favoreçam a participação ativa dos alunos, tanto colaborativa quanto 
individualmente, dentro de um contexto de investigação e exploração.

CARACTERIZANDO METODOLOGICAMENTE 
A ATIVIDADE DESENVOLVIDA

Este estudo é de natureza qualitativa, pois “se desenvolve numa situação 
natural, é rico em dados descritivos, tem um plano aberto e flexível 



TERRITÓRIOS DE EXTENSÃO

CLEBER BROIETTI, ROSIMEIRI DARC CARDOSO,  
SÉRGIO CARRAZEDO DANTAS & NELUANA LEUZ DE OLIVEIRA FERRAGINI (ORG.)

27

e focaliza a realidade de forma complexa e contextualizada” (Lüdke; 
André, 1986, p. 18). Trata-se também de uma pesquisa descritiva, uma 
vez que “[...] tem por objetivo primordial a descrição das características 
de determinadas populações ou fenômenos ou o estabelecimento de 
relações entre variáveis” (Gil, 2008, p. 27).

Com esse propósito, buscou-se relatar a experiência de acadêmicos 
do curso de Licenciatura em Matemática na elaboração e implemen-
tação de uma proposta pedagógica voltada ao ensino do conceito de 
proporcionalidade sob a perspectiva do Ensino Exploratório. A proposta 
foi desenvolvida no âmbito da disciplina Ensino de Números e Álgebra, 
integrante da grade curricular do curso, no segundo semestre de 2024. 
O relato de experiência teve como objetivo descrever as etapas de pla-
nejamento, execução e reflexão sobre a prática, destacando os desafios 
enfrentados e os aprendizados dos acadêmicos durante o processo.

A elaboração da proposta pedagógica foi realizada pelos autores 
deste trabalho, que, sob a orientação do docente da disciplina, plane-
jaram uma sequência didática de duas horas-aula. A atividade foi es-
truturada com base nos princípios do Ensino Exploratório, que valoriza 
a investigação, a descoberta e a construção coletiva do conhecimento 
pelos alunos. Para isso, os acadêmicos selecionaram atividades que 
abordavam relações entre grandezas, promovendo a identificação 
de regularidades e a compreensão da proporcionalidade por meio de 
situações-problema contextualizadas. O planejamento incluiu a esco-
lha de materiais manipuláveis, como réguas e objetos do cotidiano, e 
a criação de problemas que incentivassem o raciocínio proporcional.

A implementação da proposta ocorreu em um colégio público do mu-
nicípio de Apucarana, Paraná, no segundo semestre de 2024. A atividade 
foi aplicada em uma turma do 8.º ano do Ensino Fundamental, composta 
por 29 alunos. Durante as duas horas-aula, os acadêmicos atuaram como 
mediadores, propondo desafios que estimulassem os estudantes a explorar 
conceitos de proporcionalidade por meio de discussões em grupo e ativi-
dades práticas. A dinâmica contemplou momentos de experimentação, 
registro de observações e socialização das soluções, permitindo que os 
alunos construíssem significados para a proporcionalidade de forma ativa.
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A coleta de dados para o relato de experiência foi realizada por 
meio de observações registradas pelos acadêmicos durante a aplicação 
da proposta, bem como por reflexões escritas elaboradas ao final da 
atividade. Essas reflexões abordaram as interações entre os alunos, as 
dificuldades observadas no desenvolvimento das tarefas e as estraté-
gias empregadas para superar os desafios. Além disso, os acadêmicos 
analisaram os materiais produzidos pelos estudantes, como respostas 
às questões propostas e representações gráficas, a fim de avaliar o en-
gajamento e a compreensão do conceito de proporcionalidade. A abor-
dagem qualitativa possibilitou uma análise interpretativa, centrada nas 
percepções dos acadêmicos e nas evidências do aprendizado dos alunos.

Por fim, a sistematização do relato de experiência envolveu a or-
ganização dos dados coletados e a redação de um texto descritivo que 
integrasse as etapas do processo. A análise das reflexões e observações 
permitiu identificar pontos fortes da proposta, como o envolvimento 
dos alunos nas atividades exploratórias, e aspectos a serem aprimo-
rados, como a gestão do tempo e a adequação de algumas tarefas ao 
nível de conhecimento da turma. O relato buscou, assim, contribuir 
para a formação inicial de professores, oferecendo subsídios para o 
desenvolvimento de práticas pedagógicas inovadoras no ensino de 
Matemática, com ênfase na proporcionalidade e no Ensino Exploratório.

SOBRE A ELABORAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO 
DA PROPOSTA DE ENSINO

A atividade elaborada teve como objetivo desenvolver a capacidade de 
resolver e elaborar problemas que envolvem relações de proporciona-
lidade direta e inversa entre grandezas, aplicando esses conceitos em 
contextos tangíveis. Os alunos foram desafiados a trabalhar com divi-
são em partes proporcionais e taxa de variação, utilizando estratégias 
diversificadas para compreender e solucionar os problemas propostos. 
A atividade se constituiu com a finalidade de levar os estudantes a 
perceberem como a proporcionalidade está presente em diversas áreas 
do conhecimento e da vida prática, desenvolvendo habilidades mate-
máticas essenciais para a análise e interpretação de situações reais. 
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Além disso, buscou-se aprimorar a capacidade de identificar a natureza 
da variação entre duas grandezas, reconhecendo se são diretamente 
proporcionais, inversamente proporcionais ou não proporcionais.

Cabe ressaltar que a professora regente da turma havia informado 
previamente que os estudantes já tinham estudado o referido conceito. 
O ponto de partida foi a proposição de uma tarefa matemática cujo 
contexto diferia dos apresentados em livros didáticos. Segundo os 
pressupostos do Ensino Exploratório, a primeira ação em sala de aula 
é a proposição da tarefa, momento que requer diversas antecipações. 
Assim, descrevemos tais ações em ordem cronológica, iniciando pela 
construção da tarefa matemática (Cyrino; Teixeira, 2016).

No decorrer das aulas da disciplina Ensino de Números e Álgebra, 
realizadas semanalmente, promovemos discussões teóricas sobre como 
escolher, criar ou adaptar uma tarefa que pudesse ser utilizada como 
recurso potencial para o ensino do conceito de proporcionalidade. Tais 
discussões abordaram o significado de uma tarefa matemática, a forma 
de utilizá-la como ponto de partida e outras questões pertinentes. A 
partir delas, no início do segundo semestre, iniciamos o planejamento 
da implementação da atividade.

Num primeiro momento, optamos por adaptar uma tarefa, ou 
seja, reelaborar um problema já existente. O tema escolhido foi a ir-
rigação de um jardim, cujo problema original foi extraído de um livro 
didático do Ensino Fundamental, disponibilizado pela universidade 
por meio do acervo da biblioteca do Programa Institucional de Bolsa 
de Iniciação à Docência – PIBID. A escolha desse tema justificou-se 
por se tratar de um contexto geralmente familiar aos estudantes, 
permitindo abordar o conceito de proporcionalidade em diferentes 
situações, como a quantidade de fertilizante utilizado ou o volume de 
água necessário. Entretanto, em uma reunião posterior, percebemos 
que, embora o problema apresentasse diversas potencialidades, estas 
somente seriam exploradas mediante intervenções que poderiam 
comprometer a autonomia dos educandos, o que nos levou a recon-
siderar a abordagem.
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Diante da dificuldade de encontrar uma situação mais adequada, 
decidimos criar um problema baseado em um contexto local, que se 
mostrou bastante pertinente tanto no período de elaboração quanto na 
implementação. Naquele momento, a cidade enfrentava uma epidemia 
de dengue e diversas medidas estavam sendo adotadas para mitigar 
os impactos da doença. A comunidade encontrava-se mobilizada em 
relação às precauções necessárias, destacando-se, entre elas, o descarte 
adequado de pneus velhos, que se tornou o eixo central do problema 
elaborado. Essa abordagem possibilitou integrar o conteúdo matemá-
tico a uma questão relevante e atual, promovendo maior engajamento 
e compreensão por parte dos alunos.

O processo de elaboração do problema envolveu várias etapas, a saber:

a.	 a criação de uma situação inicial;
b.	 a discussão com a professora da disciplina e os colegas do grupo;
c.	 a reestruturação do enunciado, de modo a alinhá-lo ao con-

teúdo que desejávamos ensinar; e
d.	 a validação do enunciado, garantindo que atendesse plena-

mente aos objetivos de ensino propostos.

A versão final da sequência é apresentada a seguir, conforme de-
monstra o Quadro 1.

Quadro 1 – Problema proposto na perspectiva do ensino exploratório sobre 
proporcionalidade.

Enunciados

1.	 Quantos pneus são necessários para atingir o peso total de 1 tonelada?
2.	 Utilizando somente o combustível produzido com este processo, qual seria a 

quantidade de pneus necessários para abastecer um carro popular que anda 
4 mil quilômetros?

3.	 Utilize os meios que achar conveniente para descrever qual é a quantidade 
necessária de pneus para produzir uma certa quantidade de combustível.

4.	 Estime qual é a quantidade de combustível que seria produzida se todos os 
pneus que seriam descartados fossem processados desse modo.

Fonte: Os autores.



TERRITÓRIOS DE EXTENSÃO

CLEBER BROIETTI, ROSIMEIRI DARC CARDOSO,  
SÉRGIO CARRAZEDO DANTAS & NELUANA LEUZ DE OLIVEIRA FERRAGINI (ORG.)

31

De acordo com a atividade apresentada no Quadro 1, compreen-
demos que ela deve propiciar significados aos alunos. Essa é a mesma 
perspectiva de Canavarro (2011), que destaca que as tarefas precisam 
ser desenvolvidas de maneira significativa para os estudantes, pois 
isso tende a potencializar o processo de ensino e aprendizagem. Assim, 
situadas as ações de planejamento da proposta de ensino, na sequência 
apresentamos o desenvolvimento da aula.

No início da aula, a turma foi dividida em grupos, de acordo com o 
número de alunos presentes, sendo possível constituir oito grupos de 
três a cinco integrantes cada. Com os estudantes já organizados, ini-
ciou-se a introdução. Mediados pelo professor regente, foi conduzida 
uma conversa informal sobre a epidemia ocorrida no início do ano, 
momento em que se levantou a questão: O que deve ser feito com os 
pneus após o uso? Os alunos mencionaram a existência de uma central 
de coleta próxima ao colégio. Um estudante relatou ainda que seus 
familiares haviam participado de um mutirão para auxiliar vizinhos 
nos cuidados necessários com os quintais.

Após a introdução do tema, deu-se continuidade ao processo com a 
proposição da tarefa. A atividade foi entregue impressa, possibilitando 
que cada estudante tivesse acesso ao material de forma individual e 
concreta. A leitura e interpretação do enunciado ficaram inteiramente a 
cargo dos alunos, sem a necessidade de intervenção direta dos profes-
sores nessa fase inicial. Essa estratégia buscou estimular a autonomia 
dos estudantes, incentivando-os a assumir a responsabilidade pela 
compreensão do problema e pela organização de suas ideias, conforme 
defendem Canavarro, Oliveira e Menezes (2012).

Quanto ao desenvolvimento da tarefa, enquanto futuros professores, 
destacamos que o desafio maior foi a intervenção diante das dúvidas 
surgidas no processo de resolução dos problemas, uma vez que se 
buscou respeitar a autonomia dos estudantes. Essa tarefa revelou-se 
complexa, pois, embora a maioria dos alunos recorresse ao mesmo 
método, as resoluções apresentavam particularidades distintas.

Alguns estudantes demonstraram insegurança em relação a seus 
cálculos e perguntaram insistentemente se o caminho escolhido esta-
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va correto. Nesses casos, o professor os incentivava a discutir com os 
colegas de grupo a veracidade dos resultados obtidos. Outros alunos 
apresentaram dificuldades quanto à estruturação dos cálculos. A maio-
ria utilizou a estratégia das divisões de grandezas proporcionais, mas 
muitos não sabiam exatamente como estruturar a razão de proporção. 
Nesse caso, conforme recomendam Oliveira, Menezes e Canavarro 
(2013), orientamos que finalizassem a resolução e analisassem se o 
resultado fazia sentido no contexto, além de sugerir que conferissem 
suas soluções com os colegas.

Destacaram-se, de forma concomitante ao desenvolvimento, ações 
de seleção, sequenciação e monitoramento das resoluções. Essas ações 
tiveram como objetivo embasar a posterior discussão dos resultados; 
para tanto, foram escolhidas resoluções corretas e incorretas, de modo 
a fomentar a análise crítica e possibilitar a revisão de ideias e procedi-
mentos. Concluídas essas etapas, foi realizada a discussão da tarefa. 
Alguns estudantes foram convidados a compartilhar suas resoluções 
com a turma, registrando-as na lousa e apresentando suas explica-
ções aos colegas.

Figura 1 – Registro das resoluções dos estudantes

Fonte: Acervo dos autores (2024).

O confronto das resoluções se mostrou enriquecedor, pois as vastas 
maneiras de resolução embasaram a análise do algoritmo da divisão, 
“regra de três”, proporcionalidade e afins. O erro mais comum que se 
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manifestou foi o modo de operar a divisão. Havia casos em que os es-
tudantes misturavam os algoritmos de estimativa e o “convencional”, 
assim como falha na interpretação dos resultados da operação.

Por fim, na sistematização do conteúdo, foi pautada a interdiscipli-
naridade da proporcionalidade e conceitos como grandezas bem como 
princípio fundamental da proporcionalidade foram retomados. Essa 
etapa foi finalizada com a exemplificação da “regra de três” utilizando 
polígonos semelhantes.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao planejar e executar uma sequência de aulas sob a perspectiva do 
Ensino e Aprendizagem de Matemática via Ensino Exploratório, concluí-
mos que não se trata de uma atividade simples, pois envolve múltiplas 
ações dos educadores, que devem ser realizadas em um curto espaço de 
tempo. Considerando a experiência descrita no projeto de extensão, as 
ações de auxílio aos alunos durante a resolução das tarefas e a criação 
da proposta mostraram-se as mais complexas entre todas, e, para pro-
fessores em formação inicial, essa dificuldade se acentua ainda mais.

Por outro lado, ao adotarmos essa perspectiva em sala de aula, 
oportunizou-se aos alunos assumir o papel central no processo de 
ensino-aprendizagem, o que os motivou e favoreceu seu interesse na 
busca das respostas. Como consequência, os conhecimentos prévios 
foram valorizados e a construção da Matemática ocorreu de manei-
ra mais natural.

A atividade de extensão realizada por meio da implementação 
da proposta pedagógica sobre proporcionalidade, fundamentada no 
Ensino Exploratório, revelou-se uma experiência enriquecedora tanto 
para os acadêmicos do curso de Licenciatura em Matemática quanto 
para a comunidade escolar de Apucarana. Ao promover uma abor-
dagem dinâmica e participativa, a iniciativa não apenas fortaleceu a 
formação inicial dos futuros professores, como também proporcionou 
aos alunos do 8.º ano do Ensino Fundamental um contato significativo 
com a Matemática, estimulando o pensamento crítico e a resolução 
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de problemas contextualizados. Essa interação entre universidade e 
escola pública reforçou o papel da extensão universitária como elo 
essencial para a construção de saberes colaborativos, beneficiando a 
comunidade ao ampliar o acesso a práticas educacionais inovadoras 
e incentivando o desenvolvimento de competências matemáticas de 
forma engajadora e significativa.

Por fim, é perceptível o quanto a experiência vivenciada no decorrer 
da elaboração dessas aulas foi enriquecedora. Destaca-se o essencial 
auxílio proporcionado pelos estudos contemplados na disciplina Ensino 
de Números e Álgebra, apresentados por sua professora regente, tanto 
na elaboração da tarefa quanto nas previsões de possíveis resoluções 
dos alunos e, também, na aplicação posterior. Em relação a futuras 
propostas de ensino, consideramos o uso do Ensino Exploratório uma 
opção válida e pertinente.
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“CINEMA NA PRAÇA” COMO PRÁTICA DE 
APRENDIZAGEM E PROFISSIONALIZAÇÃO 
DOS DISCENTES DO CURSO DE TURISMO

Carla Caroline Holm6

Tatiana Colasante7

Rosinaldo Nunes Cardoso8

INTRODUÇÃO

Historicamente as praças são um ponto de encontro para as pessoas e 
isso se dá em diferentes contextos: seja a partilha de ideias, movimentos 
coletivos, fechamento de negócios ou para ter nelas momentos de lazer 
e entretenimento em ambientes públicos e gratuitos espalhados pelas 
cidades (Spósito, 2000). Em Campo Mourão, município do noroeste 
do estado do Paraná, o cenário não seria diferente e é nas praças que 
muitos moradores encontram o ambiente oportuno para socializar e 
ter a fuga do seu cotidiano habitual.

Sabendo desta realidade, usar este ponto de encontro como palco 
para promoção de atividades relacionadas ao turismo surge como 
oportunidade de levar ao conhecimento destas pessoas informações 
importantes do setor: sua constituição, suas reflexões cotidianas, suas 
preocupações coletivas, bem como suas oportunidades de trabalho 
e/ou desenvolvimento interpessoal. Foi analisando estes ambientes 
e discutindo a importância social deles para os moradores da cidade 
que os estudantes do 3.º semestre do Curso de Turismo (ano 2024) 
– ainda durante a disciplina de “Cidades e Turismo” – levantaram os 
seguintes questionamentos:
6 Doutora em Geografia, Mestre em Desenvolvimento Comunitário e Bacharel em Turismo pela Universi-
dade Estadual do Centro-Oeste (UNICENTRO). Docente do Curso de Turismo da Universidade Estadual 
do Paraná (UNESPAR/Campo Mourão). E-mail: carla.caroline@ies.unespar.edu.br
7 Doutora e Mestre em Geografia e Bacharel em Turismo pela Universidade Estadual Paulista (UNESP). 
Docente do Curso de Turismo da Universidade Estadual do Paraná (UNESPAR/Campo Mourão). E-mail: 
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	� Mas professora, as praças daqui só têm parquinho e mais nada [...]

	� Professora, ninguém além das crianças e dos idosos vão às praças [...]

	� Ir lá [nas praças] pra fazer o quê? Todas as atividades de lazer 
[shows, teatros, danças, exposições, feiras etc.] só acontecem no 
centro. E quem não tem como chegar?

	� E quem não se sente bem lá [na praça central], porque acha que 
não tem direito a usar este espaço no centro da cidade? Como fica?

Baseado nestas inquietações que emergiram dos próprios universitá-
rios ao aprender sobre crescimento e desenvolvimento urbano, além do 
direito à cidade e acesso ao lazer como direito fundamental previsto na 
Constituição de 1988 – conceitos profundamente estudados na Geografia 
e Sociologia e essenciais à formação do turismólogo – que o “Cinema 
na Praça” se constituiu como proposta de curricularização de extensão 
vinculada à disciplina “Desenvolvimento de Projetos de Extensão em 
Turismo” – prevista para ser ministrada no semestre subsequente da-
quele mesmo ano e para a mesma turma. Buscando aproximar a teoria 
da prática, a proposta foi construída de forma colaborativa, cabendo aos 
profissionais fazer a provocação com perguntas condutoras específicas 
e a orientação sobre a adequada atuação profissionalizada e estratégica 
diante de situações reais de contato com a sociedade em suas diferen-
tes camadas (gestores públicos, empreendedores privados, meios de 
comunicação e moradores ordinários das diferentes realidades locais).

Considera-se que ao colocar os estudantes como protagonistas 
da atividade, desde a leitura da teoria existente sobre acesso ao lazer 
e uso do espaço público, até a montagem e operacionalização das 
incursões práticas com a sociedade, cumpriu-se com as orientações 
institucionais acerca da extensão universitária (arts. 1.º, 2.º, 3.º e 4.º 
da Resolução 042/2022 – CEPE/UNESPAR). Além disso, ao ser apresen-
tada uma proposta que foi ao encontro de uma demanda social local 
(acesso ao lazer e entretenimento), atingiu-se os objetivos esperados 
pelo Fórum de Pró-Reitores de Extensão das Universidades Públicas 
Brasileiras – FORPROEX, que na atualidade dá os direcionamentos 
para a institucionalização da extensão universitária como atividade 
oportuna de aproximação e articulação entre academia e sociedade.
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EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA E FORMAÇÃO EM TURISMO

A extensão universitária é uma prática que permite que o processo de 
ensino-aprendizagem desenvolvido em sala de aula se materialize junto 
da sociedade – a que deve ser a principal beneficiária de tudo aquilo que 
se produz de conhecimento técnico-científico. Ela é parte fundamental 
tanto para os estudantes quanto para aqueles que se beneficiam de 
intervenções emergidas deste grupo, porque estas iniciativas podem 
ganhar eco em ambientes com problemas e necessidades reais, ao 
mesmo tempo em que os futuros profissionais podem aprender com 
o saber popular e cotidiano habitual destes sujeitos.

De acordo com Malerba, Landi e Rejowski (2011), esta atividade 
como parte do ambiente acadêmico é uma prática formativa social que 
integra de maneira indissociada o ensino e a pesquisa e compartilha, 
pela natureza da sua existência, os resultados e reflexões disso com o 
público que está fora dos muros da academia. Sabendo disso, estimu-
lá-la ao longo do período formativo no ensino superior é necessário, 
pois, tal como o estágio, torna-se um período de vivência real da prática 
que o acadêmico-profissional terá no futuro vindouro.

Ao se ter isto em perspectiva, cumpre-se com a Resolução n.º 07 
do Conselho Nacional de Educação – CNE (2018), que em seu art. 6.º 
afirma que a extensão universitária: a) contribui com o estudante; b) 
dialoga com os setores da sociedade; c) expressa o compromisso so-
cial das instituições de ensino e seus membros; d) promove a reflexão 
crítica e ética; e e) atua na produção de conhecimento que contribui 
para o desenvolvimento.

Cientificamente diz-se que o turismo é uma das ferramentas estra-
tégicas que podem gerar desenvolvimento nas localidades, contudo, 
para que isto ocorra faz-se necessária a atuação do profissional no 
planejamento cuidadoso da atividade (Binfaré et al., 2016). Esta etapa 
é fundamental, porque é nela que se consegue ter um diagnóstico da 
realidade e pode-se prospectar o futuro desejado do setor; para fazê-
-la respeitando os princípios éticos da profissão e potencializando os 
resultados positivos que podem ser gerados, no entanto, faz-se neces-
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sária a participação dos diferentes sujeitos interessados em todas as 
etapas deste processo, dos quais menciona-se poder público, iniciativa 
privada, instituições de ensino, terceiro setor e sociedade como um 
todo (Binfaré et al., 2016).

Para cumprir com isso, historicamente vê-se a participação das uni-
versidades nas etapas de planejamento da atividade que visam ao desen-
volvimento responsável do turismo, pois entende-se que é por meio do 
conhecimento científico produzido nestas instituições que são tomadas 
decisões mais assertivas sobre o futuro do setor e das localidades que 
o elegem como uma das ferramentas e/ou estratégias para se alcançar 
o desenvolvimento. Diante disso, pela própria natureza da atividade, é 
possível dizer que a formação de profissionais atentos às realidades do 
setor e que contribuam para que ele tenha seus resultados potencializados 
é uma necessidade que se impõe (Malerba; Rejowski, 2014).

Com isto posto, entende-se que estimular o papel ativo, participante 
e protagonista dos estudantes nestes processos faz com que haja uma 
formação mais sólida para a área de atuação deste futuro profissional, 
portanto, investir na extensão universitária e integrá-la aos currículos 
acadêmicos de Turismo é um diferencial formativo e competitivo ao 
mesmo tempo, pois aproxima e prepara o estudante de maneira mais 
consistente àquilo que será sua realidade de atuação.

A FORMAÇÃO EM TURISMO NA 
UNESPAR/CAMPO MOURÃO

O Curso de Turismo na Universidade Estadual do Paraná – UNESPAR 
campus de Campo Mourão existe desde o ano 2001 e quando da sua 
implantação surgiu com o propósito de desempenhar um papel essencial 
no desenvolvimento turístico da cidade sede e região (Unespar, 2020). 
Desde então, sua matriz curricular sofre adequações para atender às 
novas demandas, respeitando-se as características da região em que 
se insere, e objetiva com isso proporcionar uma formação atualizada 
e comprometida com “formar turismólogos engajados na proteção do 
meio ambiente natural e cultural e em ações voltadas ao desenvolvi-
mento humano” (Unespar, 2020, p. 6).
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Entre as recentes mudanças para atender à Resolução 07/2018 do 
CNE, o Curso passou a integralizar na Matriz Curricular 10% da sua 
carga-horária para a curricularização da extensão – distribuídas em 
disciplinas teórico-práticas e com potencial efetivo de promover mu-
danças reais e positivas junto da sociedade. Assim sendo, durante o 
período formativo os estudantes são incentivados a estabelecer contato 
com a sociedade, identificar suas demandas e a partir disso propor 
melhorias que beneficiem os sujeitos consumidores e/ou afetados pela 
dinâmica da própria atividade.

Nas experiências tidas desde essa mais recente mudança, foi possível 
ampliar, fortalecer e desenvolver o ecossistema do turismo na cidade e 
região, além de proporcionar uma rápida compreensão pela sociedade 
do papel e importância da figura do turismólogo atuando em diferentes 
frentes que, por meio do conhecimento adquirido na universidade, pode 
contribuir substancialmente para a melhoria das realidades em que se 
insere. Diz-se isto porque, ao longo do processo formativo, devidamente 
orientados pelos professores e profissionais da área com quem têm con-
tato, os estudantes têm conseguido desempenhar papéis essenciais como 
agentes de sensibilização, formação e qualificação para/pelo turismo, 
além de exercerem papel essencial de disseminadores de informações 
sobre o setor – o que faz com que a população, ainda carente disso, se 
reconheça como parte interessada, ativa e passível de consumo daquilo 
que as realidades local e regional têm a oferecer.

“CINEMA NA PRAÇA” COMO ATIVIDADE DE LAZER E 
FERRAMENTA DE SENSIBILIZAÇÃO PARA O TURISMO

Durante o ano de 2024 os estudantes do 2.º ano de Turismo tiveram con-
tato com extensão universitária por meio de sete disciplinas distribuídas 
nos dois semestres, sendo elas: Cidades e Turismo; Ecoturismo; Gestão 
Pública do Turismo; Desenvolvimento de Projetos em Turismo; Sistemas 
Operacionais de Agenciamento; Tecnologia da Informação e Comunicação; 
e Turismo Rural. De acordo com o Regulamento de Curricularização de 
Extensão do Curso, estas disciplinas demandam a proposição de um 
projeto integrador, com objetivo comum, cujas ações resultem em uma 
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melhoria global para o recorte social escolhido (Unespar, 2020); junto das 
demais disciplinas da série, os estudantes são estimulados a pensar as 
realidades em que estão inseridos e/ou têm contato, se aproximar delas 
para que então – junto da comunidade – consigam pensar em estratégias 
positivas para fortalecer o setor turístico local e/ou regional.

Diante deste cenário, a partir do coletivo de discussões, incursões 
práticas e investigações de necessidades/demandas sociais, no segundo 
semestre surgiu o projeto integrador intitulado “Intervenções turísticas 
em Campo Mourão: a praça como palco de construções coletivas”, cujo 
objetivo foi se apropriar das praças locais e estimular que os moradores 
também o fizessem – na intenção de mostrar que elas são públicas e 
devem ser vistas como ambiente de socialização, integração, aprendi-
zado e referência turística. Esta proposta emergiu justamente porque 
o coletivo de discussões devidamente fundamentadas nas disciplinas 
da série (com carga-horária destinada à extensão ou não) fez com que 
o grupo de estudantes percebesse que as atividades turísticas de lazer 
de Campo Mourão estavam concentradas na área central da cidade 
e, em sendo assim, havia uma marginalização do acesso àquilo que é 
direito constitucional: o lazer.

De acordo com a Constituição Federal, em seu art. 6.º, “São direi-
tos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, 
o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à 
maternidade e à infância, a assistência aos desamparados [...]” (Brasil, 
1988, s/p, grifo próprio). Neste sentido, pensar e planejar uma cidade 
que inclua isso no cotidiano de seus moradores passa a ser responsa-
bilidade também de turismólogos que atuarão no serviço público e 
têm, também como dever ético, que se atentar a tal responsabilidade 
para fortalecimento e desenvolvimento do setor.

Sob este viés, o projeto buscou corrigir algumas disparidades acerca 
do acesso ao lazer em Campo Mourão e, para isto, especificamente na 
disciplina de “Desenvolvimento de Projetos de Extensão em Turismo”, 
a proposta advinda dos estudantes foi de proporcionar atividades 
vinculadas ao lazer e entretenimento às comunidades periféricas da 
cidade. Pensando em algo inovador, do ponto de vista da realidade 
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destes sujeitos e do que comumente se associa ao turismo, surgiu a 
iniciativa de promover sessões cinematográficas para reunir as famílias 
nas praças locais, podendo a partir desta atividade lúdica se iniciar um 
diálogo acerca do que é a atividade turística, qual o seu papel perante 
à comunidade local, que tipo de preocupações se relacionam com a 
prática e como a figura do profissional da área pode fazer a diferença 
para os turistas, mas, sobretudo, para moradores.

Para tanto, a ação disciplinar foi planejada e executada em etapas 
e de maneira colaborativa, conforme segue:

	� Entendendo a correlação entre lazer e turismo e o papel do 
turismólogo nesta mediação: os estudantes foram incentivados 
a fazer leituras acerca dos temas turismo, lazer, responsabilidade 
social e extensão universitária. A partir delas houve seminários em 
sala para discussão da aplicação de tais teorias na realidade vivida.

	� Planejando o “Cinema na Praça”: a partir do conhecimento teórico 
apreendido, a classe foi convidada a pensar como a aplicação 
dos casos estudados se daria em Campo Mourão e que agentes 
sociais deveriam se envolver para que o cinema social fosse 
operacionalizado. Com a ideia delineada, foram distribuídas as 
responsabilidades de: a) curadoria dos filmes; b) levantamento 
estrutural e material dos locais a serem feitas tais atividades; 
c) definição dos papéis em cada dia de exibição (chamados de 
eventos); d) divulgação dos eventos e integração com a sociedade; 
e e) organização do cerimonial que envolveria desde a recepção 
do público, até a mediação dos diálogos/reflexões a partir dos 
filmes reproduzidos.

	� Executando a proposta: tendo todo o planejamento da ação 
definido, foram executadas 4 exibições cinematográficas e, em 
cada praça visitada, todos os estudantes eram os responsáveis 
desde a montagem da estrutura até a limpeza das praças pós-
evento. Em cada exibição havia responsabilidades individuais e 
coletivas e os papéis de alternavam em cada evento – de modo 
que todos poderiam participar de todos os processos.
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APRENDIZAGEM NÃO FORMAL POR MEIO DO TURISMO: 
OS RESULTADOS DESTA INICIATIVA CINEMATOGRÁFICA

Se o papel do turismólogo é planejar a atividade com a intenção de 
potencializar seus benefícios e, para isto, precisa integrar diferen-
tes sujeitos em busca do alcance de objetivos comuns, o “Cinema na 
Praça” foi uma ferramenta que materializou esta teoria na prática. Os 
estudantes da disciplina de “Desenvolvimento de Projetos de Extensão 
em Turismo” foram estimulados a pensar como o turismo pode ser 
uma atividade que democratiza o acesso ao lazer e entretenimento, 
organizando, para isto, exibições fílmicas que associaram a cultura ao 
aprendizado sobre a atividade e diversas questões que a ela se relacionam 
direta ou transversalmente, conforme demonstram as figuras 1 e 2.

Figura 1 – Estudantes da disciplina de Desenvolvimento de Projetos de Extensão em 
Turismo na exibição piloto do projeto Cinema na Praça.

Fonte: Arquivo dos autores, 2024.
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Figura 2 – Estudantes da disciplina de Desenvolvimento de Projetos de Extensão em 
Turismo na primeira exibição oficial do projeto Cinema na Praça.

Fonte: Arquivo dos autores, 2024.

Com o propósito de transformá-los em protagonistas deste con-
tato com a sociedade, eles puderam vivenciar na prática experiências 
profissionais que, subsidiadas pela teoria apreendida em sala de aula 
nas variadas disciplinas, permitiram lançar um olhar sensível à rea-
lidade de quem vive às margens da área central de Campo Mourão e 
de como o lazer é experienciado nestes locais. Conforme mencionado, 
a extensão universitária é uma prática indissociável do ensino e da 
pesquisa e foi por meio destas estratégias que eles conseguiram se 
enxergar como profissionais com compromisso ético que extrapola a 
busca pelos ganhos econômicos advindos da atividade.

Ao identificar a praça como um ambiente comum subutilizado pela 
atividade turística, os discentes fizeram a inventariação destes locais 
para receber o cinema social itinerante que foi capaz de descentralizar 
o acesso lazer de Campo Mourão. Foram inventariadas oito praças da 
cidade e, como resultado, constatou-se que três delas efetivamente ti-
nham condições de receber uma estrutura desta natureza que envolvia, 
entre outras coisas, necessidade de ponto de energia para a reprodução 
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fílmica e segurança para todos os durante os dias da semana e perío-
do da noite – habitualmente dias e horários pouco frequentados pela 
população, o que torna estes ambientes mais vulneráveis (e que exige 
do profissional da área a proposta de intervenções que transformem 
positivamente tal cenário).

Depois de estudarem sobre as questões legais de uma atividade desta 
natureza, foram os responsáveis por contactar o poder público local que, 
por meio da pasta responsável pelo turismo no município, prontamente 
disponibilizou equipe de suporte para a montagem da estrutura – in-
clusive sob alegação de que isto estava alinhado com alguns objetivos 
institucionais, do qual destaca-se a ampliação na oferta de atividades 
socioculturais para a população local. Ao tomarem esta iniciativa, nota-se 
que por meio do projeto os alunos começam a pôr em prática os ideários 
do planejamento participativo – em que são chamados diferentes atores 
para conversar em prol de um objetivo comum – além de contribuírem 
com uma demanda efetivamente existente e até o momento estava sem 
nenhuma intervenção efetiva na realidade mourãoense.

Com a parte estrutural, administrativa e legal resolvida, o grupo foi 
responsável por fazer a curadoria de filmes que atendessem à legislação 
para serem reproduzidos em praça pública; para tanto, mais do que 
selecionar um filme para ser reproduzido, ele precisava ter conteúdo 
educativo e abrir possibilidades para o diálogo acerca da atividade 
turística. Após a conclusão da tarefa, os estudantes apresentaram duas 
propostas, sendo ambas produções paranaenses e que permitiam, por 
meio do seu conteúdo, a abordagem de reflexões acerca de imigração, 
identidade cultural, gestão de viagens e turismo, responsabilidade 
social, ética, cidadania, respeito às diferenças e diversidade cultural, 
além dos 17 ODS`s de maneira indireta.

Esta etapa tendo sido concluída, mais uma vez o grupo foi provocado 
a, a partir do conhecimento técnico adquirido, exercitar a capacidade 
criativa, pois tinham como responsabilidade comunicar os eventos 
em cada uma das praças. Para isto, precisavam: a) criar matérias para 
os jornais de circulação local/regional; b) desenvolver conteúdo para 
as redes sociais; e c) participar de programas de rádio e TV – sempre 
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com a finalidade de divulgar a iniciativa e convidar a população em 
geral, sobretudo a dos bairros selecionados, a participar das exibições 
cinematográficas, conforme exemplifica-se na figura 3.

Desde a arte padrão selecionada para a ação até a gestão das mídias 
sociais do curso, perpassando pelas entrevistas em rádio e escrita de 
matérias para o site institucional, todo o processo de comunicação da 
informação da atividade também esteve sob responsabilidade estudantil, 
de modo que, além de ser possível atribuir aprendizado e responsabilidade 
a cada envolvido, também pode-se despertar o senso de pertencimento 
à iniciativa e a compreensão na prática daquilo que é parte do cotidiano 
profissional do turismólogo à frente de projetos com a sociedade.

Figura 3 – Arte para redes sociais de convite à população para apreciar uma das 
exibições do Cinema na Praça

Fonte: Arquivo dos autores, 2024.
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Alguns links das demais publicações feitas pelos estudantes podem 
ser acessados em:

	� https://bnd.art.br/ZkaFuo

	� https://bnd.art.br/J74Afl

	� https://bnd.art.br/0gnmRw

	� https://bnd.art.br/a1I8Nv

	� https://bnd.art.br/yMTnZx

Note-se que a ação extensionista focou no protagonismo estudan-
til e no aprendizado prático que isto seria capaz de proporcionar ao 
grupo, pois constantemente o grupo era convidado a refletir e tomar 
decisões rápidas que implicavam necessariamente no público ao qual 
visava-se levar lazer e entretenimento, além de conhecimento acerca 
da amplitude da atividade turística. Sem romantizar qualquer etapa 
ou mascarar os desafios postos para a curricularização da extensão em 
uma universidade pública, os benefícios para pensar o turismo, para a 
sociedade e para a formação destes estudantes, conseguem se sobres-
sair, pois por meio da iniciativa foi possível enriquecer as experiências 
turísticas dos moradores locais de um lado, ao mesmo tempo em que 
se pôde potencializar a formação dos graduandos de outro.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A experiência relatada neste artigo evidencia o potencial transformador 
dos projetos de extensão universitária no tocante ao lazer e entrete-
nimento, ao mesmo tempo em que reafirma o papel da universidade 
pública como agente ativo na democratização do acesso à cultura, ao 
conhecimento e à formação completa, complexa e cidadã – quando 
observado sob a ótica de seus estudantes. A realização de exibições 
cinematográficas nas praças de Campo Mourão constituiu-se como 
uma prática extensionista alinhada aos princípios orientadores da 
Política Nacional de Extensão Universitária, conforme estabelecido 
pela Resolução 07/2018 do CNE, e o fato de os estudantes assumirem 
o protagonismo em todo o processo reafirmou o compromisso do 

https://bnd.art.br/ZkaFuo
https://bnd.art.br/J74Afl
https://bnd.art.br/0gnmRw
https://bnd.art.br/a1I8Nv
https://bnd.art.br/yMTnZx


TERRITÓRIOS DE EXTENSÃO

CLEBER BROIETTI, ROSIMEIRI DARC CARDOSO,  
SÉRGIO CARRAZEDO DANTAS & NELUANA LEUZ DE OLIVEIRA FERRAGINI (ORG.)

49

curso de Turismo do campus de Campo Mourão em fazer cumprir 
integralmente os princípios postos no Regulamento vigente no tocante 
à sensibilidade aos problemas e apelos da sociedade; interação com 
os mais diversos setores da sociedade; efetiva difusão e aplicação dos 
conhecimentos; dimensão acadêmica e formativa, com a participação 
ativa de estudantes na equipe executora, em diálogo com a comuni-
dade; além da relação autônoma, crítico-propositiva, participativa e 
transformadora com relação às políticas públicas (ainda em fase de 
criação e implementação pelo poder público local).

O Cinema na Praça foi uma estratégia de sucesso, porque associou 
em todas as etapas o ensino, a pesquisa e a extensão e colocou o tripé 
da universidade a serviço pleno da formação estudantil e da sociedade 
à qual está inserida. Inegavelmente promovendo impactos positivos 
na formação do estudante e na sociedade em que tais eventos foram 
promovidos, compreende-se que foi cumprido, por meio da curri-
cularização da extensão, um dos principais objetivos prospectados 
institucionais quando se fala da extensão universitária, a saber, “a 
execução de atividades cujo desenvolvimento implique relações e 
inter-relações com a sociedade de forma participativa e democrática” 
(Unespar, 2022, s/p).

Entende-se que essa aproximação entre universidade e sociedade 
permitiu a vivência de realidades diversas, contribuindo significativa-
mente para a formação cidadã, ética e crítica dos estudantes envolvidos, 
ampliando sua compreensão sobre o papel social da educação superior. 
A partir de alguns relatos dos próprios estudantes,

A prática trouxe uma experiência incrível para aqueles que 
participaram e também para aqueles que formavam a equipe 
de execução. Um projeto desses, que permitiu inclusive ver as 
crianças felizes com a possibilidade de “ir ao cinema” e notar 
as famílias unidas nas praças da cidade, gerou muito mais que 
inclusão e acesso ao lazer, mas também nos transformou como 
profissionais da área e nos despertou para nossa responsabi-
lidade nesta profissão. (Aluno 01 no relatório final da ação).

Esse projeto de extensão fez com que pudéssemos pensar não 
somente no nosso individual, mas sim em todos ao nosso redor 
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[...]. Concluo dizendo que a experiência foi ótima do projeto e 
gratificante apesar dos apuros, e eu pude me tornar um pouco 
melhor sabendo que, com meu esforço e trabalho em equipe, 
posso fazer a diferença na vida de outras pessoas que eu nem 
conheço. (Aluno 02 no relatório final da ação).

Passei a entender que a extensão é um processo que começa a 
ser planejado em sala de aula, com a proposta de levar conhe-
cimento, educação e lazer a públicos específicos, abordando 
temas relevantes [...]. O que inicialmente parecia um grande 
desafio, transformou-se em uma valiosa conquista, tanto para os 
alunos quanto para o curso. (Aluno 03 no relatório final da ação).

Além disso, nota-se que, ao ocupar os espaços públicos com pro-
gramações acessíveis e inclusivas, a iniciativa contribuiu para o fortale-
cimento da identidade local e da valorização dos territórios populares 
como espaços legítimos de manifestação cultural e turística. Pode-se 
perceber que a presença do Cinema na Praça, mais do que uma ação 
pontual e obrigatória do ponto de vista curricular, revelou-se como 
uma intervenção com potencial estruturante, capaz de fomentar o 
pertencimento e ampliar o acesso à cultura de forma descentralizada 
– carência urgente de ser completamente resolvida pelo poder público 
local, terceiro setor e até mesmo universidades no município presente.

Acredita-se que iniciativas dessa natureza, como o projeto macro 
ao qual esta ação esteve vinculada, por exemplo, ultrapassam a lógica 
da assistência ou do entretenimento ocasional, configurando-se como 
práticas extensionistas que produzem efeitos concretos na vida da 
população e na formação acadêmica; sugere-se também que são ações 
como esta que reafirmam a extensão universitária como dimensão 
indispensável para uma universidade pública comprometida com a 
transformação social e com a construção de uma sociedade mais justa, 
plural e democrática.

REFERÊNCIAS

BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988. Brasília: Senado Federal, 1988. Disponível em: https://bnd.art.br/5QEVvs. 
Acesso em: 4 mar. 2026.

https://bnd.art.br/5QEVvs


TERRITÓRIOS DE EXTENSÃO

CLEBER BROIETTI, ROSIMEIRI DARC CARDOSO,  
SÉRGIO CARRAZEDO DANTAS & NELUANA LEUZ DE OLIVEIRA FERRAGINI (ORG.)

51

BRASIL. Ministério da Educação. Conselho Nacional de Educação. Resolução 
n. 7, de 18 de dezembro de 2018. Estabelece as diretrizes para a extensão na 
educação superior brasileira e regulamenta o disposto na Meta 12.7 da Lei n. 
13.005/2014, que aprova o Plano Nacional de Educação – PNE. Brasília: CNE, 
2018. Disponível em: https://bnd.art.br/CAcJPv. Acesso em: 4 mar. 2026.

BINFARÉ, P. W., CASTRO, C. T., SILVA, M. V., GALVÃO, P. L., COSTA, S. P. 
Planejamento turístico: aspectos teóricos e conceituais e suas relações com 
o conceito de turismo. Revista de Turismo Contemporâneo, v. 4, 2016. 
Disponível em: https://bnd.art.br/ykhnix. Acesso em: 4 mar. 2026.

MALERBA, R. C., LANDI, C. M., REJOWSKI, M. Extensão Universitária em 
Turismo no Brasil: Mapeamento Preliminar. Anais do VIII Seminário da 
Associação Nacional Pesquisa e Pós-Graduação em Turismo, Balneário 
Camboriú, 2011. Disponível em: https://bnd.art.br/bNiT6E. Acesso em: 4 
mar. 2026.

MALERBA, R. C., REJOWSKI, M. Extensão Universitária em Turismo: a atuação 
das instituições públicas de educação superior do Brasil. Revista Turismo 
em Análise, v. 25, n. 1, 2014. Disponível em: https://bnd.art.br/NVqzdl. 
Acesso em: 4 mar. 2026.

SPÓSITO, M. E. B. Capitalismo e urbanização. São Paulo: Contexto, 2000.

UNESPAR – UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PARANÁ. Projeto Pedagógico 
de Curso – Turismo. Campo Mourão: UNESPAR, 2020. Disponível em:  
https://bnd.art.br/AP0jIQ. Acesso em: 4 mar. 2026.

UNESPAR – UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PARANÁ. Resolução nº 42/2022 
– CEPE/UNESPAR, de 16 de agosto de 2022. Dispõe sobre a Política de 
Extensão e Cultura da UNESPAR. Paranavaí: UNESPAR, 2022. Disponível em:  
https://bnd.art.br/7pIixY. Acesso em: 4 mar. 2026.

https://bnd.art.br/CAcJPv
https://bnd.art.br/ykhnix
https://bnd.art.br/bNiT6E
https://bnd.art.br/NVqzdl
https://bnd.art.br/AP0jIQ
https://bnd.art.br/7pIixY


52

CONTABILIDADE DE CUSTOS: 
DA TERMINOLOGIA TEÓRICA 
A APLICAÇÃO PRÁTICA

Cleber Broietti9

Antônio Manoel Conceição10

INTRODUÇÃO

Conhecer os custos de produção e/ou o custo do serviço prestado 
tornou-se uma informação essencial para o gestor que toma decisão 
(Borinelli; Crozatti; Teixeira, 2014). Porém, observa-se que ainda exis-
tem muitas empresas ou microempreendedores que tomam decisões 
baseadas apenas na sua experiência (Ribeiro, 2018). No entanto, quando 
a lucratividade é baixa, o empresário percebe que tem dificuldade em 
identificar os problemas e quantificá-los, dentro do processo produtivo. 
Daí a importância da gestão administrativa e financeira que contri-
bua para auxiliar os gestores na elaboração ou aperfeiçoamento dos 
controles já existentes com vista à tomada de decisões (Leone, 2020). 
Acrescenta-se que tomar o conhecimento do custo de fabricação ou 
custo de serviço é um parâmetro essencial para a formação do preço 
de venda (Crepaldi, 2009). Nesse sentido, essas informações passam 
a ter mais importância quando inseridas nas unidades produtivas 
dentro do dinâmico e complexo contexto do mercado globalizado, 
exigem profissionalismo dos empresários, qualidade dos produtos e 
rentabilidade das atividades desenvolvidas.

Nesse sentido, o projeto desenvolvido teve a seguinte pergunta 
que foi respondida com os participantes da atividade: Qual o custo da 
atividade do seu negócio? O desconhecimento do custo da produção 
pode implicar no preço de venda abaixo do necessário para cobrir os 
custos e as despesas do negócio. Em face dessas fragilidades, justifi-
ca-se a importância deste projeto de extensão ao atuar na orientação 

9 Doutor em Contabilidade pela UFSC.
10 Doutor em Serviço Social e Política Social pela UEL.
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e auxílio no gerenciamento das empresas e empreendedores indivi-
duais, na expectativa de que obtenham a sustentabilidade econômica, 
financeira e social.

Dessa forma, atender organizações empresariais de micro e peque-
no porte, microempreendedor individual e trabalhadores autônomos 
sem registro formal, com ações voltadas para resolução de problemas e 
aproveitamento de oportunidades relativas à identificação dos custos 
de produção ou custo de serviço e resolução de outros problemas ge-
renciais que englobam os custos da empresa, possibilita ao estudante 
a possibilidade de:

	� desenvolver o apoio à gestão de micros e pequenas empresas, 
microempreendedor individual e trabalhadores autônomos;

	� oportunizar vivência prática aos alunos dos cursos de Ciências 
Contábeis com o público-alvo do projeto no sentido aplicar os 
conceitos de Contabilidade de Custos aprendidos em sala de aula;

	� atuar, supletivamente à linha de ação específica, no processo de 
capacitação dos colaboradores e dirigentes de micros e pequenas 
empresas, microempreendedores de negócios formais e informais 
de promoção e ou geração de renda;

	� minimizar os riscos de insucesso para potenciais empreendedores.

O presente projeto contribuiu com os empresários e/ou microem-
preendedores individuais na região da UNESPAR de Apucarana, ao 
colaborar na elaboração dos custos dos produtos e/ou serviços reali-
zados por estes atores, pois esse tipo de informação pode auxiliar as 
empresas/empreendedores a se tornarem competitivos no mercado.

A contabilidade de custos é uma ferramenta fundamental para 
a gestão eficiente de qualquer negócio, independentemente de seu 
porte (Martins, 2021). No entanto, observa-se que muitos pequenos 
empresários e microempreendedores individuais (MEIs) enfrentam 
dificuldades em compreender e aplicar conceitos básicos de controle 
de custos, o que frequentemente compromete a formação adequada 
de preços, a gestão financeira e a sustentabilidade de seus empreen-
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dimentos. Essa realidade evidencia a necessidade de iniciativas que 
promovam a aproximação entre o conhecimento técnico e a prática 
cotidiana desses empreendedores (Oliveira et al., 2024).

Nesse contexto, o desenvolvimento de um projeto de extensão 
universitária que envolva estudantes na apuração de custos em pe-
quenos negócios justifica-se por múltiplas razões. Em primeiro lugar, 
promove-se uma interação direta entre universidade e comunidade, 
permitindo que o saber acadêmico seja aplicado na resolução de pro-
blemas concretos enfrentados por empreendedores locais. Ao mesmo 
tempo, os estudantes têm a oportunidade de vivenciar situações práticas 
que enriquecem sua formação profissional, ampliando a capacidade 
analítica, o senso crítico e as habilidades de comunicação.

Além disso, o projeto contribui para a democratização do conheci-
mento, uma vez que leva aos pequenos empresários informações técni-
cas e orientações que, muitas vezes, não estão acessíveis a esse público, 
por meio de consultorias especializadas. A atuação dos estudantes, com 
o apoio docente, possibilita a esses empreendedores compreenderem 
os elementos que compõem seus custos e adotarem estratégias mais 
assertivas de precificação, controle e tomada de decisão.

Por fim, a iniciativa fortalece o papel social da universidade pública, 
promovendo a cidadania e o desenvolvimento econômico regional por 
meio do apoio direto a quem mais precisa de suporte técnico. Trata-
se, portanto, de uma ação que alia formação acadêmica de qualidade, 
responsabilidade social e incentivo ao empreendedorismo sustentável, 
sendo plenamente alinhada aos princípios da extensão universitária.

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

A Contabilidade é uma Ciência Social, pois é a ação do homem que 
constrói e provoca as mutações no patrimônio, o objeto de estudo, gera 
informações importantes a sociedade. Beuren confirma essa afirmação:

[...] a Contabilidade, como ciência social, ao estudar o fato 
norteador da mesma, o patrimônio, rompe a fronteira estrita-
mente econômica. Ao informar a sociedade, o quanto, bem ou 
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mal, determinada entidade usa os recursos dos sócios ou da 
população, acaba por desempenhar papel com fundamental 
amplitude social. (Beuren, 2004, p. 29).

Essa dimensão social da contabilidade torna-se ainda mais evidente 
ao se analisar os tempos mais remotos da história. Observa-se que seu 
desenvolvimento esteve diretamente atrelado à própria evolução da huma-
nidade. Segundo Sá (1997), seu surgimento remonta a cerca de 4.000 a.C., 
tendo passado por diversas transformações impulsionadas por eventos 
históricos significativos, como a Revolução Industrial no século XVIII.

Nessa época, foram crescentes os diversos processos de produção 
denominados manufaturas, as quais surgiram para atender às várias 
demandas da população, uma vez que esta estava em constante cres-
cimento devido à melhora na qualidade de vida, desde nutrição até 
higiene pessoal (Sá, 1997).

A partir deste rápido crescimento, surgiram várias indústrias, in-
venções mecânicas, expansão do comércio que, por sua vez, gerou a 
necessidade de maior controle sobre as produções, gastos, informações 
para o meio externo, mais precisamente o usuário, que se tornou uma 
chave essencial para a manutenção dos negócios. Os processos decisó-
rios também necessitavam cada vez mais de controles, desde materiais 
utilizados, passando por mão de obra, custos fixos, variáveis, despesas, 
depreciações de máquinas, entre outros. Essa evolução no controle 
produtivo deu início ao que conhecemos hoje como a Contabilidade 
de Custos (Padoveze, 2011, p. 30).

Depois de evoluções no conceito sobre a Contabilidade de Custos, 
a definição de custo dada por Martins:

Custo é a soma dos gastos incorridos e necessários para a aqui-
sição, conversão e outros procedimentos necessários para trazer 
os estoques à sua condição e localização atuais, e compreende 
todos os gastos incorridos na sua aquisição ou produção, de 
modo a colocá-los em condições de serem vendidos, transfor-
mados, utilizados na elaboração de produtos ou na prestação 
de serviços que façam parte do objeto social da entidade, ou 
realizados de qualquer outra forma. (Martins, 2021, p. 18).
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Para Padoveze (2011, p. 4), custo é definido de uma maneira clara 
e simples como sendo “o valor pago por alguma coisa”. Já Horngren 
(2004, p. 26) define custo como “a quantia monetária que precisa ser 
paga para adquirir bens ou serviços”. Em suma, pode-se afirmar que 
o custo é a ferramenta utilizada na determinação de como a entidade 
deverá agir, seguindo a linha de que se deve sempre visar ao lucro e 
à melhor eficácia no aproveitamento dos recursos escassos, usando 
pouco e se obtendo o melhor possível. E é dessa maneira que o gestor 
em seus domínios fará com que o rendimento seja gratificante.

Diante do exposto, a Contabilidade de Custos oferece diferentes 
métodos para apuração e análise dos custos de produtos e serviços. Cada 
método possui características próprias e é mais adequado conforme o 
tipo de atividade e os objetivos gerenciais da empresa. Os principais 
métodos de custeio são:

	� Custeio por Absorção: é o método tradicional e obrigatório para 
fins fiscais no Brasil. Nele, todos os custos de produção – fixos 
e variáveis – são incorporados ao custo dos produtos. Ou seja, 
todos os custos diretos e indiretos de fabricação são “absorvidos” 
pelo produto. É útil para avaliação de estoques e cumprimento da 
legislação contábil, mas pode distorcer a análise de lucratividade 
no curto prazo (Martins, 2021).

	� Custeio Variável (ou Direto): nesse método, apenas os custos 
variáveis são atribuídos aos produtos, enquanto os custos fixos 
são tratados como despesas do período. Ele permite uma análise 
mais precisa da margem de contribuição e do ponto de equilíbrio, 
sendo bastante útil para decisões de curto prazo e formação de 
preços (Padoveze, 2022).

	� Custeio Baseado em Atividades (ABC – Activity-Based Costing): 
o método ABC busca identificar com maior precisão os custos 
indiretos (overheads), alocando-os de acordo com as atividades 
que realmente consomem recursos. É ideal para empresas com 
grande diversidade de produtos ou serviços e processos complexos. 
Apesar de oferecer maior acuracidade, sua aplicação pode ser 
mais trabalhosa e custosa (Leone, 2020).
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	� Custeio Padrão: baseia-se na definição de custos previamente 
estabelecidos (custos-padrão), que servem como referência 
para comparação com os custos reais. É amplamente utilizado 
no controle gerencial e análise de variações, auxiliando no 
monitoramento do desempenho operacional (Martins, 2021).

	� Custeio Integral: visa alocar todos os custos (inclusive 
administrativos, comerciais e financeiros) aos produtos ou 
serviços. Embora tenha enfoque mais amplo, é menos utilizado na 
prática por sua complexidade e pela possível perda de objetividade 
em decisões gerenciais (Leone, 2020).

A apuração de custos representa um dos pilares fundamentais da 
gestão financeira e contábil de qualquer negócio, sendo ainda mais 
relevante para pequenos empreendedores que, muitas vezes, enfrentam 
dificuldades na estruturação de controles internos e no entendimento 
das variáveis que impactam a rentabilidade de seus produtos ou ser-
viços. Segundo Padoveze (2022), o custo é a expressão monetária dos 
recursos consumidos na produção de bens ou na prestação de serviços, 
e sua correta apuração permite a formação adequada de preços, o con-
trole do desempenho operacional e o suporte à tomada de decisões.

Para pequenos empreendedores, o conhecimento sobre custos 
pode ser determinante para a sobrevivência e crescimento do negócio, 
especialmente em contextos de alta competitividade e margens aper-
tadas. A ausência de uma gestão de custos estruturada frequentemente 
leva à precificação inadequada, à má alocação de recursos e à perda 
de competitividade. Conforme Oliveira et al. (2024), muitos pequenos 
negócios baseiam seus preços em valores praticados por concorrentes 
ou em estimativas empíricas, sem considerar os custos reais envolvidos, 
o que pode comprometer sua sustentabilidade financeira.

A literatura destaca diferentes metodologias para a apuração de cus-
tos, como o custeio por absorção, custeio variável e o custeio baseado em 
atividades (ABC – Activity-Based Costing), sendo que a escolha depende 
do tipo de negócio, da complexidade das operações e da capacidade de 
controle da empresa (Martins, 2021). No caso dos pequenos empreen-
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dedores, é fundamental adotar métodos simples, porém eficazes, que 
considerem os custos fixos, variáveis, diretos e indiretos, bem como 
ferramentas acessíveis que auxiliem no controle e análise das despesas.

Dessa forma, projetos de extensão universitária que promovem 
capacitação em apuração de custos podem desempenhar um papel re-
levante no fortalecimento da gestão de pequenos negócios locais. Além 
de contribuir para a formação prática dos estudantes, essas iniciativas 
promovem a democratização do conhecimento e o desenvolvimento 
econômico das comunidades atendidas, alinhando-se aos princípios 
da universidade pública, gratuita e socialmente referenciada.

METODOLOGIA

A metodologia do projeto de extensão Gestão de Custos para Controle 
e Decisão voltado a Empreendedores na região de Apucarana está 
estruturada em consonância com os conteúdos abordados na disciplina 
de Contabilidade de Custos, a qual oferece aos estudantes uma base 
conceitual sólida sobre diferentes metodologias de apuração e análise 
de custos aplicáveis a diversas realidades empresariais. A proposta 
pedagógica do projeto visa integrar teoria e prática, possibilitando que 
os discentes vivenciem situações reais de aplicação do conhecimento 
contábil, contribuindo simultaneamente com o desenvolvimento profis-
sional deles e com a qualificação da gestão de empreendimentos locais.

Para a execução das atividades, os estudantes foram organizados 
em equipes de até três integrantes, sob orientação direta do professor 
responsável pela disciplina. Cada grupo teve como responsabilidade a 
identificação e o contato com uma organização parceira, preferencial-
mente microempresas, microempreendedores individuais (MEIs) ou 
trabalhadores autônomos da região. A escolha dos sujeitos da pesquisa 
buscou contemplar diferentes setores econômicos (comércio, serviços, 
indústria), promovendo uma visão ampliada das particularidades da 
gestão de custos em distintos contextos.

O processo de aproximação com os empreendedores foi conduzido 
pelos estudantes, que agendaram encontros presenciais ou virtuais 
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com os responsáveis pelas atividades empresariais. Esses encontros 
tiveram dois objetivos centrais: (i) sensibilizar os empreendedores 
sobre a importância da gestão de custos como instrumento estratégico 
para a sustentabilidade e o crescimento dos negócios; e (ii) realizar o 
levantamento minucioso das informações necessárias para a apura-
ção dos custos, incluindo dados sobre matérias-primas, mão de obra, 
despesas operacionais, processos produtivos e práticas de precificação.

Com base nos dados coletados e sob acompanhamento contínuo 
do docente orientador, cada grupo realizou a análise da realidade da 
empresa atendida e selecionou a metodologia de custeio mais adequada 
ao seu perfil. Entre os métodos trabalhados destacaram-se o custeio 
por absorção, o custeio variável e o custeio baseado em atividades 
(ABC). A escolha da abordagem foi orientada pela complexidade dos 
processos, pelo grau de formalização da empresa e pelo nível de con-
trole das informações contábeis já existente.

A apuração dos custos foi realizada utilizando planilhas eletrônicas 
e instrumentos desenvolvidos em aula, permitindo a sistematização 
dos dados e a identificação de possíveis distorções nos preços pratica-
dos, margem de contribuição, ponto de equilíbrio e lucratividade. Os 
resultados foram consolidados em relatórios objetivos e apresentados 
aos empreendedores de maneira didática, com linguagem acessível 
e foco na utilidade prática das informações. Essa devolutiva buscou 
promover uma troca de saberes, estimulando o uso dos dados contábeis 
como apoio à tomada de decisões gerenciais.

Além da atuação em campo, os estudantes realizaram a apresenta-
ção dos estudos de caso em sala de aula, socializando as experiências 
vivenciadas, os desafios encontrados e as soluções adotadas. Essa etapa 
favoreceu o aprendizado colaborativo e permitiu que os demais alunos 
ampliassem sua compreensão sobre as diversas formas de gestão de 
custos em contextos reais. Para consolidar o trabalho desenvolvido, 
cada equipe elaborou um relatório final descritivo, contendo todas as 
etapas do projeto: identificação do parceiro, levantamento de dados, 
metodologia aplicada, análises realizadas e resultados alcançados.
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RESULTADOS E DISCUSSÕES

O projeto Gestão de Custos para Controle e Decisão voltado a 
Empreendedores na Região de Apucarana, vinculado à Atividade 
Curricular de Extensão (ACE) da disciplina de Contabilidade de Custos 
do Curso de Ciências Contábeis, teve como objetivo geral atender 
a organizações empresarias de micro e pequeno porte, bem como 
microempreendedores individuais e trabalhadores autônomos sem 
registro formal, com ações voltadas para resolução de problemas e 
aproveitamento de oportunidades, por meio de identificação dos cus-
tos de produção ou custo de serviço e resolução de outros problemas 
gerenciais que englobam os custos da empresa.

Para atender esse objetivo foram listados alguns objetivos espe-
cíficos: desenvolver o apoio à gestão de micros e pequenas empresas, 
microempreendedor individual e trabalhadores autônomos; oportunizar 
vivência prática aos alunos dos cursos de Ciências Contábeis com o pú-
blico-alvo do projeto no sentido de aplicar os conceitos de Contabilidade 
de Custos aprendidos em sala de aula; atuar, supletivamente à linha 
de ação específica, no processo de capacitação dos colaboradores e 
dirigentes de micros e pequenas empresas, microempreendedores 
de negócios formais e informais de promoção e ou geração de renda; 
e minimizar os riscos de insucesso para potenciais empreendedores.

Para desenvolvimento do objetivo, o projeto foi realizado nas duas 
turmas do segundo ano de Ciências Contábeis no ano de 2024, uma no 
período matutino e outra no período noturno. No total, participaram 
do projeto 62 estudantes e dois professores e, quanto à comunidade 
externa, a extensão atendeu a 20 empresas ou empreendedores.

Para a execução do projeto, durante o ano de 2024, os estudantes 
conheceram diversas metodologias de aplicação de custos durante 
as aulas semanais, assim, esses alunos tiveram, durante a disciplina, 
acesso ao conhecimento teórico dos conceitos e metodologias de cus-
teio, para assim poder aplicá-las nas empresas ou nas atividades de 
microempreendedores.



TERRITÓRIOS DE EXTENSÃO

CLEBER BROIETTI, ROSIMEIRI DARC CARDOSO,  
SÉRGIO CARRAZEDO DANTAS & NELUANA LEUZ DE OLIVEIRA FERRAGINI (ORG.)

61

Inicialmente, os estudantes foram separados em equipes de até três 
pessoas, e tiveram como primeira atividade informar às empresas ou 
MEI que seriam realizados os cálculos dos custos. Após essa indicação, 
os estudantes tiveram de se reunir com os gestores das empresas para, 
primeiramente, conscientizá-los da importância da gestão de custos 
e seus benefícios para o negócio prosperar.

Além disso, esses encontros com a comunidade externa foram im-
portantes para que os estudantes fizessem o levantamento dos custos 
e dos produtos ou serviços que são realizados em cada organização. 
Após essa coleta de informação, os alunos, em conjunto com o profes-
sor, optaram por um método de custeio para chegar ao valor do custo 
do produto ou serviço.

Após a apuração dos custos, esses resultados foram apresentados 
aos empresários contactados e foi realizado um relatório das atividades 
desenvolvidas, entregue ao professor coordenador do projeto. Algumas 
apurações desses relatórios foram analisadas na sequência.

A análise dos relatórios produzidos no âmbito do projeto de extensão 
Gestão de Custos para Controle e Decisão voltado a Empreendedores 
na região de Apucarana revela a diversidade de realidades enfrenta-
das por microempreendedores e trabalhadores autônomos na região 
estudada, bem como os impactos positivos da aplicação prática dos 
conhecimentos adquiridos na disciplina de Contabilidade de Custos.

Um primeiro ponto de destaque foi o nível variado de conhecimento 
sobre os custos de produção ou prestação de serviços entre os partici-
pantes. Em dois dos casos analisados, observou-se um entendimento 
bastante limitado sobre a estrutura de custos, especialmente no que 
tange aos gastos indiretos, como mão de obra e encargos tributários. Em 
um dos casos, por exemplo, o microempreendedor da área de pintura 
não fazia uso de serviços contábeis e desconhecia completamente o 
custo de sua atividade. Já em outro, embora houvesse certo domínio 
sobre os custos dos insumos utilizados na doceria, o entendimento sobre 
custos com mão de obra e despesas indiretas era bastante superficial. 
Nessas situações, o projeto de extensão atuou como ferramenta de 
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conscientização, trazendo à tona informações essenciais para a gestão 
dos negócios e despertando o interesse dos empreendedores em ado-
tar práticas mais estruturadas de controle financeiro (Martins, 2021).

Em contraste, outros casos demonstraram maior familiaridade com 
os custos operacionais, ainda que com diferentes níveis de profundida-
de. O comerciante de pneus, por exemplo, embora sem apoio contábil 
formal, demonstrava compreensão básica dos custos envolvidos e, 
após a apresentação dos resultados, reconheceu oportunidades para 
ajustar sua política de preços. No caso da empresa de monitoramento 
e segurança, a participação no projeto evidenciou falhas nos métodos 
de precificação e controle de custos, revelando a necessidade de aper-
feiçoamento, especialmente no uso de critérios de rateio. Já no quarto 
relatório, referente a uma empresa estabelecida desde 1995, observou-se 
domínio sobre os custos e um olhar crítico em relação à concorrência e 
aos efeitos da carga tributária, especialmente da Substituição Tributária. 
Mesmo nesse caso, o projeto serviu como uma oportunidade de revisar 
e validar informações, reforçando a importância da análise de custos 
como instrumento de tomada de decisão (Padoveze, 2022).

Os resultados do projeto também demonstram o impacto positivo 
tanto para os empreendedores quanto para os estudantes envolvidos. 
Do ponto de vista dos beneficiários, a devolutiva dos dados gerou 
grande receptividade, reconhecimento do valor das informações for-
necidas e, em alguns casos, intenção explícita de utilizar os resultados 
para aprimorar estratégias de precificação e gestão. Para os alunos, 
o envolvimento prático com empreendimentos reais possibilitou a 
consolidação de conceitos teóricos, o desenvolvimento da capacida-
de analítica e uma maior compreensão sobre as particularidades de 
diferentes setores econômicos (referência).

Quanto aos desafios, destacam-se a ausência de registros formais 
em muitos dos negócios analisados, a dificuldade inicial de alguns 
empreendedores em compreender os métodos propostos (como os 
critérios de rateio) e a limitação de acesso a dados detalhados, o que 
exigiu dos estudantes maior habilidade de comunicação e adaptação 
às realidades informais. Além disso, a diversidade entre os ramos de 
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atividade – que incluíram prestação de serviços, comércio e atividades 
mistas – demandou abordagens diferenciadas para apuração dos custos 
e elaboração das análises.

Em termos comparativos, observa-se que os empreendedores que 
já faziam uso de serviços contábeis apresentaram maior facilidade 
em compreender os relatórios apresentados, enquanto aqueles sem 
esse apoio formal demonstraram maior carência de informações e 
ferramentas de controle. Essa disparidade ressalta a importância de 
iniciativas de extensão que promovam a democratização do conhe-
cimento contábil, especialmente para públicos que atuam à margem 
do sistema formal.

Por fim, os próprios estudantes indicaram o desejo de aprimorar o 
projeto por meio de atividades complementares, como workshops prá-
ticos e mentorias, o que revela o potencial de evolução contínua desta 
ação extensionista. A experiência descrita nos relatórios comprova a 
relevância do projeto tanto para a formação acadêmica quanto para o 
fortalecimento da gestão de micro e pequenos negócios locais, contri-
buindo efetivamente para a função social da universidade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O projeto de extensão desenvolvido ao longo do ano de 2024 consoli-
dou-se como uma experiência acadêmica socialmente transformadora, 
tanto para os estudantes envolvidos quanto para os microempreen-
dedores atendidos. Por meio da integração entre teoria e prática, a 
iniciativa propiciou uma efetiva troca de saberes entre a universidade 
e a comunidade local, reafirmando o papel da extensão universitária 
como elo essencial entre o conhecimento científico e a realidade viven-
ciada por pequenos negócios da região.

Fundamentado nos princípios da Contabilidade de Custos, o pro-
jeto permitiu a aplicação de conceitos centrais como a classificação de 
custos (fixos, variáveis, diretos e indiretos), os métodos de apuração 
(custeio por absorção, variável e baseado em atividades), bem como 
a análise de indicadores gerenciais, como margem de contribuição 
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e ponto de equilíbrio. No ambiente acadêmico, esses conteúdos são 
tradicionalmente abordados de forma estruturada, com dados idea-
lizados e cenários padronizados. No entanto, ao serem levados para o 
contexto prático de microempreendedores e autônomos, revelaram-se 
permeados por desafios reais, como ausência de controles formais, 
desconhecimento técnico, informalidade e dificuldades operacionais.

Essa associação entre teoria e prática foi especialmente enrique-
cedora para os discentes, que puderam perceber a importância da 
contabilidade gerencial como ferramenta estratégica de tomada de 
decisão, e não apenas como um conjunto de fórmulas ou procedi-
mentos. Ao se depararem com empresas com registros incompletos, 
ausência de separação entre contas pessoais e empresariais, ou mé-
todos intuitivos de precificação, os estudantes foram estimulados a 
adaptar os modelos aprendidos em sala às condições específicas de 
cada realidade, exercitando a criatividade, o pensamento crítico e a 
empatia profissional.

Para os empreendedores atendidos, muitos dos quais nunca haviam 
tido acesso a uma análise detalhada de custos, o projeto representou 
uma oportunidade concreta de ampliar sua visão sobre o próprio 
negócio. A devolutiva clara e didática dos resultados permitiu que 
identificassem gargalos financeiros, práticas ineficientes e potencial 
para reorganização de preços e despesas. Essa compreensão, ancorada 
em dados e orientações técnicas, contribuiu para uma gestão mais 
consciente e sustentável, sendo comum o relato de interesse em capa-
citações futuras ou em buscar apoio contábil profissional.

A experiência demonstrou, ainda, como os fundamentos da 
Contabilidade de Custos, muitas vezes tratados de forma abstrata no 
ambiente acadêmico, tornam-se ferramentas de transformação quando 
aplicadas com intencionalidade social. O conceito de custo relevante, 
por exemplo, foi utilizado por alguns grupos para avaliar a viabilidade 
de determinados serviços prestados; o ponto de equilíbrio auxiliou em-
preendedores a compreender o volume mínimo de vendas necessário 
para cobrir seus custos fixos; e o rateio de despesas contribuiu para 
desmistificar o impacto de gastos indiretos na precificação dos produtos.
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A aproximação entre o ambiente acadêmico e o setor produtivo 
revelou-se, assim, uma via de mão dupla: enquanto os estudantes 
aprenderam sobre a complexidade do mundo real, os empreendedores 
puderam se beneficiar de um conhecimento técnico antes inacessível. 
Essa relação fortalece o papel social da universidade, ao mesmo tempo 
em que qualifica a formação discente com experiências significativas, 
contextualizadas e aplicadas.

Em síntese, o projeto cumpriu com excelência seus objetivos ao 
promover o aprendizado aplicado dos estudantes, incentivar a prática 
contábil com responsabilidade social e colaborar para o fortalecimento 
da gestão de pequenos negócios locais. Como perspectiva de conti-
nuidade, recomenda-se a expansão da iniciativa para novos ciclos 
letivos, com inclusão de empreendedores de diferentes setores e níveis 
de formalização, além da promoção de oficinas práticas, mentorias e 
materiais de apoio simplificados. Tais ações ampliarão ainda mais o 
alcance da iniciativa, contribuindo para o desenvolvimento regional 
de forma sustentável, participativa e inclusiva.
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INTRODUÇÃO

A valorização da diversidade é fundamental no enfrentamento aos precon-
ceitos relacionados a gênero, sexualidade, etnia, pessoas com deficiência, 
religião e tradições culturais, entre outros. Cabe à educação, seja em 
espaços escolares ou não, promover a conscientização dos indivíduos de 
que a diversidade é intrínseca e nos torna humanos (Santos; Guimarães, 
2015). As autoras Carvalho e Faustino (2012) argumentam ser indis-
pensável uma educação cujo processo formativo contribua, sobretudo à 
classe trabalhadora, para enfrentar os desafios impostos pelas mudanças 
econômicas e políticas do capitalismo atual – no qual a desigualdade é 
fator de manutenção de privilégios a determinados grupos sociais.

As práticas educativas devem ser articuladas à valorização das 
identidades, com intersecções de gênero, raça e etnia, o que exige, de 
acordo com França, Sasso e Cordeiro (2021), a problematização de 
conceitos e representações hegemônicas – aquelas que excluem todos 
que não correspondem aos padrões corporais, de gênero, raça, classe, 
sexualidade etc.

Partindo desses princípios, neste relato buscou-se responder à se-
guinte questão-problematizadora: Como as atividades extensionistas 
em espaços não-escolares podem promover práticas pedagógicas li-

11 Mestre em Educação. Professora colaboradora do Colegiado de Pedagogia da UNESPAR, campus de 
Campo Mourão.
12 Mestre em Sociedade e Desenvolvimento, Psicóloga, Professora colaboradora do Colegiado de Geografia 
da UNESPAR, campus de Campo Mourão.
13 Especialista em Tradução e Interpretação de Libras, Professora efetiva do Município de Campo Mourão 
e Professora colaboradora do Colegiado de Letras da UNESPAR, campus Campo Mourão.
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bertadoras capazes de combater preconceitos e valorizar a diversidade 
em nossa sociedade? Para responder a esse questionamento, busca-se 
descrever as práticas pedagógicas desenvolvidas em atividades exten-
sionistas universitárias realizadas em um espaço não escolar.

Considerando a inseparabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, 
conforme indicado na Proposta Pedagógica Curricular (PPC) do curso 
de Pedagogia da universidade pública, na qual se desenvolveu esse 
projeto, com carga horária para atividades de extensão nas disciplinas 
de Educação e Diversidade, Libras e Tópicos Especiais em Educação, 
foram desenvolvidas atividades em uma instituição não-escolar, cuja 
organização é realizada pela sociedade civil sem fins lucrativos que 
atende adolescentes de 13 a 18 anos em situação de vulnerabilidade 
e risco social, em consonâncias às políticas públicas de assistência 
social do município.

Conforme a proposta do projeto Práticas Pedagógicas Libertadoras: 
o Trabalho sobre a Diversidade, o Preconceito e a Discriminação, coor-
denado e co-coordenado pelas professoras que assinam este relato, 
teve como objetivo promover práticas pedagógicas libertadoras que 
abordassem a diversidade por meio de discussões sobre preconceitos 
e discriminações com etnias, gênero e sexualidade e religião, além da 
importância da inclusão de pessoas com deficiência, da identidade 
e pertencimento.

Buscou-se fomentar a reflexão crítica e a conscientização social entre 
a comunidade externa e os acadêmicos dos quartos anos de um curso 
de Pedagogia, oportunizando o contato com atividades de Extensão 
Universitária, por meio da organização e realização de atividade for-
mativa sobre Educação e Diversidade. Assim, possibilitando ampliar 
conhecimentos acerca de propostas voltadas à extensão universitária 
e criar espaços de aprendizagem inclusivos que valorizem diferenças 
culturais, étnicas, de gênero e sociais.

Para atingir tal objetivo, ao longo do segundo semestre de 2024, no 
decorrer do desenvolvimento das referidas disciplinas, foram desen-
volvidas as seguintes ações: 1. Elaboração de atividades pedagógicas 
que promovam o respeito à diversidade étnica, de gênero e social 
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dentro e fora do ambiente escolar; 2. Reflexões críticas sobre as causas 
e consequências do preconceito e da discriminação na sociedade; 3. 
Capacitação dos acadêmicos para desenvolver metodologias libertado-
ras de combate a práticas discriminatórias e excludentes no contexto 
educativo; 4. Debates e discussões de valorização da pluralidade de 
identidades e experiências, contribuindo para a formação de uma 
consciência cidadã inclusiva; 5. Criação de estratégias de ensino que 
integrem a diversidade como elemento central no processo educativo, 
visando à construção de uma sociedade mais justa e equitativa.

As atividades extensionistas foram desenvolvidas em uma 
Organização da Sociedade Civil (OSC), entidade sem fins lucrativos 
que, desde 1977, atua em bairros periféricos de um município de peque-
no porte no interior do Paraná. Inicialmente, a instituição funcionava 
como creche, atendendo a crianças de até 6 anos para possibilitar que 
seus pais pudessem trabalhar. A partir de 2002, passou também a aco-
lher adolescentes no contraturno escolar, com a proposta de oferecer 
um ambiente saudável e protegido, afastando-os das ruas e dos riscos 
associados à violência, ao uso de drogas e ao trabalho infantil. E, des-
de 2010, quando as creches passaram a ser atribuição do município, 
a instituição atende exclusivamente adolescentes, na faixa etária de 
13 a 18 anos, em duas iniciativas: o Projeto Adolescente Cidadão, que 
oferece aulas de informática e oficinas preparatórias para o mundo do 
trabalho e exercício da cidadania, e o Programa Adolescente Aprendiz, 
voltado para inserção de aprendizes no mercado de trabalho em ser-
viços administrativos.

As atividades desenvolvidas pela entidade têm como objetivo ga-
rantir acesso à direitos socioassistenciais e prevenir situações de vio-
lações de direitos, por meio da preparação para o mundo do trabalho, 
fortalecimento de vínculos familiares e comunitários, e orientações 
individuais e em grupo. Entende-se, no Projeto Político-Pedagógico 
da entidade, que a adolescência é um período peculiar de desenvol-
vimento e construção da personalidade, portanto, alvo de políticas 
públicas e investimentos por parte da família, Estado e comunidade. 
A Constituição Federal de 1988 (CF/88) e o Estatuto da Criança e do 
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Adolescente (ECA) especificam que os direitos físicos, mentais, mo-
rais, espirituais e sociais dos adolescentes devem ser respeitados em 
condição de igualdade, liberdade e dignidade, o que implica identificar 
e combater vulnerabilidades e valorizar a diversidade – propostas da 
entidade que são contempladas também pelo projeto de intervenção 
com os acadêmicos da universidade.

Justifica-se tal intervenção por tratar de temas transversais, indis-
pensáveis ao exercício da cidadania de acordo com a Base Nacional 
Comum Curricular (Brasil, 2018), e que incluem a pluralidade cultural, 
diversidade étnico-racial e respeito às diferenças. Tais temas articulam-
-se à pedagogia de projetos e aos princípios da interdisciplinaridade 
e apontam os caminhos educativos na contemporaneidade, segundo 
Araújo (2014). Ligam-se ainda aos Direitos Humanos, que, para Candau 
(2012, p. 715), “estão no centro da problemática das sociedades con-
temporâneas”, pois, embora constantemente violados, são a referência 
para a construção de uma sociedade democrática.

DESCRIÇÃO E ANÁLISE TEÓRICO-METODOLÓGICA 
DAS EXPERIÊNCIAS DE EXTENSÃO VIVENCIADAS

A proposta metodológica deste projeto fundamenta-se nos princípios 
da Pedagogia Libertadora de Paulo Freire, que compreende o conhe-
cimento como construção coletiva e dialógica, articulada à realidade 
concreta dos sujeitos. Com base nessa perspectiva, as ações foram 
desenvolvidas em uma instituição que acolhe adolescentes em con-
traturno escolar na periferia do município, considerando as situações 
de vulnerabilidade pessoal e social. De acordo com o Projeto Político-
Pedagógico (PPP) da entidade,

[...] o atendimento realizado [...] enquadra-se primordialmente 
na proteção social básica, pois a entidade executa programas 
e projetos, de forma continuada, permanente e planejada, 
dirigidos a adolescentes e suas famílias em situação de vul-
nerabilidade e ou risco pessoal e social. (Entidade, 2022, p. 2).
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No contexto do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), a vul-
nerabilidade refere-se à condição de risco à violação de direitos, indivi-
duais ou familiares, devido à falta de acesso a necessidades básicas ou 
à vivência de violência física, psicológica, sexual, abandono, trabalho 
infantil, situação de rua, drogadição, discriminação, entre outras (MDS, 
2009). Pessoas ou famílias em risco devem receber serviços de proteção 
social especializada, oferecidos pelo poder público, políticas públicas 
ou por OSCs14 (Santos; Guimarães, 2015). Por isso, a instituição dá prio-
ridade de matrícula para adolescentes com renda per capita familiar 
de até meio salário mínimo regional, evidenciando a vulnerabilidade 
financeira; além disso, 61% dos atendidos se autodeclaram pretos e 
pardos, e 9,2% se identificam como LGBT+ (entidade, 2022).

Partindo dessa realidade, as atividades de extensão universitá-
ria foram planejadas por acadêmicos dos quartos anos do curso de 
Pedagogia, diurno e noturno, como parte do processo de curricularização 
da extensão nas disciplinas referidas. De modo geral, a organização das 
disciplinas foi conduzida da seguinte maneira: Estudos e discussões 
dos temas de diversidade para a organização das atividades práticas/
oficinas; Observação da realidade (estudo sobre o atendimento pe-
dagógico em OSCs e interação inicial com os adolescentes atendidos 
por projetos sociais); Elaboração dos materiais a serem utilizados nas 
oficinas; e Execução das atividades práticas.

As práticas foram desenvolvidas de forma lúdica e participativa, 
com foco na promoção do respeito à diversidade e no enfrentamento 
ao preconceito e discriminação. As propostas construídas pautaram-se 
de modo sensível às múltiplas realidades sociais e educacionais, de 
modo a fortalecer o compromisso com uma formação docente crítica, 
inclusiva e comprometida com a transformação social – o que, para 
Paulo Freire (2006, p. 127), “implica responsabilidade, direcionamento, 
determinação, disciplina e objetivos”, visto que “o diálogo não existe 
num vácuo político”.

14 As OSCs, organizações da sociedade civil, que anteriormente eram chamadas ONGs, organizações não 
governamentais, compõem o chamado Terceiro Setor e são as instituições sem fins lucrativos que atuam 
nas áreas de interesse social, efetivando políticas públicas e a defesa de direitos humanos.
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Com base nessa perspectiva, foram realizadas diferentes metodolo-
gias, como círculos de cultura, rodas de conversa, debates temáticos e 
expressões artísticas, partindo de situações-problema que instigaram 
a reflexão crítica sobre as desigualdades sociais, étnicas, de gênero e 
culturais. O diálogo foi o principal instrumento pedagógico, permitindo 
que os adolescentes e os graduandos compartilhassem experiências, 
valores e visões de mundo (França, 2021). Os pedagogos em formação 
atuaram como mediadores, por organizar espaços de escuta e troca, 
oferecer conhecimentos científicos e promover o pensamento crítico, 
em consonância com a ideia de reciprocidade de consciências (Freire, 
1987). As ações buscaram integrar a diversidade como eixo central do 
processo educativo, contribuindo para a formação cidadã inclusiva.

Nas disciplinas de Educação e Diversidade, os temas trabalhados 
foram: Identidade e Pertencimento; Étnico-Racial; Gênero e Sexualidade. 
Na disciplina de Libras, abordou-se a língua de sinais e a inclusão da 
pessoa surda. Na disciplina de Tópicos Especiais em Educação, os aca-
dêmicos tiveram contato com as metodologias de Paulo Freire e dos 
círculos de cultura para abordagem dos temas estudados. Desta forma, 
todos os temas foram abordados com comprometimento científico, 
social e cultural, partindo do conhecimento dos adolescentes, num 
movimento cujo objetivo pautava-se na mudança do senso comum 
para o conhecimento científico, de modo a alterar a prática social dos 
envolvidos, conforme metodologia de Paulo Freire:

[...] em lugar da escola, [...] conceito carregado de passividade, 
[...] lançamos o Círculo de Cultura. Em lugar de professor, com 
tradições fortemente “doadoras”, o coordenador de debates. 
Em lugar de aula discursiva, o diálogo. Em lugar de aluno, 
com tradições passivas, o participante de grupo. Em lugar dos 
“pontos” e de programas alienados, unidades de aprendizado. 
(Freire, 2007, p. 102-103).

Os participantes devem perceber-se como “fazedores da cultura”, 
de modo que os coordenadores do debate – neste caso, os acadêmicos 
de Pedagogia – traziam os temas geradores e propunham ações, com 
participação ativa dos adolescentes, que traziam novos direciona-
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mentos e reflexões, incluindo novos conceitos que os coordenadores 
poderiam incluir ou ampliar aos conceitos científicos trabalhados. 
Freire (2000) sugere, ainda, partir de problematizações da realidade 
dos participantes, para gerar maior engajamento, e a partir das quais 
é possível pensar em soluções e mudanças.

DEBATES SOBRE GÊNERO E SEXUALIDADE

No que se refere ao tema Gênero e Sexualidade, a intervenção teve início 
com uma roda de conversa, cujo objetivo foi estabelecer uma conexão 
inicial com os adolescentes participantes do projeto e apresentar os 
propósitos da atividade. Este momento revelou-se fundamental para 
a compreensão da realidade dos participantes e para a observação do 
comportamento do grupo, favorecendo a construção de um ambiente 
acolhedor e propício ao diálogo. A partir dessa interação, foi possível 
introduzir o tema e acessar os conhecimentos prévios dos adolescen-
tes, estimulando com questionamentos e reflexões que nortearam as 
etapas subsequentes da intervenção.

Durante a primeira conversa, os adolescentes foram incentivados a 
compartilhar percepções e dúvidas sobre o tema em questão. Observou-
se que parte do grupo apresentava uma compreensão limitada sobre 
conceitos de gênero, sexo, identidade de gênero e orientação sexual, 
além de demonstrarem certos receios em expor suas ideias. Por ou-
tro lado, alguns deles evidenciaram domínio parcial dos temas. Essa 
diversidade de compreensões sinalizou a necessidade de práticas pe-
dagógicas estruturadas, capazes de fomentar discussões qualificadas 
e esclarecedoras, contribuindo para o enfrentamento de preconceitos 
e para a minimização de práticas discriminatórias.

A segunda etapa da intervenção foi dedicada à análise crítica dos 
papéis de gênero, utilizando como recurso didático o documento 
histórico intitulado Guia da boa esposa, publicado em 1955. Divididos 
em duplas, os adolescentes realizaram a leitura e, posteriormente, o 
debate das orientações presentes no material, refletindo sobre a apli-
cabilidade desses preceitos na contemporaneidade. A atividade gerou 
elevado engajamento, resultando em questionamentos significativos, 



TERRITÓRIOS DE EXTENSÃO

CLEBER BROIETTI, ROSIMEIRI DARC CARDOSO,  
SÉRGIO CARRAZEDO DANTAS & NELUANA LEUZ DE OLIVEIRA FERRAGINI (ORG.)

74

como: “Por que apenas mulheres devem ser cuidadosas ou submissas?” 
e “Essas expectativas são justas?”. As discussões revelaram diferentes 
posicionamentos no grupo: alguns consideraram tais modelos de 
comportamento ultrapassados e incongruentes com os tempos atuais, 
outros relataram que essas práticas ainda estão presentes em seus 
contextos familiares, sobretudo nas gerações de avós, tias e, em alguns 
casos, dos próprios pais.

Tal constatação reforçou que, embora o documento analisado 
pertença a uma época passada, seus preceitos ainda encontram-se em 
práticas e valores vigentes na sociedade contemporânea – resultados 
semelhantes aos encontrados por Carvalho, Rodrigues e Medrado 
(2005), em oficinas nas quais observaram a manutenção dos papéis 
de gênero como aspectos do pertencimento social, e por Carvalho e 
Melo (2019), que concluíram que as famílias podem reforçar os papéis 
naturalizados como femininos e masculinos caso não passem por um 
processo de reflexão e ressignificação.

Na sequência, foi proposta uma atividade em que os adolescentes, 
organizados em duplas ou trios, responderam a questionamentos 
relacionados à temática, abrangendo aspectos como preconceitos de 
gênero, diversidade sexual, sexualidade, saúde e bem-estar. As ques-
tões abordaram temas sensíveis e abrangentes, incluindo início da vida 
sexual, gravidez, uso de substâncias psicoativas, acesso a serviços de 
saúde, orientação sexual, cultura e sexualidade, corpo e prazer, infec-
ções sexualmente transmissíveis (ISTs), HIV e violência. As respostas 
produzidas evidenciaram uma ampla gama de percepções, experiências 
e, por vezes, a reprodução de tabus ou concepções equivocadas. Tais 
elementos foram cuidadosamente problematizados durante os diálogos 
mediados, o que proporcionou momentos de reflexão e ressignificação. 
Discussões sobre métodos contraceptivos e prevenção de ISTs, por 
exemplo, suscitaram debates produtivos acerca do autocuidado e da 
corresponsabilidade nas relações. Temas como corpo e prazer foram 
especialmente relevantes, pois possibilitaram reflexões sobre o respeito 
aos próprios limites e das outras pessoas, promovendo a construção 
de uma visão mais crítica e consciente sobre a sexualidade.
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Emergiram, ainda, relatos de experiências pessoais envolvendo si-
tuações de violência e discriminação, o que evidenciou a importância de 
espaços educativos seguros, que favoreçam o acolhimento e a escuta ativa. 
Muitos participantes relataram que jamais haviam tido a oportunidade 
de discutir tais temas de forma aberta e aprofundada, o que reforça a rele-
vância de ambientes pedagógicos pautados na confiança, no respeito e na 
ausência de julgamentos. A abordagem cuidadosa e empática mostrou-se 
essencial para que os adolescentes se sentissem confortáveis para expres-
sar dúvidas, compartilhar experiências e elaborar novas compreensões, 
contribuindo para processos formativos mais significativos.

A culminância da intervenção ocorreu por meio de uma atividade 
lúdica, denominada “Bingo da Sexualidade”. Essa estratégia foi de-
senvolvida com o intuito de consolidar os conteúdos discutidos de 
maneira interativa e dinâmica. A cada pergunta sorteada, surgiam 
discussões espontâneas, muitas das quais extrapolavam os limites da 
questão inicial, evidenciando o interesse e a curiosidade dos partici-
pantes. Uma das adolescentes, por exemplo, relatou que, pela primeira 
vez, compreendeu a diferença entre identidade de gênero e orientação 
sexual, manifestando satisfação e gratidão por finalmente esclarecer 
uma dúvida que a acompanhava há tempos.

Apesar do caráter descontraído da proposta, a atividade também 
demandou manejo pedagógico atento, especialmente diante de ma-
nifestações iniciais de resistência ou desconforto por parte de alguns 
participantes. No entanto, à medida que a dinâmica avançava, a parti-
cipação tornou-se mais ativa e colaborativa, favorecendo um ambiente 
de aprendizagem mais engajado e produtivo.

DISCUSSÕES E DIVERSIDADE ÉTNICO-RACIAL

No que se refere ao tema Étnico-Racial, as atividades desenvolvidas no 
âmbito do projeto foram planejadas com o objetivo de fomentar reflexões 
críticas acerca do racismo estrutural, bem como de incentivar ações 
práticas de enfrentamento a essa realidade. Inicialmente, procedeu-se 
à exibição de um vídeo sobre racismo e estereótipos, o qual serviu como 
elemento disparador para promover reflexões e estimular discussões. 
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Na sequência, realizou-se uma roda de conversa com os adolescentes, 
com a finalidade de explorar seus entendimentos sobre o tema, discutir 
estratégias concretas de enfrentamento no cotidiano e fornecer orien-
tações quanto aos procedimentos para denúncia de casos de racismo.

Cabe lembrar que todos os participantes residem em bairros peri-
féricos do município, sendo a maioria moradores da região que possui 
o maior índice de violação de direitos contra crianças e adolescentes, 
sobretudo situações de drogadição, trabalho infantil e violência física e 
psicológica. A questão racial perpassa essas violências, principalmente 
ao dificultar acesso à renda e empregos formais (MTE, 2024), situação 
que a OSC busca enfrentar, por meio de cursos de capacitação e prepa-
ração para o mercado de trabalho, bem como encaminhamento para 
vagas de emprego nas áreas administrativas e bancárias (considerando 
os dados do Ministério do Trabalho que falam sobre as sub-ocupações 
em que pessoas pretas são a maioria).

No decorrer da realização das atividades, observou-se que os adoles-
centes demonstraram capacidade de compreender e discutir questões 
relacionadas ao racismo, ainda que, inicialmente, alguns apresentassem 
certa resistência em abordar o tema. Tal resistência foi gradativamente 
superada à medida que os participantes se envolveram nas dinâmicas 
propostas, que exigiam expressão verbal, compartilhamento de relatos 
e manifestações pessoais. A exibição do vídeo revelou-se especialmente 
impactante, funcionando como um catalisador para a participação 
ativa na roda de conversa, na qual foram compartilhadas experiências 
pessoais e realizadas reflexões críticas sobre as estruturas racistas 
presentes no cotidiano dos adolescentes.

Em outro momento, oportunizou-se aos participantes a possibilida-
de de expressar, de forma anônima, suas emoções e vivências, por meio 
da escrita de frases marcantes relacionadas a experiências de racismo, 
sejam elas vivenciadas diretamente ou presenciadas. Esses relatos 
foram depositados em uma caixa e, posteriormente, socializados em 
uma exposição destinada à reflexão coletiva. Essa atividade destacou-se 
pelo forte impacto emocional, evidenciando sentimentos profundos 
e trazendo à tona situações frequentemente silenciadas. Verificou-se, 
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inclusive, que alguns participantes desejaram registrar mais de uma 
frase, optando por relatar experiências próprias, reproduzir falas ou 
descrever situações que presenciaram.

O racismo e a discriminação racial impactam em sofrimento emo-
cional, estresse, ansiedade e depressão, e não devem ser considerados 
problemas individuais, mas questões sociais que perpassam até mesmo 
os espaços educativos e de saúde, conforme análise de Barros et al. 
(2022). Campo Mourão é um município de população predominante-
mente branca (60%), mas a OSC atende em sua maioria adolescentes 
autoidentificados como pretos e pardos. Nessas atividades de extensão, 
os participantes foram divididos nos grupos temáticos de modo que 
não fossem apenas adolescentes negros na temática étnico-racial, ga-
rantindo a diversidade de percepções e experiências, e considerando 
também a importância de que os brancos discutam o racismo, visto 
que são seus maiores causadores (Bento, 2022).

Ademais, promoveu-se a construção de um mural colaborativo, no 
qual os participantes puderam elaborar desenhos, palavras e frases, 
expressando suas percepções, sentimentos e aprendizados sobre o 
enfrentamento ao racismo. Como etapa final, durante o encerramento 
das atividades, cada participante foi convidado a compartilhar uma 
palavra ou frase que representasse uma experiência ou um aprendi-
zado construído ao longo do desenvolvimento do projeto. O mural 
consolidou-se como espaço simbólico e criativo que favoreceu a em-
patia, sentimento de pertencimento e união entre os participantes, 
ao possibilitar a materialização, por meio de desenhos e palavras, do 
compromisso coletivo com a promoção de práticas antirracistas.

DESDOBRAMENTOS SOBRE IDENTIDADE 
E PERTENCIMENTO

As atividades desenvolvidas abordaram o conceito de identidade, com 
o objetivo de provocar reflexões acerca da origem e do significado 
desse termo, bem como de evidenciar sua relevância no contexto social 
contemporâneo. Além disso, buscaram possibilitar a compreensão e a 
discussão do conceito de cultura e sua inter-relação com a identidade, 
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destacando a importância desses temas na sociedade atual. Para tanto, 
os adolescentes foram convidados a refletir sobre sua identidade e 
seu sentimento de pertencimento, por meio de uma roda de conversa 
estruturada nos princípios da pedagogia de Paulo Freire, com base no 
Círculo de Cultura, que constitui-se como prática de aprendizagem 
integral e democrática, que rompe com a fragmentação do conheci-
mento e promove a tomada de consciência frente às problemáticas 
sociais (Freire, 2007).

No primeiro momento, realizaram uma pesquisa sobre o signifi-
cado de seus próprios nomes e, em duplas, compartilharam com os 
colegas o que encontraram. Em um segundo momento, cada estudante 
recebeu uma folha de papel na qual deveria registrar características 
pessoais que, até então, não eram de conhecimento dos demais colegas. 
Os papéis foram misturados, e os alunos tiveram o desafio de tentar 
identificar o autor de cada descrição, promovendo um exercício de 
escuta, observação e empatia.

Na sequência, desenvolveu-se uma atividade prática, na qual foram 
distribuídos copos descartáveis e diversos materiais de artesanato, como 
tintas, colas coloridas, barbantes, lantejoulas, cotonetes, entre outros. 
A proposta consistiu em que cada participante decorasse seu copo de 
acordo com aspectos de sua personalidade, representando, simboli-
camente, sua identidade. A atividade revelou-se uma oportunidade 
significativa de autoconhecimento, de fortalecimento dos vínculos 
interpessoais e de construção de uma aprendizagem humanizada, que 
extrapola os limites dos conteúdos tradicionais.

A adoção da pedagogia freireana, com ênfase na liberdade de ex-
pressão e na construção coletiva do conhecimento, contribuiu para a 
criação de um ambiente educativo mais democrático e participativo. 
Ao final do processo, tornou-se evidente que as noções de pertenci-
mento e identidade se configuram como construções coletivas e, si-
multaneamente, individuais (Hall, 2006). A experiência desenvolvida 
proporcionou momentos de reflexão e autodescoberta, estruturando-se 
em três etapas, cada uma delas concebida para oferecer diferentes 
possibilidades de aprendizado e expressão.
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A análise dos dados provenientes da atividade permitiu identificar 
resultados significativos, que evidenciam o impacto positivo da proposta 
sobre os estudantes. A reflexão sobre identidade e pertencimento foi 
bem acolhida, favorecendo o engajamento dos participantes de forma 
profunda e pessoal. A roda de conversa, fundamentada nos princípios 
freireanos, favoreceu a construção de um espaço democrático, no qual 
todos os estudantes puderam expressar-se livremente, refletindo sobre 
o significado de seus nomes e partilhando suas histórias com os colegas.

Durante a atividade em que foram registradas características pes-
soais desconhecidas pelos demais, observou-se um aumento na con-
fiança mútua e no desenvolvimento da empatia entre os participantes. 
O exercício de tentar identificar o colega autor de cada descrição for-
taleceu os vínculos interpessoais e promoveu uma maior aproximação 
entre os estudantes. Interessante citar também que essa atividade foi 
realizada em novembro, e que os adolescentes conviviam com suas 
turmas desde fevereiro do mesmo ano, portanto, já possuíam certa 
intimidade e identificaram com certa facilidade as características dos 
colegas, embora os professores participantes (mesmo aqueles que tra-
balham na OSC há muitos anos) tenham se surpreendido com algumas 
situações e relatado que se sentiam mais próximos dos estudantes.

Por fim, o momento de personalização dos copos revelou-se uma 
estratégia eficaz de expressão criativa da identidade. Por meio da 
arte, os estudantes puderam externalizar características pessoais, 
sentimentos e percepções, evidenciando como elementos simbólicos 
podem ser utilizados como instrumentos potentes para a construção 
e a representação da própria identidade.

REFLEXÕES SOBRE A VIVÊNCIA DA PESSOA SURDA 
E A IMPORTÂNCIA DA LIBRAS NA SOCIEDADE

Para a intervenção desenvolvida na disciplina de Libras, em um pri-
meiro momento houve a apresentação dos integrantes e introdução ao 
tema da acessibilidade, destacando situações de intolerância viven-
ciadas por surdos. Por meio do relato pessoal do acadêmico surdo de 
Pedagogia que compunha a equipe, foram mencionadas as dificuldades 
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enfrentadas na falta de comunicação em Libras em diferentes espaços 
sociais e os impactos da intolerância social e estrutural. Partindo disso, 
realizou-se questionamentos aos adolescentes da OSC sobre o que eles 
já conheciam, pensavam ou sabiam sobre Libras.

Verificou-se que alguns participantes tinham conhecimento básico do 
alfabeto manual, sabiam, por exemplo, o próprio nome, porém, a maioria 
não tinha contato com pessoas surdas e não sabiam das dificuldades de 
inclusão que essas pessoas vivenciam. Na análise de Silva et al. (2018), a 
língua de sinais é elemento central para o desenvolvimento e a socialização 
do surdo, entretanto, acaba se transformando em fator de discriminação, 
visto que a maioria das pessoas estabelece relações via oralidade e não 
há investimentos públicos para a aprendizagem dessa língua.

Posteriormente, desenvolveu-se a dinâmica do “telefone sem fio” 
com uma adaptação para Libras, evidenciando as barreiras de comu-
nicação e a importância da empatia para superá-las. Os adolescentes 
formaram uma fila, e o acadêmico com surdez demonstrou diferentes 
frases em sinais Libras para serem interpretadas. Ao fim da dinâmica, 
socializou-se o significado das frases repassadas e a forma correta de se 
fazer cada sinal, e levantou-se questionamentos, baseados nos estudos 
de Gesser (2009) sobre as crenças e preconceitos em torno da língua 
de sinais, como: Quais dificuldades tiveram? Identificaram o signifi-
cado da frase antes de ser revelado? Quais foram as percepções sobre 
a dinâmica? O que acham da comunicação por sinais? Entre outros.

Na sequência da dinâmica, foi trabalhado o alfabeto manual, a 
partir dos estudos linguísticos de Quadros e Karnopp (2004), mos-
trando como se faz cada letra e tirando as dúvidas que surgiram sobre 
como fazer os sinais, também se mostrou exemplos de cumprimentos 
básicos em Libras, dias da semana, frutas e outros sinais que foram 
surgindo de questionamentos feitos pelos alunos. Com essa prática de 
cumprimentos e palavras cotidianas, foi possível reforçar a necessidade 
de atitudes inclusivas.

Por fim, realizou-se uma discussão da Lei da Libras (Lei n. 
10.436/2002), no intuito de comentar sobre as políticas públicas e 
leis existentes que garantem os direitos aos surdos. A partir disso, 



TERRITÓRIOS DE EXTENSÃO

CLEBER BROIETTI, ROSIMEIRI DARC CARDOSO,  
SÉRGIO CARRAZEDO DANTAS & NELUANA LEUZ DE OLIVEIRA FERRAGINI (ORG.)

81

foram feitas simulações de desafios enfrentados por surdos em locais 
públicos, como escolas, mercados, entre outros, de forma lúdica e re-
flexiva. Os resultados dessas dinâmicas demonstraram que os adoles-
centes compreenderam as barreiras enfrentadas pelas pessoas surdas 
e se mostraram mais engajados em promover práticas inclusivas em 
seus diversos contextos, seja nos ambientes públicos, escolas ou seus 
futuros empregos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Por meio das atividades extensionistas aqui relatadas, foi possível abor-
dar conteúdos de diversidade, inclusão, identidade e pertencimento, 
relacionando-os a políticas públicas de qualificação de adolescentes 
em situação de vulnerabilidade social – os quais, muitas vezes, têm 
seus direitos violados.

A experiência reafirmou a importância de inserir essas discussões 
no contexto educacional, de forma crítica, participativa e sensível às 
demandas dos sujeitos envolvidos. A intervenção possibilitou não ape-
nas a ampliação dos conhecimentos dos adolescentes, como também 
o desenvolvimento de uma postura questionadora frente às normas 
sociais que naturalizam desigualdades e discriminações. Assim, a 
prática educativa revelou-se como um instrumento fundamental na 
promoção do respeito à diversidade e na construção de uma cultura de 
equidade e valorização das diferenças, gerando impactos significativos 
tanto para os participantes quanto para os profissionais envolvidos.

A abordagem participativa utilizada no projeto também merece 
destaque. Quando os jovens são chamados a construir conhecimento 
de forma colaborativa, eles não apenas aprendem conteúdos novos, 
mas também experimentam na prática os princípios de equidade e 
inclusão. O protagonismo concedido aos participantes é um reflexo 
direto de uma educação libertadora, que, nos moldes freireanos, reco-
nhece o papel ativo dos sujeitos na transformação social.

O impacto desse projeto transcende os limites, que buscou servir 
como um exemplo de prática pedagógica transformadora que alia 
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teoria e prática na promoção da inclusão. Ele demonstra que combater 
a intolerância exige um esforço coletivo que passa pela sensibilização, 
pelo desenvolvimento de habilidades críticas e pelo fortalecimento 
de políticas públicas inclusivas. Em um mundo em que a intolerância 
ainda é um desafio persistente, iniciativas como essa nos lembram que 
a educação é, antes de tudo, um ato político e transformador.

Conclui-se que a educação é um instrumento essencial para a 
transformação social. A criação de espaços de diálogo, fundamen-
tados em teorias críticas como as de Paulo Freire, mostrou-se eficaz 
para sensibilizar e empoderar os jovens a enfrentarem o racismo, os 
papéis de gênero e as barreiras à inclusão. Essa experiência evidencia 
a importância de ações contínuas e intencionais para construir uma 
sociedade mais justa e inclusiva.
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OFICINA DE INGLÊS COM MÚSICA: 
ATUAÇÃO DE ALUNOS DE LETRAS 
INGLÊS EM INSTITUIÇÃO LOCAL

Elaine de Castro15

Felipe de Almeida Moura16

Louise Silva Fukumoto17

INTRODUÇÃO

No ano letivo de 2024, a disciplina de Projetos Integradores 
Extensionistas II contou com 13 alunos do segundo e terceiro ano do 
curso de Letras Inglês da UNESPAR – campus de Apucarana e promoveu 
conhecimentos teórico-práticos sobre ações extensionistas, enfati-
zando a importância da relação entre a universidade e a comunidade 
local. Partindo da proposta do ensino de Língua Inglesa (LI) por meio 
de música, a disciplina foi dividida em dois eixos temáticos centrais: 
Ensino e Aprendizagem de Língua Inglesa e Ensino e Aprendizagem 
de Literaturas de Língua Inglesa, nos quais os alunos-professores 
participantes do projeto deveriam elaborar oficinas de ensino-apren-
dizagem de LI com base em gêneros musicais relacionados ao enfoque 
temático da referida disciplina – aspectos linguísticos e literários, 
respectivamente.

Aliada a esta proposta, para a efetiva realização de práticas extensio-
nistas, o projeto contou com uma parceria realizada com a instituição sem 
fins lucrativos conhecida como EDHUCCA18 – Escola de Desenvolvimento 
Humano “Casa do Caminho” – localizada na região central de Apucarana, 
a qual atende famílias em contextos de vulnerabilidade por meio da oferta 
de cursos de qualificação profissional voltados à sua promoção social. 

15 Coordenadora do Projeto de Extensão, UNESPAR – campus de Apucarana.
16 Graduando em Letras Inglês, UNESPAR – campus de Apucarana.
17 Graduanda em Letras Inglês, UNESPAR – campus de Apucarana.
18 Com base nas informações disponibilizadas no site da instituição, disponível em: https://bnd.art.br/46I-
5Qm. Acesso em: 5 abr. 2025.
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A partir desta parceria e em consonância com os aportes teóricos 
fundamentando a disciplina no que tange ao ensino-aprendizagem de 
LI e práticas extensionistas, os alunos de Letras Inglês participantes do 
projeto de extensão em andamento realizaram um mapeamento das 
condições de atuação no local, tomando como base o número de alunos, 
a faixa etária, os recursos disponíveis para realização de atividades di-
dáticas, bem como a duração das aulas, no intuito de desenvolverem as 
oficinas a serem ministradas no segundo semestre do ano letivo vigente.

Conforme os direcionamentos obtidos por meio do contato entre 
a coordenadora do projeto e a direção da EDHUCCA, definiu-se que as 
oficinas ocorreriam na instituição parceira semanalmente às terças-
-feiras no período vespertino, tendo a duração de 50 minutos e con-
tando com projetor, acesso à internet e salas de aula compatíveis com 
as necessidades das atividades propostas. Além disso, estava prevista 
a participação de 15 alunos entre 15 e 17 anos, estudantes de Ensino 
Médio de colégios públicos da cidade.

Sabendo-se das características do público-alvo, os alunos-profes-
sores passaram a planejar oficinas de ensino-aprendizagem de LI em 
seus respectivos eixos, partindo da perspectiva de língua como práti-
ca social, conforme preconizam as Diretrizes Curriculares de Língua 
Estrangeira (Brasil, 2008) para um trabalho com base em gêneros 
textuais variados, de modo a contemplar as dimensões linguística, 
pragmática, discursiva e cultural, por meio da promoção de uma pos-
tura reflexiva dos aprendizes. Para Scrinolle et al. (2023, p. 72):

O ensino de línguas, encarado e trabalhado segundo o uso 
social dos gêneros textuais permite que a escola possa melhor 
capacitar o aluno para as situações cotidianas de comunicação, 
nas quais ele necessita fazer valer o aprendizado das línguas 
realizado na escola para interagir em diferentes esferas comu-
nicativas, sejam elas orais ou escritas.

Deste modo, o uso de gêneros textuais no ensino-aprendizagem 
de LI permite abordar suas esferas de produção e características com-
posicionais, possibilitando uma maior compreensão pelo aprendiz e, 
também, uma maior articulação com seu cotidiano. Nesse âmbito, cabe 
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ressaltar que o gênero musical recebeu enfoque primário na escolha dos 
recursos utilizados nas oficinas, devido ao fato de se relacionar com a 
motivação dos aprendizes, além de representar uma ferramenta valiosa 
de memorização e aquisição de vocabulário (Vicentini; Basso, 2008).

Neste âmbito, Vicentini e Basso (2008, p. 5) afirmam que a música 
“é um dos meios de representação do saber construído pela interação 
intelectual e afetiva do educando com o contexto de cada canção mi-
nistrada”, sendo a compreensão da letra, de seu contexto de produção 
e de aspectos sonoros, fatores que tornam a aprendizagem de LI mais 
significativa. Além disso, ouvir e cantar músicas nas aulas de LI permite 
o desenvolvimento das habilidades mais ativas em LE, a compreensão 
e a produção oral, as quais representam uma maior dificuldade para 
serem abordadas (Ferraz; Audi, 2013).

Ainda no que tange à música como uma ferramenta autênti-
ca da linguagem em uso, Cristóvão (2007, p. 66 apud Ferraz; Audi, 
2013) afirma que:

a) as músicas são exemplos acessíveis de inglês oral; b) as ri-
mas permitem aos alunos exercícios de identificação de sons 
similares; c) a atmosfera agradável que a musicalidade traz faz 
com que o aluno sinta-se mais à vontade com o trabalho de 
pronúncia; d) a identificação das sílabas fortes e fracas ajuda 
na pronúncia da língua.

Em vista das possibilidades de ensino-aprendizagem de LI com 
música, ainda cabe retomar o fato de que as oficinas partiram das pre-
missas do trabalho com gêneros variados (Brasil, 2008). Corroborando 
este propósito, Lenharo (2016, p. 28) afirma que:

a música por si só já é um elemento considerado positivo para 
o ensino de línguas; no entanto, devido aos avanços das novas 
tecnologias no cotidiano das pessoas, aliar a música a outros letra-
mentos pode ser interessante para o professor de LI, que contará 
com recursos diversos para o ensino-aprendizagem de línguas.

Ou seja, na perspectiva dos multiletramentos, considera-se dife-
rentes materialidades da linguagem, como “sonora, digital, visual, 
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escrita, gestual, entre outras” (Lenharo, 2016, p. 50), complementares 
ao ensino-aprendizagem, além da importância de uma aprendizagem 
contextualizada, diretamente relacionada ao cotidiano dos aprendizes, 
favorecendo uma construção mais ativa do conhecimento.

Uma vez que o propósito das oficinas não era estritamente linguís-
tico, mas o de oferecer instrumentos de investigação e compreensão 
textual, os alunos-professores partiram de uma temática central na 
elaboração de suas oficinas e recorreram, tanto ao gênero musical 
quanto a gêneros textuais correlacionados, como trechos de filmes, 
séries, poemas, entre outros, além de recursos de natureza verbal e 
não verbal, para atingirem seus objetivos de ensino-aprendizagem.

Partindo desses pressupostos, a seguir descrevemos e analisamos 
teórico-metodologicamente a experiência de uma dupla de alunos-pro-
fessores que planejaram e executaram uma oficina no referido contexto.

A EXPERIÊNCIA DE EXTENSÃO

Mediante o exposto sobre as condições de produção das oficinas de LI 
e literatura, a presente ação se deu em um encontro presencial com 
duração de 50 minutos nas dependências da EDHUCCA, contando 
com os dois alunos-professores autores deste trabalho e 12 alunos 
participantes da instituição, com idades entre 15 e 17 anos. A oficina 
foi planejada com o objetivo de causar impacto reflexivo e promover 
o engajamento dos estudantes, utilizando a LI de maneira contex-
tualizada. Deste modo, pretendeu-se que mesmo aqueles que não 
possuíssem familiaridade com a LI pudessem se envolver a partir de 
uma proposta significativa, que os convidasse a refletir criticamente 
sobre um tema atual e urgente: o meio ambiente.

Tal temática foi escolhida devido à sua relevância social e por estar 
possivelmente ligada ao cotidiano dos alunos, visto que os efeitos das 
mudanças climáticas, da poluição e do consumo excessivo são cada vez 
mais visíveis e preocupantes em nossa sociedade. Assim, o foco da oficina 
foi discutir de que maneira ações individuais podem contribuir para mu-
danças coletivas, utilizando a LI como meio de expressão e conscientização.
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Deste modo, a aula foi iniciada por meio de uma conversa com os 
alunos sobre o clima atual da cidade e mudanças percebidas em seu dia 
a dia, como o aumento do calor ou a falta de chuva. Após compartilha-
rem seus conhecimentos prévios, os alunos foram questionados sobre 
o conceito de Global warming, ou aquecimento global em português, 
o qual alguns demonstraram reconhecer por apresentarem um maior 
contato ou afinidade com a língua.

Em seguida, uma pergunta essencial para o andamento da aula foi 
realizada: Como o planeta será se nós não nos preocuparmos com ele? 
Neste momento, os alunos se demonstraram engajados e com muitas 
sugestões de possíveis futuros para o planeta caso não realizemos 
ações para reverter os danos que vêm sendo causados recentemente.

A partir desta discussão, foi exibida uma cena do filme Wall-e (Figura 1), 
animação da Pixar lançada em 2008 e dirigida por Andrew Stanton, o qual 
se passa em um futuro distópico em que os humanos deixaram o planeta 
inabitável e passam a viver numa nave espacial onde todos se encontram 
em condição de sobrepeso, usando cadeiras de roda para se locomover 
e fazendo consumo exagerado de comidas ultraprocessadas. Na cena 
escolhida, o protagonista da história é visto adentrando a nave espacial 
após tornarem o próprio planeta inabitável através de suas próprias ações.

Figura 1 – Cena do filme Wall-e – “Movie Dystopia”

Fonte: YouTube. Disponível em: https://bnd.art.br/2Cp13R. Acesso em: 12 mai. 2025.

https://bnd.art.br/2Cp13R


TERRITÓRIOS DE EXTENSÃO

CLEBER BROIETTI, ROSIMEIRI DARC CARDOSO,  
SÉRGIO CARRAZEDO DANTAS & NELUANA LEUZ DE OLIVEIRA FERRAGINI (ORG.)

90

Anteriormente à exibição da cena, houve uma breve contextuali-
zação do enredo do filme, sendo proposta uma reflexão sobre como 
esse cenário dialoga com a realidade atual. Para isso, o conhecimento 
prévio dos estudantes sobre o filme foi explorado, e eles destacaram o 
fato de que, no longa, o planeta Terra não está habitável por conta das 
consequências das ações dos próprios seres humanos.

Após as suposições levantadas pelos alunos, a referida cena foi exi-
bida, para que pudessem verificar o quanto esse possível futuro ia de 
encontro com as hipóteses compartilhadas em sala. Foi possível observar 
que as suposições dos alunos se assemelharam ao filme com relação ao 
destino que a humanidade teve ao não dar o devido valor ao próprio 
ecossistema, vivendo de maneira sofrível em um ambiente artificial.

Seguindo a exibição da cena, foi realizado um quiz com três ques-
tões com os participantes visando verificar a compreensão linguística 
por meio de alguns adjetivos e vocabulários de forma contextualizada 
com a temática do meio ambiente em foco, conforme observado nas 
Figuras 2, 3 e 4. Nesta atividade, pretendeu-se proporcionar estratégias 
para responderem perguntas, sem necessariamente compreenderem 
todas as palavras, mas sim o contexto geral de um texto.

Figura 2 – Slide contendo pergunta 1 do quiz

Fonte: Os autores.
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Figura 3 – Slide contendo pergunta 2 do quiz

Fonte: Os autores.

Figura 4 – Slide contendo pergunta 3 do quiz

Fonte: Os autores.

É importante ressaltar que as perguntas, as quais foram inicial-
mente apresentadas em LI, foram trabalhadas com os alunos por meio 
de leitura em voz alta no idioma alvo seguido da interpretação das 
palavras, para chegar a uma compreensão tanto das perguntas quanto 
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das alternativas. Nesse sentido, além de trabalhar os conhecimentos 
linguísticos a partir dos termos apresentados, uma discussão quanto 
ao papel dos estudantes com relação ao meio ambiente em contraste 
com a cena do filme foi iniciada como meio de conscientização sobre 
a temática alvo desta oficina.

Após as perguntas do quiz, mais alguns termos relacionados ao 
meio ambiente foram apresentados também por meio de slide, como 
apresentado na Figura 5, a seguir, junto a uma atividade de cruzadinha 
(Figura 6), em que os estudantes precisavam observar as expressões 
projetadas no telão para completar as alternativas. Essa atividade 
contou com um bom engajamento e proporcionou aos alunos novos 
termos relacionados a questões ambientais, permitindo praticá-los 
de forma lúdica.

Figura 5 – Slide contendo vocabulário para a cruzadinha

Fonte: Os autores.
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Figura 6 – Exercício de cruzadinha

Fonte: Os autores.

Após a aplicação das atividades com enfoque nos conhecimentos de 
vocabulário, foi apresentada a música What They’ll Say About Us (Figura 
7), do cantor e compositor norte-americano Finneas, lançada em 2020 
e disponível no YouTube. A canção, composta em meio à pandemia 
de covid-19 e aos protestos do movimento Black Lives Matter, aborda 
temas como esperança, resistência e legado. Esses temas permitiram 
estabelecer uma conexão com o contexto ambiental ao promover uma 
reflexão sobre o papel de cada indivíduo na construção de um futuro 
mais sustentável. A ideia de resistência presente na letra foi expandida 
para abarcar a luta ambiental, destacando a importância de agir frente 
à crise climática com empatia, união e responsabilidade.
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Figura 7 – Vídeo da música What They’ll Say About Us, do cantor Finneas

Fonte: YouTube. Disponível em: https://bnd.art.br/poUFY0. Acesso em: 15 mai. 2025.

Para desenvolver a atividade com a música, foi entregue aos alu-
nos uma cópia impressa da letra da canção What They’ll Say About Us, 
de Finneas (Figura 8). Em seguida, foi solicitado que localizassem e 
circulassem o trecho correspondente ao refrão: “We’ve got the time to 
take the world / And make it better than it ever was / That’s what they’ll say 
about us”. Em tradução livre, “Tivemos o tempo para pegar o mundo / 
E torná-lo melhor do que sempre foi / É isso que eles dirão sobre nós”. 
Nesse momento, foi abordada construção do tempo verbal futuro na LI, 
destacando formas como will e they’ll presentes no refrão. Para tanto, 
foi explicitado que essas formas indicam ações que acontecerão em um 
momento posterior ao presente, e os alunos foram convidados a refletir 
sobre o significado dessas expressões dentro do contexto da música.

Durante essa etapa, buscou-se promover uma escuta atenta e dire-
cionada, ou seja, os alunos foram direcionados não apenas à melodia, 
mas também ao conteúdo da canção. Ainda que nem todos compreen-
dessem todas as palavras, foi proposta uma leitura coletiva do refrão 
e, então, realizou-se uma discussão em grupo sobre o que ele poderia 
significar, relacionando a mensagem da música com o tema do meio 
ambiente trabalhado na oficina. A atividade se mostrou eficaz, pois 

https://bnd.art.br/poUFY0
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mesmo com vocabulário limitado, os estudantes conseguiram com-
preender e interpretar o conteúdo por meio do contexto e das interações 
com os colegas e professores.

Figura 8 – Letra da música What they’ll say about us

Fonte: Letras. Disponível em: https://bnd.art.br/1eSsr9. Acesso em: 15 mai. 2025.

https://bnd.art.br/1eSsr9
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Visando verificar a compreensão da letra da música, os alunos foram 
questionados sobre quem o cantor se refere enquanto utiliza o prono-
me they no verso That’s what they’ll say about us. Por meio das respostas 
obtidas, foi possível perceber que muitos conseguiram entender que, 
neste contexto, a palavra se tratava de nossas futuras gerações. Foi um 
momento importante, pois mesmo com pouco conhecimento em LI, 
os alunos conseguiram inferir o significado e interpretar o conteúdo 
por meio do contexto, além da tradução disponibilizada em sala. Isso 
mostrou como é possível trabalhar compreensão e reflexão mesmo com 
turmas iniciantes, uma vez que o tema seja próximo da realidade dos 
alunos e permita discussões além do campo linguístico.

Como finalização da oficina, foi proposta uma breve atividade 
avaliativa, conforme a Figura 9 a seguir. Como primeiro exercício, os 
alunos precisavam ligar as expressões expostas em sala de aula com 
imagens que as representam. Em seguida, foram levados à área externa 
da instituição de ensino para uma atividade reflexiva, na qual foram 
solicitados a identificar os elementos da natureza observados naquele 
local e seus benefícios ao mundo.

Neste ambiente, a segunda tarefa, apresentada na Figura 9, foi rea-
lizada por meio da escrita de duas sugestões de como ajudar o mundo 
a ser um lugar melhor. Para tanto, os estudantes puderam optar por 
redigir em LI ou não. Ao compartilharem suas atividades com o gru-
po, foi possível verificar que muitos tentaram mesclar o que haviam 
abordado na aula com a Língua Portuguesa, e outros se arriscaram a 
escrever completamente em LI.
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Figura 9 – Atividade avaliativa de finalização da oficina

Fonte: Os autores.
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A partir da conclusão desta oficina e diante das atividades relata-
das, foi possível verificar que a resposta dos estudantes foi bastante 
positiva de modo geral. Muitos demonstraram surpresa ao perceber 
que conseguiam compreender partes da letra da música apresentada 
e relacioná-la com suas próprias vivências, conforme apontado ante-
riormente (Vicentini; Basso, 2008). Essas manifestações revelam que 
o uso de materiais autênticos e multimodais, como a letra e o video-
clipe da música e o trecho do filme, contribuíram não apenas para a 
aprendizagem da LI, mas também para a reflexão sobre o papel de cada 
indivíduo na preservação ambiental.

Nesse âmbito, vale ressaltar que, durante a oficina, os diferentes re-
cursos didáticos utilizados, como o som (a música), a imagem (o filme), 
o texto escrito (a letra da canção e os vocabulários no slide), além de 
elementos gestuais e orais presentes nas interações com os alunos, se 
alinham à proposta de multiletramentos discutida por Lenharo (2016), 
que destaca a importância de considerar as múltiplas materialidades 
da linguagem como a sonora, visual, escrita e gestual no processo de 
ensino-aprendizagem, sobretudo quando se busca uma prática mais 
inclusiva e contextualizada.

Por fim, conforme o propósito da própria ação extensionista a qual 
este trabalho se refere, de ofertar oficinas de LI com música, pode-se 
afirmar que a combinação de gêneros textuais realizada favoreceu a 
construção de sentidos e ampliou o envolvimento crítico dos alunos 
com a temática.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente relato trata de um recorte em meio a uma proposta de ação 
extensionista com enfoque no ensino de LI e literatura por meio de 
gêneros musicais. Entre as temáticas desenvolvidas pelos participan-
tes do referido projeto, especificamente nesta oficina, ao longo de seu 
desenvolvimento e nas interações com os alunos, foi possível constatar 
que, embora em uma única aula, percebeu-se impacto positivo por 
meio de uma abordagem contextualizada, significativa e sensível à 
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realidade dos estudantes. Nesse âmbito, a escolha do meio ambiente 
como temática central despertou interesse, permitiu conexões com 
vivências pessoais e abriu espaço para discussões críticas sobre o 
futuro coletivo.

Para tanto, o uso de materiais autênticos e multimodais, como a mú-
sica “What They’ll Say About Us”, o trecho do filme Wall-E, e as atividades 
lúdicas e mais dinâmicas com vocabulário e compreensão de palavras e 
textos, mostraram-se eficazes tanto para o engajamento dos alunos da 
instituição parceira quanto para o desenvolvimento de habilidades em 
LI, mesmo entre aqueles com pouca familiaridade com o idioma. Tais 
atividades também permitiram que os estudantes se expressassem, 
refletissem e compreendessem conteúdos linguísticos por meio de pis-
tas contextuais, imagens, sons e interações, mostrando que é possível 
promover aprendizagens relevantes mesmo em um tempo reduzido.

Além disso, a experiência reforça a importância de considerar os 
multiletramentos no ensino de línguas, como apontado por Lenharo 
(2016), ao integrar diferentes modos de comunicação (oral, visual, escri-
ta e gestual) que dialogam com a diversidade dos estudantes e com as 
exigências de um mundo cada vez mais multimodal e interconectado.

Por fim, a oficina representou uma oportunidade rica para os alunos 
da EDHUCCA, que puderam participar de uma experiência coma LI e 
discussão de temática relevante à sua formação crítica quanto indivíduo 
em sociedade e além do ambiente escolar. Igualmente, para os alunos-
-professores e organizadores da ação extensionista, ao proporcionar 
um espaço de prática reflexiva e crítica sobre o papel social da educa-
ção e da linguagem. Deste modo, ações como esta contribuem para a 
formação docente, ao mostrar, na prática, que ensinar inglês pode (e 
deve) ir além do ensino de estruturas linguísticas, tornando-se também 
um espaço de construção de sentidos, participação e transformação.
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INTRODUÇÃO

O presente capítulo, fruto do projeto de extensão “Núcleo de Assessoria 
e Supervisão ao CREAS de Apucarana/PR”, desenvolvido junto ao Centro 
de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS), tem como 
objetivo refletir sobre os resultados parciais oriundos do trabalho em 
curso, destacando a importância de a assessoria e de a supervisão

apontar alguns aspectos que norteiam a dinâmica do processo de 
assessoria e supervisão técnica em relação ao planejamento e operacio-
nalização das ações socioassistenciais da proteção especial da Política 
Municipal de Assistência Social no município de Apucarana – Paraná.

Sabe-se que nos últimos anos, especialmente durante o desgo-
verno de Jair Messias Bolsonaro, houve um contexto regressivo de 
financiamento das políticas sociais, com impactos no acirramento das 
desigualdades sociais, agravadas especialmente pela crise sanitária da 
covid-19 (Abramides, 2021). Tal contexto trouxe inúmeras implicações 

19 Doutora em Serviço Social e Polícia Social pela Universidade Estadual de Londrina-UEL e professora do 
curso de graduação em Serviço Social da Unespar – campus de Apucarana
20 Graduada em Serviço Social pela Universidade Estadual de Ponta Grossa-UEPG. Especializada em 
Mídia, Política e Atores Sociais, também pela UEPG. Mestra em Ciências Sociais Aplicadas pela UEPG. 
Doutora e pós-doutora em Sociologia pela UFPR. Colegiado de Serviço Social pela Unespar-Apucarana.
21 Doutor em Serviço Social e Política Social. Professor do curso de Serviço Social da Unespar – campus de Apucarana.
22 Doutora em Política Social pela Univerisidade Federal Fluminense/Universidade de Coimbra, docente 
do curso de Serviço Social da Unespar – campus de Apucarana.
23 Mestre em Sociologia Política pela Universidade Federal do Paraná. Professor do curso de Serviço Social 
da Unespar – campus de Apucarana
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no financiamento do Sistema Único de Assistência Social (SUAS)24, com 
o sucateamento de serviços, programas e projetos ofertados à popula-
ção, bem como implicações negativas aos trabalhadores da política de 
assistência social, balizados por condições de trabalho precarizadas, 
equipes reduzidas e pouco qualificadas, profissionais terceirizados e 
perspectivas cada vez mais remotas de concurso público. Também se 
inclui nesse rol os incentivos jurídicos e financeiros para organizações 
e entidades privadas de assistência social, contribuindo para o cresci-
mento das parcerias público-privada e tornando evidente o processo de 
transferência de responsabilidade do poder público quanto à execução 
da política para o chamado terceiro setor.

Essas fragilidades na manutenção dos serviços socioassistenciais 
foram e estão sendo sentidas pelos municípios, os quais dependem, em 
grande parte, das transferências federais e estaduais para manutenção 
e implementação dos serviços sociais. Nos diálogos estabelecidos com 
supervisores de campo e assistentes sociais que atuam na proteção 
social básica25 e especial26 do SUAS em Apucarana e demais municí-
pios da região do Vale do Ivaí e próximos à Universidade Estadual do 
Paraná campus de Apucarana, observou-se que os processos de quali-
ficação das estruturas de atendimento e investimento em capacitação 
dos quadros profissionais têm sido cada vez mais escassos. Isso influi 
diretamente nos serviços, além disso, as condições precarizadas de 
trabalho impõe uma rotina que nem sempre permite ao profissional 
dispor de tempo para as atividades de planejamento, sistematização 
do trabalho, reestruturação de fluxos de atendimento e implementação 
de ações voltadas para a qualificação dos serviços.

24 Neste âmbito, de acordo com o Plano Municipal de Assistência de Apucarana – FMAS (2022-2025), no 
ano de 2019 o repasse total do Governo Federal ao Fundo Municipal de Assistência Social de Apucarana 
foi de R$ 1.145.777, 46 que corresponde a 20% do comparativo feito anteriormente. No ano de 2020, 
os repasses do Governo Estadual ao FMAS foram de R$ 318.000,00, que corresponde a 5% a menos do 
comparativo feito anteriormente (Apucarana, 2021).
25 De acordo com a PNAS, o objetivo da proteção social básica é “prevenir situações de risco por meio do 
desenvolvimento de potencialidades e aquisições, e o fortalecimento de vínculos familiares e comuni-
tários.” (Brasil, 2005, p.33).
26 A proteção especial, segundo a PNAS, “é uma modalidade de atendimento assistencial destinada a 
famílias e indivíduos que se encontram em situação de risco pessoal e social [...]” (Brasil, 2002, p. 37).
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Apesar da realidade vivenciada pelos profissionais, vale considerar 
que a capacitação dos trabalhadores do SUAS para a qualificação do 
trabalho socioassistencial está definida na Norma Operacional Básica 
de Recursos Humanos (NOB/RH/SUAS), aprovada em 2007, que aponta 
o caráter continuado e sistemático dela para fortalecer a política de 
assistência social em nível nacional e aprimorar o serviço prestado 
à população. A NOB/RH aborda igualmente sobre a participação pri-
vilegiada das instituições de nível superior nesse processo, além do 
desenvolvimento de ações de pesquisa e extensão (Brasil, 2011).

Tendo em vista os elementos supracitados, o presente projeto de 
extensão, desenvolvido pelo Curso de Serviço Social da Universidade 
Estadual do Paraná campus de Apucarana (UNESPAR) em parceria com 
a Secretaria Municipal de Assistência Social, mais especificamente, 
junto ao CREAS, fomentou uma série de atividades, encontros, discus-
sões e execuções de trabalhos no sentido de qualificar o debate sobre 
a política de assistência social e o trabalho profissional na proteção 
básica e especial no município de Apucarana.

Nesse sentido, destaca-se que o desenvolvimento de atividades 
sistemáticas de apoio técnico e teórico relacionadas às experiências 
dos profissionais, que materializam cotidianamente o desenvolvi-
mento do trabalho social naquele espaço, deram base para as reflexões 
apresentadas neste artigo.

Entre alguns dos resultados alcançados, como a contribuição na 
construção do fluxo de atendimento e levantamento de dados para a 
construção do Plano de Trabalho Profissional, o trabalho de assesso-
ria e supervisão técnica tem possibilitado discussões que influem na 
atualização do conhecimento, na percepção de estratégias de ação, bem 
como na identificação do trabalho interdisciplinar, considerando que as 
demandas sociais e institucionais do CREAS não são demandas isoladas, 
mas que carecem de interlocução com as demais políticas públicas.
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ASSESSORIA E SUPERVISÃO TÉCNICA: 
BREVES APONTAMENTOS

O trabalho de assessoria e supervisão com os profissionais do Centro 
de Referência Especializado de Proteção Social (CREAS) no municí-
pio de Apucarana/PR foi pensado no sentido de qualificar o serviço 
ofertado, viabilizar a garantia de direitos e melhorar as condições de 
vida da população usuária da política de assistência social. Além de 
estreitar os laços entre a universidade e a comunidade, demonstrando 
as potencialidades das ações extensionistas no âmbito da implemen-
tação das políticas públicas. Isso vai ao encontro de um dos objetivos 
da Política Nacional de Extensão: “criar condições para a participação 
da Universidade na elaboração das políticas públicas voltadas para 
a maioria da população, bem como para que ela se constitua como 
organismo legítimo para acompanhar e avaliar a implementação das 
mesmas” (Forproex, 2012, p. 10).

No que tange à assessoria, ela se desenvolve devido à capacidade 
intelectiva dos docentes do Curso de Serviço Social da UNESPAR campus 
Apucarana e sua disponibilidade em trocar e disseminar o conhecimento 
acumulado sobre a realidade social, o trabalho profissional e as políticas 
sociais. Quanto à demanda por assessoria colocada ao profissional de 
Serviço Social, Matos (2010, p. 30) argumenta que:

[...] a entrada em cena do tema assessoria/consultoria no de-
bate profissional, expressa a maturidade do atual projeto de 
profissão do Serviço Social brasileiro, conhecido como projeto 
ético-político do Serviço Social. Pois é somente com o reconhe-
cimento da relevância da leitura crítica da realidade [...] e do 
reconhecimento das dimensões da ética e da política, que o 
Serviço Social passa a considerar a importância de um trabalho 
profissional projetado e não empiricista e também é identificado 
como um profissional detentor de conhecimento relevantes a 
serem discutidos com outros sujeitos sociais e profissionais.

A assessoria também é afiançada pela Lei de Regulamentação da 
Profissão de Assistente Social (Lei n. 8.662/1993), que a institui como 
competência e atribuição privativa da/o assistente social, especificando 
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que ao profissional cabe prestar assessoria e consultoria a órgãos da ad-
ministração pública, empresas privadas e outras entidades em matéria 
de Serviço Social e em matérias relacionadas à elaboração, coordenação, 
execução e avaliação de planos, programas e projetos (CRESS/RJ, 2006). 
Estes aspectos definem o assistente social e o docente do Curso de 
Serviço Social como profissionais privilegiados para realizar a assessoria 
no âmbito das políticas sociais, como o caso da ação realizada junto ao 
CREAS, serviço especializado da política de assistência social.

Segundo Matos (2009, p. 518), a assessoria “é aquela ação que visa 
auxiliar, ajudar, apontar caminhos” em cooperação com aquele que 
demanda o trabalho. Isso demonstra que o assessor não pode ser confun-
dido com o executor da ação, pois se configura como o seu propositor a 
partir de um diálogo coletivo com o demandante da ação. Nesse sentido, 
o autor argumenta que o assessor deve “propor caminhos e estratégias 
ao profissional ou à equipe que assessora e estes têm autonomia em 
acatar ou não as suas proposições” (Matos, 2010, p. 31). E completa 
especificando o perfil deste assessor que “deve ser alguém estudioso, 
permanentemente atualizado e com capacidade de apresentar clara-
mente suas proposições” (idem). 

Vale considerar que assessoria e consultoria não são sinônimas. 
Embora estes conceitos estejam sempre associados, existe uma dife-
rença entre eles. Matos (2009) alerta para o fato de que a consultoria 
apresenta as seguintes características: está relacionada a pedir opinião; 
é mais pontual; e remete à ideia de assistir. Ao citar Vasconcelos (1988), 
o autor ainda destaca outras questões que diferenciam a assessoria e 
a consultoria, sendo elas: no processo de consultoria o projeto de tra-
balho já foi elaborado pela equipe e o consultor vai atuar no sentido 
de eliminar algumas barreiras que dificultam o encaminhamento do 
projeto a partir de apontamentos pontuais. Já a assessoria tem como 
finalidade articular e preparar a equipe para a elaboração de um projeto 
de trabalho por meio do conhecimento técnico e teórico (apud Matos, 
2009, p. 518). Este trabalho deve ser articulado e direcionado pelo 
projeto profissional da categoria, que foi construído coletivamente 
e defende a ampliação e a consolidação da cidadania; a garantia dos 
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direitos sociais das classes trabalhadoras; e a garantia da qualidade 
do serviço prestado (Netto, 2009). Sendo assim, a assessoria também 
pode contribuir para o atendimento dos interesses dos usuários e 
usuárias dos serviços e políticas sociais e, consequentemente, efetivar 
o compromisso profissional e promover mudanças nas condições de 
vida da população usuária. Principalmente, diante do aprofundamento 
das expressões da questão social; do ataque do capital aos direitos e 
às políticas sociais; e à fragilidade das condições de trabalho. Isto é, 
diante do projeto em curso que propõe o “esvaziamento da própria 
noção de direitos relacionado a uma suposta desnecessidade de tudo 
que é público e estatal”, assim como ressalta Raichelis (2010, p. 756).

Importa enfatizar que a preocupação da equipe de docentes não 
foi apontar o que os profissionais deveriam fazer ou como deveriam 
intervir, e sim trabalhar em conjunto, de modo participativo, conside-
rando o conhecimento acumulado pelos profissionais do serviço para 
refletir, identificar lacunas e sistematizar o trabalho profissional. É 
neste sentido que a assessoria vem sendo desenvolvida em conjunto 
com a equipe do CREAS, considerando as seguintes frentes: identifi-
cação dos desafios que perpassam o serviço; elaboração do plano de 
trabalho; elaboração do fluxo de atendimento; estruturação da rede 
de atendimento intersetorial; e fortalecimento da articulação entre a 
proteção básica e a proteção especial (CRAS e CREAS).

No que diz respeito à supervisão técnica, ela pressupõe um processo 
de troca de saberes e conhecimentos, unindo teoria e prática, numa 
práxis reflexiva, capaz de problematizar sobre temas e questões que 
podem passar despercebidas na rotina cotidiana do trabalho profis-
sional. Devido à capacidade teórico-metodológica, ético-política e 
técnico-operativa, essa ação se configura como uma das atribuições 
do profissional de Serviço Social e como “uma mediação fundamental 
para a formação e a capacitação profissional” (Guerra e Braga, 2009, 
p. 533), visando à qualidade do serviço prestado à população-alvo dos 
programas, projetos e políticas sociais.

Segundo Matos (2010, p. 37), por muito tempo houve um silêncio na 
produção teórica da categoria sobre o tema da supervisão profissional 
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devido à influência do referencial teórico que sustentou a bibliografia na 
área, baseada no estrutural-funcionalismo, que entende a supervisão 
como uma estratégia de adequação do Serviço Social aos interesses 
das instituições. Nesta perspectiva, a supervisão nega o processo de 
troca de saberes diferenciados, de diálogo, pois o supervisor assume 
o papel de promover a adaptação do assistente social às necessidades 
institucionais para uma “atuação competente”. 

Ao lançar mão do conceito de supervisão de Guerra e Braga, consi-
dera-se esta como uma “atividade programada que se realiza segundo 
uma sistematização programática, muitas das vezes, por meio de con-
trole, acompanhamento, avaliação e replanejamento” (2009, p. 539). 
Atividade esta que deve ser compreendida na unidade entre teoria e 
prática, como um processo de síntese destes dois elementos indis-
sociáveis (Idem). Muito em função disso, o processo de supervisão 
promove diálogos, aproximações, construção de saberes e condições 
para a elaboração de alternativas e respostas à realidade colocada no 
cotidiano do trabalho profissional.

Assim, a supervisão é vista como um processo voltado para “orientar 
o aprimoramento da intervenção profissional” (idem, p. 535). É nesta 
direção e pautado pelo projeto ético-político profissional da categoria 
que o trabalho de supervisão vem sendo desenvolvido com a equipe do 
CREAS por meio de encontros periódicos, que possibilitam a criação 
de um ambiente de interlocução dos docentes do Curso de Serviço 
Social com aqueles que estão diretamente envolvidos na execução da 
política de assistência social. 

ASPECTOS METODOLÓGICOS

A partir do entendimento e da defesa da indissociabilidade entre ensino, 
pesquisa e extensão como componentes necessários para o processo 
formativo no âmbito universitário, o projeto de extensão nasce de 
múltiplas demandas, como: da necessidade de atender às orientações 
contidas no Projeto Político-Pedagógico do Curso (PPC) de Serviço Social 
da Universidade Estadual do Paraná campus de Apucarana; da proposta 
de se criar espaços para assegurar o cumprimento da estratégia 7 da 
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meta 12 do Plano Nacional de Educação, a qual estabelece a exigência de 
“assegurar, no mínimo, 10% do total de créditos curriculares exigidos 
para a graduação em programas e projetos de extensão universitária” 
(Brasil, 2014, s/p); da busca pela aproximação e articulação com a SMA, 
visando ampliar o diálogo e a construção de trabalhos conjuntos.

Ressalta-se que a extensão universitária é entendida como proces-
so coletivo de identificação e resolução para problemas presentes na 
comunidade, pois trata-se de um “instrumento de mudança social em 
direção à justiça, à solidariedade e à democracia” (Forproex, 2012, p. 
4). O presente projeto de extensão pauta-se no princípio da interação 
dialógica, estabelecido pelo Fórum Nacional de Pró-Reitores de Extensão 
(Forproex, 2012). A partir da interação dialógica, a relação estabelecida 
com a comunidade é pela perspectiva da “via de mão dupla”, em que 
os conhecimentos e as respostas para os problemas são construídos a 
partir das experiências e saberes tanto acadêmicos quanto da comuni-
dade envolvida. É um “trabalho consciente de reconhecer nos públicos 
envolvidos a dimensão subjetiva que produz saberes legítimos, opera 
escolhas, constrói e reconstrói realidades” (Silva, 2016, p. 42). Por essa 
perspectiva, ressalta-se a dimensão pedagógica e dialógica que as ações 
extensionistas possuem para a transformação social.

O encontro de saberes, entre comunidades acadêmicas e comu-
nidade local, foco das ações extensionistas, fomenta o diálogo entre 
conhecimentos acadêmicos e cotidianos das comunidades, visando à 
ação e transformação social do território, no caso em foco, isso ocorre 
por meio da qualificação dos serviços ofertados. Tendo isso em vista, 
no ano de 2023 foi estabelecida uma agenda de reuniões com a SMAS, 
a fim de levantar os principais eixos que constituiriam os objetivos das 
ações de extensão.

Cabe destacar que, nesse período, devido à mudança de governo 
na esfera do executivo local, houve a possibilidade de um maior diá-
logo com a universidade, favorecendo a formulação de novas propos-
tas de extensão.

No ano de 2023, foram realizadas 8 reuniões visando levantar as ne-
cessidades da SMAS em relação à execução dos serviços socioassistenciais. 
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Desse total, foram realizadas reuniões com as direções e profissionais 
(assistentes sociais e psicólogos) da proteção social básica e especial. 
Outro recurso metodológico acionado foi a aplicação de um questionário 
semiestruturado para levantamento das demandas dos(as) trabalhado-
res(as) vinculados à proteção social básica e da proteção social especial 
de média e alta complexidade, o qual objetivava identificar os seguintes 
eixos: concepção de proteção; levantamento de demandas relacionadas 
aos aspectos teóricos e práticos para o aprimoramento do trabalho pro-
fissional; acesso à capacitação; participação nos processos decisórios; 
principais dificuldades e expectativas quanto ao projeto de extensão. 

A aplicação do questionário ocorreu em dias distintos, sendo que 
no dia 22 de outubro de 2023 foi aplicado para os(as) trabalhadores(as) 
vinculados à proteção social básica e no dia 06 de dezembro de 2023 
para a proteção social especial. Ao todo, 34 trabalhadores(as) respon-
deram ao questionário, sendo 22 vinculados à proteção social básica e 
12 à proteção social especial. Na sequência, os dados foram organizados, 
sistematizados e apresentados a SMAS – no dia 21 de fevereiro de 2024 
– ocasião em que foi acordado que o recorte da ação extensionista seria 
voltado à proteção especial de média complexidade junto ao CREAS. Tal 
recorte se justificou diante aos desafios identificados por meio das res-
postas dos(as) trabalhadores vinculados ao referido equipamento e por 
demanda da própria secretaria através da gestão da proteção especial.

Entre as dificuldades comuns da proteção social básica e da pro-
teção social especial para o alcance dos objetivos estabelecidos para 
tais níveis de proteção no SUAS, destacam-se: a falta de uma diretoria 
específica para atuar na vigilância socioassistencial; a necessidade de 
reordenamento do trabalho social nos CRAS, tendo em vista a territo-
rialização e a reorganização dos Serviços de Proteção e Atendimento 
Integral à Família (PAIF) e de Proteção e Atendimento Especializado 
a Famílias e Indivíduos (PAEFI).

Com base na pesquisa inicial e na pactuação junto à SMAS, elen-
caram-se os objetivos do projeto, sendo o objetivo geral o de “pres-
tar assessoria e supervisão ao Centro de Referência Especializado 
de Assistência Social (CREAS) do município de Apucarana/Paraná.” 
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Como objetivos específicos, estabeleceram-se: identificar os desafios 
que perpassam a execução do serviço de proteção social especializada; 
contribuir para a organização e elaboração do fluxo de atendimento 
no CREAS; cooperar para a elaboração do plano de trabalho do CREAS, 
a partir da tipificação instituída pela Política Nacional de Assistência 
Social; auxiliar no processo de estruturação do trabalho em rede na 
perspectiva intersetorial; propiciar supervisão técnica à equipe pro-
fissional do CREAS; fortalecer a articulação entre CREAS e CRAS para 
garantir a qualidade dos serviços da política de assistência social em 
Apucarana. Como metodologia de trabalho, estabeleceram-se encontros 
quinzenais com a equipe técnica do CREAS, visando elencar as ações 
prioritárias e construir, de forma conjunta e dialógica, as respostas 
aos desafios identificados. O referido projeto encontra-se em fase de 
execução, tendo alcançado, até o momento, os dois primeiros objetos 
específicos e está em processo de elaboração do plano de trabalho do 
CREAS. Entende-se que o processo de supervisão técnica à equipe 
profissional do CREAS permeia as atividades que vêm sendo realiza-
das, não sendo possível desassociar as atividades técnico-operativa 
das dimensões teórico-metodológica e ético-política presentes na 
dinamicidade da realidade concreta.

ANÁLISE DOS RESULTADOS

Nesta seção, serão elencados os resultados obtidos até o momento 
com o trabalho de assessoria e supervisão técnica junto à equipe do 
CREAS. O primeiro resultado foi a identificação de demandas no que 
se refere à execução do trabalho na proteção especial, demandas estas 
em consonância com os achados do levantamento realizado no pro-
cesso de aproximação com os trabalhadores da política de assistência 
social no município.

No âmbito das demandas, vale destacar que foi identificado a ne-
cessidade de um amplo diálogo entre proteção básica e especial, tendo 
como elemento fundamental o conhecimento da realidade a partir de 
um diagnóstico que seja capaz de vislumbrar as demandas concretas que 
estão dadas no âmbito da política de assistência social do município. 
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Durante o trabalho com a equipe, foi possível perceber a dificuldade 
em avançar em uma atividade de planejamento que esteja sob a égide 
de processos reflexivos, envolvendo as equipes no sentido de ampliar a 
construção coletiva acerca dos rumos da política de assistência social.

Além disso, foi possível observar que se torna urgente a participa-
ção dos profissionais no planejamento e na gestão da política. Ainda 
há fragilidades no que diz respeito à perspectiva de uma gestão que 
possibilite uma maior integração das equipes profissionais nas deci-
sões, prevalecendo em grande medida as decisões que são tomadas 
pela gestão, o que compromete a construção de uma política pública 
que seja compartilhada pelos diferentes atores que estão envolvidos 
no processo. Nesse sentido, verifica-se uma participação pontual, co-
mo, por exemplo, a participação que se restringe às Conferências de 
Políticas Públicas que ocorrem a cada dois anos.

O momento da Conferência se configura como parte do processo de 
gestão, na medida em que de tempos em tempos, os diferentes atores 
sociais se reúnem para “conferir” o que foi realizado ou não nos últi-
mos dois anos. Nesse sentido, a importância da Conferência está em 
fazer um balanço de como está a política de assistência social, assim 
como, pensar estratégias e deliberar propostas para os próximos dois 
anos. No entanto, os profissionais que compõem as equipes de atendi-
mento não podem restringir sua participação a esse momento apenas, 
mas com base nos subsídios construídos na Conferência atuarem 
ativamente na construção cotidiana da política no município. Dessa 
forma, é fundamental que a gestão da política pública possa ampliar 
o acesso às decisões sobre os rumos da política de assistência social, 
o que demanda, em grande medida, a participação das equipes que 
estão na linha de frente do atendimento à população. 

Os profissionais foram unânimes em destacar sua não participação 
no processo de planejamento e gestão da política de assistência social, 
o que compromete a construção horizontal de aspectos importantes no 
processo de implementação das ações nessa área. A gestão democrática 
proposta a partir da Constituição Federal de 1988 exige a ampliação de 
processos participativos envolvendo representantes da sociedade civil 
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e do Estado. No caso específico das equipes envolvidas no atendimen-
to direto da população, a participação desses atores é determinante, 
na medida em que esses profissionais estão em contato direto com a 
realidade, dispondo, portanto, de elementos riquíssimos que poderão 
contribuir com um diagnóstico bastante próximo da realidade viven-
ciada pela população atendida. 

Cumpre destacar que ainda é muito presente na gestão de políti-
cas públicas a dificuldade dos gestores em dividir o poder. É grande 
a resistência em aceitar que os profissionais que estão na ponta do 
atendimento possam se aproximar e ocupar os espaços de decisões 
no âmbito da gestão pública. Esta tem sido marcada por práticas que 
contribuem para a prevalência de uma cultura política autoritária e 
antidemocrática, o que impede a consolidação de uma gestão de polí-
ticas públicas permeada pelos reais interesses da população atendida. 
Nesta perspectiva, a partir do relato dos diferentes profissionais que 
estão na linha de frente da proteção social especial, é preciso viabilizar 
condições objetivas para que o planejamento e o processo de gestão da 
política de assistência social sejam permeados pelas diferentes visões 
que estão envolvidas na sua execução. Isso implica em criar condições 
objetivas para a viabilizar a criação e consolidação de processos refle-
xivos e participativos entre as equipes, de forma que tanto os profis-
sionais da proteção básica, como da proteção especial possam atuar 
como protagonistas do processo de planejamento e gestão da política 
de assistência social no município de Apucarana. 

Outro ponto observado, que não deixa de estar articulado à questão 
anterior, refere-se ao fato de que os profissionais apontaram a necessi-
dade de uma apreensão mais clara a respeito das atividades específicas 
dos serviços da proteção social especial, ou seja, reorganizar as ações 
alinhando-as ao SUAS. Trata-se de uma questão elementar no processo 
de gestão e planejamento. O levantamento de dados sobre a realidade 
local, orientada pela perspectiva de território, é condição sine qua non 
na execução da política municipal de assistência social.

Mota et al. (2010) ressaltam que o processo de gerenciamento de 
informações ocupa um lugar de destaque na organização e funcio-
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namento do sistema, ou seja, é da coleta de dados, seja de natureza 
cadastral, censitário, diagnóstico etc., que dependem o acompanha-
mento, avaliação e monitoramento da Política Nacional de Assistência 
Social. Nesse sentido, é preciso considerar tanto a importância de os 
profissionais se apropriarem desses dados, quanto, também, refletirem 
sobre a direção social da política de assistência social no município. Os 
autores (2010, p. 194) nos lembram que “um dos requisitos do processo 
de gerenciamento de informações reside na capacidade do profissional 
desenvolver pesquisas e tratar a sua prática cotidiana como fonte de 
informação e sistematização”.

Trata-se aqui de evidenciar a importância da postura investigativa 
dos profissionais no sentido de sistematizar os dados, fazer o geren-
ciamento das informações. Esse é um movimento que depende dos 
profissionais envolvidos na gestão, os quais não excluem aqueles que 
estão na proteção básica. Nesse sentido, definir realmente quais as 
atividades específicas dos serviços da proteção social especial, quais 
são suas especificidades, características e diferenciação dos outros 
níveis de proteção é, de fato, algo importante e necessário, mas, para 
além disso, é preciso entender as configurações atuais da política de 
assistência social, reconhecendo às tendências econômicas e políti-
cas atuais que tem atravessado esse campo. Tal entendimento se faz 
necessário, entre outros aspectos, para não superdimensionar o seu 
papel no enfrentamento das expressões da questão social.

Após a identificação dessas demandas e a ação reflexiva, foram 
estabelecidas as frentes de trabalho junto a equipe do CREAS: i) con-
tribuição dos docentes do curso na elaboração do fluxo de atendi-
mento do CREAS; ii) contribuição na construção do Plano de Trabalho 
Institucional; iii) fortalecimento da articulação entre a proteção básica 
e a proteção especial; e iv) fortalecimento do trabalho intersetorial com 
a rede de serviços socioassistenciais. Importa sublinhar que a primeira 
atividade já foi concluída e a segunda está em vias de conclusão. As 
duas últimas atividades serão executadas posteriormente.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir das discussões tecidas neste estudo, é possível elaborar 
algumas sínteses provisórias no sentido de contribuir com o trabalho 
dos profissionais que atuam na proteção social especial no município 
de Apucarana/PR. Além disso, há que se estruturar a capacitação e o 
desenvolvimento teórico e prático dos profissionais, considerando a 
necessidade de maior capacidade técnica para atuarem em casos e de-
mandas mais complexas. É necessário igualmente vencer a dificuldade 
do trabalho em rede, já que isso não ocorre de maneira efetiva, trazendo 
possibilidades e resolutividade nas demandas dos usuários. A Política 
Nacional de Assistência Social é clara ao especificar que a assistência 
social só pode se configurar como uma política pública de direito por 
meio da constituição da rede de serviços e da atuação intersetorial, ou 
seja, integrada e articulada às demais políticas setoriais (Yasbek, 2014). 
Atuação esta que não deve se reduzir ao diálogo entre profissionais exe-
cutores das políticas sociais, mas que envolva de forma profícua a arti-
culação da gestão de cada política setorial de forma institucionalizada.

Por fim, é importante destacar que, ao estabelecer um processo re-
flexivo entre os docentes da UNESPAR campus de Apucarana e a equipe 
de profissionais do Centro de Referência Especializado de Assistência 
Social (CREAS), ampliam-se as possibilidades no sentido de se cons-
truir ações voltadas para a compreensão e reorganização do trabalho 
do CREAS de acordo com os pressupostos do SUAS e da realidade do 
município, bem como para a qualificação dos serviços prestados à 
população atendida para que, de fato, incida sobre a melhoria das con-
dições de vida daqueles que se encontram em risco social e pessoal no 
município de Apucarana. Tal processo contribui com a perspectiva de 
se estabelecer interações coletivas e que envolvam diferentes visões na 
gestão das políticas públicas. Esta experiência nos coloca a urgência e 
o compromisso de avançar em práticas cotidianas que sejam capazes 
de aprofundar a relação entre teoria e prática e, principalmente, lançar 
mão dos projetos de extensão no sentido de estreitar os laços entre a 
academia e os diferentes espaços responsáveis pela implementação da 
Política de Assistência Social do município de Apucarana. 
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INVESTIMENTOS EM SAÚDE E 
DESIGUALDADES NA REGIÃO 
INTERMEDIÁRIA DE LONDRINA SOB 
A PERSPECTIVA EXTENSIONISTA

Projeto de Extensão: “Indicadores Econômicos e  
Desenvolvimento Regional: um estudo da  

região intermediária de Londrina – Paraná”.

Jhennifer Gabrielli do Amaral dos Reis27

Ana Karolina da Silva Sampaio28

Kauana Aparecida Dias29

Vinicius Rafael de Souza Pereira30

Paulo Guilherme Alarcon Fernandes31

INTRODUÇÃO

A implementação de políticas públicas de saúde envolve processos que 
demandam análise criteriosa quando considerada a perspectiva econô-
mica em regiões específicas como a região intermediária de Londrina. 
Com isso, de acordo com Lessa et al. (2015), a análise dessas políticas 
vai além da observação dos resultados, abrangendo a construção e 
implementação, com destaque para a definição de agendas, a função 
dos políticos e os processos decisórios. Desta forma, as políticas públicas 
devem ser compreendidas não apenas como respostas governamentais 
aos problemas sociais, mas como elementos que moldam e são moldados 
pelas dinâmicas econômicas locais, refletindo-se na eficácia e sustentabi-
lidade das ações de saúde pública implementadas (Gonçalves et al. 2013).

Neste sentido, o Projeto de Extensão da Universidade Estadual do 
Paraná (UNESPAR), campus de Apucarana, intitulado “Indicadores 

27 Graduanda do curso de Ciências Econômicas da Universidade Estadual do Paraná-UNESPAR – campus Apucarana.
28 Graduanda do curso de Ciências Econômicas da Universidade Estadual do Paraná-UNESPAR – campus Apucarana.
29 Graduanda do curso de Ciências Econômicas da Universidade Estadual do Paraná-UNESPAR – campus Apucarana.
30 Graduando do curso de Ciências Econômicas da Universidade Estadual do Paraná-UNESPAR – campus Apucarana.
31 Professor Colaborador do curso de Ciências Econômicas da Universidade Estadual do Paraná-UNESPAR 
– campus Apucarana e coordenador do projeto de extensão.
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Econômicos e Desenvolvimento Regional: um estudo da região in-
termediária de Londrina – Paraná”, objetivou comparar indicadores 
econômico-sociais, identificar correlações entre variáveis e avaliar as 
mudanças temporais, contemplando também aspectos ambientais e 
de sustentabilidade. Para isso, buscou-se direcionamento social com 
o apoio do Fórum Desenvolve Apucarana que articula e impulsionar 
o crescimento econômico e social do município e é composto por 
entidades e instituições locais, conforme a Prefeitura de Apucarana 
(2025) destaca. Estas que, após reuniões, apresentaram suas demandas 
e contribuíram para o direcionamento do estudo.

Na perspectiva econômica, examina-se a relação entre os gastos 
públicos e o desenvolvimento local, incluindo a eficiência e equidade 
no acesso aos serviços de saúde. Desta forma, o aumento de investi-
mentos financeiros nas áreas de saúde e educação pode impactar o 
desenvolvimento municipal, com resultados variados entre diferentes 
municípios (Diniz, Padoan e Silveira Junior, 2022). Por outro lado, 
problemas identificados em municípios paranaenses, como a falta de 
infraestrutura adequada, escassez de recursos humanos qualificados 
e ausência de ações específicas voltadas à população em situação 
de vulnerabilidade, mostram que investimentos econômicos nem 
sempre causam resultados positivos na saúde, exaltando a demanda 
por acompanhamento das políticas públicas (Mendes e Hoffmann-
Horochovski, 2021).

Desta maneira, a avaliação da implementação das políticas públicas 
de saúde sob uma perspectiva econômica na região intermediária de 
Londrina se configura como uma demanda diante das adversidades en-
contradas na limitação de recursos e sua alocação. Portanto, a utilização 
da análise econômica permite uma compreensão dos custos envolvidos 
nas políticas de saúde, possibilitando a eficiência alocativa e a eficácia 
operacional frente às demandas sociais. Esta perspectiva aponta que 
o aumento do financiamento público em saúde não garante, por si só, 
melhorias no sistema. No entanto, uma gestão eficiente dos recursos 
pode aprimorar a qualidade dos serviços oferecidos e ampliar o alcan-
ce populacional dos mesmos (Diniz, Padoan e Silveira Junior, 2022).
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Além disso, a judicialização da saúde tem se mostrado um fator 
disruptivo para as políticas públicas, frequentemente ocasionando 
distorções estruturais e a promoção desigual dos direitos assegura-
dos pelo sistema de saúde. Conforme elucidado por Freitas, Valle e 
Gazotto (2022), decisões judiciais que ignoram os protocolos clíni-
cos previamente estabelecidos resultam na constituição de políticas 
públicas anômalas, comprometendo a sustentabilidade financeira e 
estratégica do setor de saúde. Essas decisões tendem a privilegiar de-
mandas individuais, promovendo tratamentos e medicamentos não 
contemplados nas diretrizes estabelecidas, prejudicando o princípio 
da equidade e comprometendo o bem-estar coletivo. À vista disso, 
precisa-se adotar mecanismos economicamente fundamentados para 
o monitoramento e controle das intervenções judiciais no âmbito das 
políticas públicas de saúde.

Em suma, a investigação busca consolidar uma análise crítica da 
aplicação das políticas públicas e da configuração da infraestrutura de 
saúde na região intermediária de Londrina, estado do Paraná. Tal região, 
composta por 97 municípios, caracteriza-se por um mosaico de condições 
socioeconômicas díspares. Adicionalmente, espera-se que as diferen-
ças entre os municípios no contexto da saúde fiquem evidentes após a 
aplicação de análise exploratória e comparativa entre as localizações.

METODOLOGIA

Mediante reuniões com os membros do Projeto de Extensão, foi 
definido que os resultados da investigação seriam apresentados aos 
membros do Fórum Desenvolve Apucarana por meio de um semi-
nário. Ademais, para maior alcance dos resultados, também seriam 
disponibilizados na página de extensão do sítio eletrônico do curso de 
Ciências Econômicas da UNESPAR, campus de Apucarana32. E, por fim, 
a estruturação de um artigo com o foco de publicação em um periódi-
co científico da área. Assim, completando-se as ações devolutivas do 
projeto, ofertando para a sociedade os achados que surgiram a partir 
de suas demandas iniciais.

32 https://bnd.art.br/U05NLp

https://bnd.art.br/U05NLp
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As reuniões do Fórum Desenvolve Apucarana acontecem quinze-
nalmente. Desta forma, possibilitou-se a oportunidade de haver comu-
nicação constante com os representantes da sociedade, apresentando 
a evolução da extensão e implementando as devolutivas. Com isso, 
as duas primeiras reuniões serviram para a definição da temática que 
seria trabalhada no contexto da proposta do Projeto. Após a escolha, 
iniciou-se o movimento de coleta de dados públicos disponíveis e, na 
sequência, a estruturação daquilo que seria realizado. Após essa etapa, 
os próximos encontros ocorreram para que os membros do Fórum pu-
dessem acompanhar o desenvolvimento por meio de falas expositivas. 
Portanto, após três meses de acompanhamento, publicou-se no sítio 
eletrônico do curso uma nota técnica.

A partir da publicação da nota técnica, os membros do Projeto de 
Extensão, em conjunto com os representantes do Fórum, definiram que 
entre as notas que derivaram da pesquisa, a da vertente da saúde seria 
priorizada. Logo, seguiu-se com a formulação de um artigo científico 
que explorou os dados levantados, incluiu a definição de objetivos es-
pecíficos e a revisão de literatura ligada à temática. Com tal propósito, 
essa parte proporcionou rigor acadêmico à produção, garantindo que 
o texto refletisse as demandas identificadas pelo Fórum e articulando 
evidências empíricas com referenciais teóricos. A proposta organizou 
as informações coletadas e inseriu uma interpretação crítica dos acha-
dos para que se pudesse subsidiar ações locais voltadas para a saúde, 
promovendo o desenvolvimento da região.

Por conseguinte, o Projeto de Extensão apresentou resultados que 
foram além da divulgação de informações. Adicionalmente, as realizações 
foram transformadas em insumos para a tomada de decisão, promovendo 
reflexões e discussões na abrangência da comunidade local considerando 
o recorte espacial selecionado. Esta interação estimulou o diálogo entre 
universidade e sociedade, viabilizando que as demandas iniciais fossem 
solucionadas com fundamento científico. Em suma, mostrou-se que a 
instituição de ensino superior foi capaz de contribuir com a sociedade 
em que está inserida integrando teoria e prática por intermédio de notas 
técnicas, seminários e a produção de um artigo científico.
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Sobre o material, as informações foram extraídas de uma área que 
abrange a maior parte dos municípios onde residem os alunos do curso 
de Ciências Econômicas da UNESPAR, campus de Apucarana. Isso torna 
a abordagem mais próxima da realidade de cada participante. Além 
disso, a região intermediária, recorte também utilizado por Fernandes 
Impíssa e Parré (2025), de Londrina é composta pelos municípios lis-
tados na Tabela 1, totalizando 94 localidades que incluem as regiões 
imediatas de Londrina, Santo Antônio da Platina, Apucarana, Cornélio 
Procópio-Bandeirantes e Ivaiporã. No total, essa área abrange 32.535,97 
quilômetros quadrados (km²), sendo que a maior parte está localizada 
na região norte do estado, conforme ilustrado na Figura 1.

Tabela 1 – Municípios da região intermediária de Londrina

Município Região Imediata

Alvorada do Sul Londrina

Arapongas Londrina

Assaí Londrina

Bela Vista do Paraíso Londrina

Cafeara Londrina

Cambé Londrina

Centenário do Sul Londrina

Florestópolis Londrina

Guaraci Londrina

Ibiporã Londrina

Jaguapitã Londrina

Jataizinho Londrina

Londrina Londrina

Lupionópolis Londrina

Miraselva Londrina

Pitangueiras Londrina

Porecatu Londrina
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Município Região Imediata

Prado Ferreira Londrina

Primeiro de Maio Londrina

Rolândia Londrina

Sabáudia Londrina

Sertanópolis Londrina

Tamarana Londrina

Abatiá Santo Antônio da Platina

Andirá Santo Antônio da Platina

Barra do Jacaré Santo Antônio da Platina

Cambará Santo Antônio da Platina

Carlópolis Santo Antônio da Platina

Guapirama Santo Antônio da Platina

Jacarezinho Santo Antônio da Platina

Joaquim Távora Santo Antônio da Platina

Jundiaí do Sul Santo Antônio da Platina

Quatiguá Santo Antônio da Platina

Ribeirão Claro Santo Antônio da Platina

Ribeirão do Pinhal Santo Antônio da Platina

Salto do Itararé Santo Antônio da Platina

Santana do Itararé Santo Antônio da Platina

Santo Antônio da Platina Santo Antônio da Platina

São José da Boa Vista Santo Antônio da Platina

Siqueira Campos Santo Antônio da Platina

Tomazina Santo Antônio da Platina

Wenceslau Braz Santo Antônio da Platina

Apucarana Apucarana

Bom Sucesso Apucarana

Borrazópolis Apucarana

Califórnia Apucarana
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Município Região Imediata

Cambira Apucarana

Jandaia do Sul Apucarana

Kaloré Apucarana

Marilândia do Sul Apucarana

Marumbi Apucarana

Mauá da Serra Apucarana

Novo Itacolomi Apucarana

Rio Bom Apucarana

São Pedro do Ivaí Apucarana

Bandeirantes Cornélio Procópio-Bandeirantes

Congonhinhas Cornélio Procópio-Bandeirantes

Cornélio Procópio Cornélio Procópio-Bandeirantes

Itambaracá Cornélio Procópio-Bandeirantes

Leópolis Cornélio Procópio-Bandeirantes

Nova América da Colina Cornélio Procópio-Bandeirantes

Nova Fátima Cornélio Procópio-Bandeirantes

Nova Santa Bárbara Cornélio Procópio-Bandeirantes

Rancho Alegre Cornélio Procópio-Bandeirantes

Santa Amélia Cornélio Procópio-Bandeirantes

Santa Cecília do Pavão Cornélio Procópio-Bandeirantes

Santa Mariana Cornélio Procópio-Bandeirantes

Santo Antônio do Paraíso Cornélio Procópio-Bandeirantes

São Jerônimo da Serra Cornélio Procópio-Bandeirantes

São Sebastião da Amoreira Cornélio Procópio-Bandeirantes

Sapopema Cornélio Procópio-Bandeirantes

Sertaneja Cornélio Procópio-Bandeirantes

Uraí Cornélio Procópio-Bandeirantes

Arapuã Ivaiporã

Ariranha do Ivaí Ivaiporã
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Município Região Imediata

Cândido de Abreu Ivaiporã

Cruzmaltina Ivaiporã

Faxinal Ivaiporã

Godoy Moreira Ivaiporã

Grandes Rios Ivaiporã

Ivaiporã Ivaiporã

Jardim Alegre Ivaiporã

Lidianópolis Ivaiporã

Lunardelli Ivaiporã

Manoel Ribas Ivaiporã

Rio Branco do Ivaí Ivaiporã

Fonte: Elaboração própria com base em informações disponibilizadas pelo IBGE.

A proposta possui caráter exploratório e descritivo, fundamentado 
em dados secundários. Dessa forma, buscou-se compreender o contexto 
dos municípios da região intermediária de Londrina, identificando os 
principais indicadores e padrões de desenvolvimento econômico, social 
e ambiental por intermédio da saúde. Além disso, caracterizou-se as 
diferenças entre os municípios com base em informações econômicas, 
examinando as relações existentes entre eles.
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Figura 1 – Cartograma da região intermediária de Londrina

Fonte: Elaboração própria com base em informações disponibilizadas pelo IBGE.

A fonte dos dados secundários é diversa, oriunda de diferentes ins-
tituições. Entre as governamentais, destacam-se o Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE), que fornece informações populacio-
nais, Produto Interno Bruto (PIB) municipal, índices econômicos, perfil 
das atividades econômicas e outros indicadores socioeconômicos; e o 
Sistema de Informações do Sistema Único de Saúde (DATASUS), o qual, 
embora voltado para a saúde, proporciona informações que influenciam 
aspectos econômicos, como mortalidade, natalidade e indicadores de 
saúde relacionados ao desenvolvimento.

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

A proposta de implementação de políticas públicas de saúde com 
enfoque econômico necessita de uma aproximação interdisciplinar, 
combinando aspectos sociais, econômicos e administrativos na região 
intermediária de Londrina. Neste sentido, estudos têm examinado os 
conceitos e métodos empregados no estudo de políticas, com destaque 
na aplicação e resultados.
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As políticas públicas voltadas para a saúde aparecem como res-
postas governamentais às demandas sociais, busca-se intervir em 
situações para atender exigências e conflitos entre os diferentes seg-
mentos da sociedade. Com isso, estas políticas precisam ser relevantes 
para integrarem a agenda de governo (Gonçalves et al., 2013). Nesta 
circunstância, o uso de políticas públicas não se limita à avaliação dos 
resultados, mas envolve o entendimento do processo de sua constru-
ção, definição da agenda, interesses políticos, arquitetura do poder, 
conflitos e negociações. Como evidenciado em estudo por Gonçalves 
et al. (2013), uma das abordagens mais utilizadas nos estudos políticos 
de saúde é o ciclo de política pública, que contempla a identificação 
de problemas, formulação, implementação e avaliação.

No caso da interdisciplinaridade e às práticas em redes, Luiz e 
Bourguignon (2019) destacam as abordagens interdisciplinares na 
implementação das políticas públicas, como na saúde mental. Ainda 
com os autores, a região dos Campos Gerais do Paraná exibe como o 
trabalho interdisciplinar contribui para a eficiência das políticas pú-
blicas de saúde, por intermédio da articulação das equipes e definição 
de estratégias. Desta forma, isso implica em uma mudança na forma 
de pensar e fazer saúde, demandando articulação social.

A análise econômica das políticas públicas também influencia a 
implementação das políticas de saúde. Freitas, Valle e Gazotto (2021) 
ressaltam a relevância da análise econômica do direito como instru-
mental para avaliar o impacto financeiro das decisões judiciais na 
saúde pública, alertando sobre o risco de políticas públicas anômalas. 
Segundo os autores, a judicialização da saúde pode ocasionar promo-
ções desiguais de direitos, evidenciando a necessidade de considerar os 
custos e benefícios econômicos nas decisões relacionadas às políticas 
públicas de saúde.

Melo et al. (2017) apontam para a importância das políticas públicas 
voltadas para populações vulneráveis como a população em situação 
de rua. A pesquisa realizada em Paranaguá, município localizado no 
estado do Paraná, revela a carência de ações específicas de saúde e a 
precariedade dos serviços ofertados. Essa vulnerabilidade social exi-
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ge maior esforço dos formuladores de políticas para obter resultados 
apropriados ao contexto apresentado. Desta forma, destaca-se a im-
plementação das políticas públicas econômicas para garantir direitos 
fundamentais, direito à saúde.

Por sua vez, Diniz, Padoan e Silveira Junior (2022) discutem a relação 
entre os gastos públicos e o desenvolvimento municipal nas áreas da 
educação e saúde, afirmando que o orçamento público é imprescindível 
para o alcance dos objetivos propostos pelas políticas públicas. Ademais, 
o estudo realizado nos municípios do Norte do Paraná evidenciou que 
os investimentos realizados apresentam impacto positivo no desenvol-
vimento local. Com isso, indica-se a relevância da gestão econômica 
eficiente para o aprimoramento dos serviços públicos de saúde.

Em um contexto mais amplo, a discussão sobre a eficiência na 
gestão da saúde pública requer uma abordagem próxima aos recur-
sos financeiros disponíveis e de como são alocados. Gonçalves et al. 
(2013) destacam a importância dos métodos de avaliação econômi-
ca, como análise custo-efetividade, análise custo-benefício e análi-
se custo-utilidade, que podem fornecer subsídios para a tomada de 
decisões informadas pelos gestores públicos. Assim, essa abordagem 
pode garantir a utilização racional dos recursos e a maximização dos 
resultados em saúde.

Luiz e Bourguignon (2019) discorrem sobre a integração entre as 
diferentes áreas e setores da administração pública para assegurar o 
sucesso da aplicação das políticas públicas. Assim sendo, a criação de 
redes intersetoriais possibilita uma visão ampliada em torno dos deter-
minantes sociais da saúde, simplificando a identificação de problemas 
estruturais e a proposição de soluções amplas. Então, o trabalho em 
rede e a interdisciplinaridade são considerados como elementos para 
superar fragmentações e garantir a continuidade das ações em saúde.

A judicialização da saúde também se apresenta como um desafio 
para a implementação efetiva das políticas públicas de saúde. Freitas, 
Valle e Gazotto (2022) alertam que decisões judiciais desconectadas 
das diretrizes e protocolos estabelecidos pelo poder executivo, podem 
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levar à alocação ineficiente dos recursos, prejudicando a sustenta-
bilidade do sistema de saúde. Por isso, a abordagem econômica do 
direito oferece ferramentas para avaliar a viabilidade econômica e 
social das decisões judiciais, objetivando um equilíbrio entre direitos 
individuais e coletivos.

Adicionalmente, Melo et al. (2017) destacam que políticas públicas 
eficazes para populações vulneráveis demandam um diagnóstico das 
necessidades e uma gestão integrada dos recursos. Logo, a inclusão 
social e a proteção das populações em situação de vulnerabilidade re-
querem estratégias econômicas e sociais robustas, com foco na equidade 
e na redução das desigualdades. Assim, este aspecto pode garantir que 
as ações de políticas públicas tenham impacto positivo e sustentável 
sobre a saúde e o bem-estar social.

Finalmente, a gestão econômica das políticas públicas sustenta a 
eficiência e eficácia das intervenções em saúde. Diniz, Padoan e Silveira 
Junior (2022) indicam que a avaliação contínua dos resultados alcan-
çados auxilia o aprimoramento de estratégias de implementação das 
políticas. A partir disso, o monitoramento contínuo e a transparência 
na gestão dos recursos públicos são usados para a prestação de contas 
à sociedade e para a promoção da confiança nas instituições públicas.

Em suma, a análise crítica da implementação das políticas públicas 
de saúde com enfoque econômico requer uma compreensão ampla e 
integrada dos fatores sociais, econômicos, jurídicos e administrativos. 
Desse modo, esta perspectiva interdisciplinar possibilita uma gestão 
assertiva dos recursos, assegurando-se políticas públicas de saúde que 
atendam às necessidades da população e promovam o desenvolvimento 
social sustentável na região intermediária de Londrina.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

A atuação estatal transcende os limites da arrecadação fiscal e regu-
lação normativa, constituindo-se como agente central na produção 
e distribuição de bens públicos. Com isso, a eficácia dessa atuação é 
garantida pela utilização de instrumentos legais de planejamento e 
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execução orçamentária, notadamente o Plano Plurianual (PPA), a Lei 
de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA), 
conforme preconizado pela Constituição Federal de 1988 e disciplinado 
pela Lei n. 4.320/1964 (Brasil, 1988; Brasil, 1964). Estes instrumen-
tos são submetidos à apreciação legislativa com participação social, 
ancorando as decisões em valores democráticos e técnico-racionais.

Com base em dados fiscais e demográficos referentes ao ano de 
2022, realizou-se um exame empírico dos municípios de Londrina, 
Apucarana, Cambé e Rolândia. Desta forma, Londrina apresentou a 
mais elevada receita total e per capita (R$ 5.158,59), seguida por Rolândia 
(R$ 4.763,19), Apucarana (R$ 3.904,26) e Cambé (R$ 3.740,19), Tabela 
2. Assim, as disparidades evidenciadas sugerem a necessidade de me-
canismos redistributivos e de coordenação intermunicipal, como os 
consórcios públicos, para mitigar desigualdades estruturais.

Tabela 2 – População, Receita Total e Receita per capita no ano de 2022

Município População Receita Total (R$) Receita per Capita (R$)

Londrina 555.965 2.867.994.643,19 5.158,59

Apucarana 130.134 531.892.836,10 3.904,26

Cambé 107.208 418.418.391,70 3.740,19

Rolândia 71.670 320.957.897,3 4.763,19

Fonte: Elaboração própria com base em dados do Tesouro Nacional e IBGE.

No que tange à função alocativa da saúde, todos os municípios 
avaliados superaram o piso constitucional de 15% da receita corrente 
exigido pela Lei Complementar n. 141/2012 (Brasil, 2012). Portanto, 
Apucarana destinou 33,03% à saúde, destacando-se por sua política de 
fortalecimento da atenção primária, seguida por Londrina (29,24%), 
Cambé (25,46%) e Rolândia (25,02%), Tabela 3. Então, esses indica-
dores refletem não apenas comprometimento fiscal, mas também 
capacidades institucionais diferenciadas.
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Tabela 3 – Gastos em saúde municipal no ano de 2022

Município Saúde Receita Total Percentual de 
Gastos em Saúde

Londrina R$ 838.733.662,28 2.867.994.643,19 29,24%

Apucarana R$ 175.666.884,65 531.892.836,10 33,03%

Cambé R$ 106.546.264,33 418.418.391,70 25,46%

Rolândia R$ 80.311.397,18 320.957.897,30 25,02%

Fonte: Elaboração própria com base em dados do Tesouro Nacional e IBGE.

Adicionalmente, verifica-se desigualdade na distribuição da in-
fraestrutura de saúde. Municípios como Londrina e Apucarana con-
centram os recursos e os serviços especializados, em detrimento de 
localidades periféricas como Godoy Moreira e Nova América da Colina, 
que enfrentam crônicas carências de profissionais. Segundo dados do 
DATASUS (2025) e IBGE (2025), a taxa de natalidade regional foi de 
11,7 por mil habitantes, enquanto a mortalidade infantil atingiu 12,2 
por mil nascidos vivos, revelando correlação entre vulnerabilidade 
territorial e desfechos em saúde.

Do ponto de vista teórico, as desigualdades observadas podem ser 
interpretadas à luz da microeconomia aplicada. Dessa forma, a teoria 
da demanda e do consumidor, bem como a teoria da firma, funda-
mentam a concentração de serviços em áreas urbanas de maior renda 
e densidade populacional (Pindyck e Rubinfeld, 2013). Paralelamente, 
a teoria dos bens públicos legitima a intervenção estatal em contextos 
de falha de mercado. Além disso, a teoria da localização e dos custos 
de transporte corrobora a hipótese da dificuldade de acesso a serviços 
em localidades de baixa densidade.

O Gráfico 1, proveniente do Plano Diretor de Regionalização (Paraná, 
2015), categoriza os municípios segundo seu grau de abrangência em 
infraestrutura de saúde: alta (verde), média (laranja) e baixa (verme-
lho). Esta classificação ilustra barreiras estruturais à universalização 
do Sistema Único de Saúde (SUS). Isto posto, Londrina possui mais de 
3,5 médicos por mil habitantes, enquanto municípios como Cândido de 
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Abreu e Sapopema apresentam menos de 1,5, segundo Paraná (2015). 
Desta forma, a teoria da localização e dos custos de transporte, Pindyck 
e Rubinfeld (2013), explica essa concentração de serviços em áreas 
densamente povoadas. Assim, dificulta-se o acesso à saúde nas cidades 
menos populosas.

Gráfico 1 – Nível de abrangência da infraestrutura de saúde na região intermediária 
de Londrina
Legenda: Níveis de alta abrangência, representados pela cor verde, como Londrina 
e Apucarana; os de média abrangência, indicados pela cor laranja, como Cambé e 
Ibiporã; e, por fim, os de baixa abrangência, sinalizados pela cor vermelha, como 
Faxinal e Assaí.

Fonte: Elaboração própria com base no Plano Diretor de Regionalização, Paraná (2015).

Neste contexto, Londrina possui mais de 120 unidades de saúde, 
enquanto Grandes Rios e Jardim Alegre contam com menos de 10, 
segundo o Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde 
(DATASUS, 2025). Portanto, essa diferença destaca as barreiras estru-
turais ao acesso universal ao SUS, pois a centralização em cidades pode 
gerar dependência e eleva os custos de deslocamento para atendimento. 
Em resumo, a falta de infraestrutura na saúde em municípios de menor 
porte pode ser visualizada na Gráfico 1.

A partir dessa análise, recomenda-se a formulação de políticas pú-
blicas articuladas que envolvam a ampliação da cobertura da atenção 
básica, a adoção de incentivos à fixação de profissionais de saúde em 
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regiões vulneráveis e a intensificação de arranjos cooperativos entre 
municípios. Ademais, ressalta-se a centralidade da fiscalização cidadã, 
da transparência institucional e da utilização técnica dos instrumen-
tos orçamentários para a consolidação de uma governança pública 
eficaz e equitativa.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O projeto alcançou seu objetivo, pois foi capaz de proporcionar o presente 
artigo como devolutiva final. As reuniões e conversas em conjunto com 
o Fórum contribuíram com a definição e o direcionamento da pesquisa. 
Como forma de contribuir com a região, disponibilizou-se uma análise 
voltada para as demandas sociais que envolveu membros representantes 
de instituições atuantes no município de Apucarana. Ademais, mostrou-
-se que a interação da universidade com a sociedade pode proporcionar 
informações úteis para os formuladores de políticas e o público em geral.

Neste sentido, a análise das políticas públicas de saúde sob a ótica 
econômica na região intermediária de Londrina apresenta questões 
relacionados à gestão e à distribuição de recursos públicos. Posto isso, 
observou-se que, embora os municípios avaliados tenham ultrapas-
sado o percentual mínimo de aplicação de receitas em saúde exigido 
por lei, persistem desigualdades quanto à infraestrutura e ao acesso 
às redes de atendimento, o que compromete a equidade e a qualidade 
dos serviços oferecidos.

Municípios como Londrina e Apucarana, com maior capacidade fis-
cal, demonstram condições estruturais superiores e concentram serviços 
especializados. Em contraste, localidades de menor porte enfrentam 
adversidades como a escassez de profissionais de saúde e a limitação 
de unidades de atendimento. À vista disso, este contexto mostra que 
políticas integradas e de colaboração entre os entes municipais reduzem 
assimetrias e estimulam uma distribuição equilibrada dos recursos.

A judicialização da saúde também se apresenta como um fator 
que desequilibra o planejamento das políticas públicas. Por isso, de-
cisões judiciais que ignoram diretrizes técnicas podem comprometer 
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a sustentabilidade financeira do sistema e gerar distorções no atendi-
mento. Assim, a adoção de instrumentos econômicos e legais para o 
monitoramento das intervenções judiciais auxilia no equilíbrio entre 
os direitos individuais e o bem-estar coletivo.

Diante disso, recomenda-se a formulação e execução de políticas 
coordenadas que priorizem a expansão da atenção básica à saúde, a 
criação de incentivos para fixação de profissionais em áreas vulnerá-
veis e a expansão de consórcios intermunicipais. Então, essas medidas 
podem garantir uma cobertura mais equitativa e eficiente do SUS.

Por fim, destaca-se a relevância da transparência na gestão pública 
e da participação social como mecanismos de controle. Dessa maneira, 
o uso qualificado dos instrumentos de planejamento orçamentário e 
a aplicação de princípios de governança democrática e técnica devem 
nortear a atuação estatal. Então, possibilita-se consolidar um sistema 
de saúde que responda às necessidades reais da população, contribuin-
do para o desenvolvimento regional e sustentabilidade econômica.
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ENSINO E EXTENSÃO EM TURISMO: OFICINAS 
DE FOTOGRAFIA COM SMARTPHONE

Raquel dos Santos Vieira33

“Você não fotografa com a sua máquina.  
Você fotografa com toda a sua cultura”.

Sebastião Salgado

Dedico este capítulo ao Mestre Sebastião Salgado que foi e 
continuará sendo uma grande inspiração para este projeto.

INTRODUÇÃO

A Extensão Universitária teve seus primórdios na Inglaterra, no século 
XIX, como formas de prestação de serviços das Universidades Populares 
inglesas às comunidades locais. Tais ações extensionistas se estende-
ram para países da Europa e dos Estados Unidos, tendo como marco, 
em 1967, a incorporação da extensão universitária como componente 
educativo e de formação pela Universidade de Cambridge (Sampaio, 
2004; Santos, 2012).

Nas Américas, a extensão universitária se consolidou pela pres-
tação de serviços nas áreas rurais e urbanas (Sousa, 2000) e contou 
com o apoio de igrejas católicas para o desenvolvimento de ações 
(Faria, 2001). Já no Brasil, é originária do movimento estudantil, com 
o envolvimento de estudantes universitários nos movimentos sociais 
e políticos ao longo da história (Sousa, 2000).

Devido ao crescimento expressivo da extensão universitária, de-
corrente das contribuições e transformações sociais proporcionadas, 
em 1987, criou-se o Fórum Nacional de Pró-Reitores de Extensão das 
Universidades Públicas Brasileiras (Forproex, 1987), que definiu a ex-
tensão universitária como um:

33 Docente do curso de Turismo da UNESPAR campus de Campo Mourão. Coordenadora do Projeto de 
Extensão Universitária Empreende no Turismo com Fotografia.
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Processo educativo, cultural e científico que articula o Ensino 
e a Pesquisa de forma indissociável e viabiliza a relação trans-
formadora entre Universidade e Sociedade. A Extensão é uma 
via de mão-dupla, com trânsito assegurado à comunidade 
acadêmica, que encontrará, na sociedade, a oportunidade 
de elaboração da práxis de um conhecimento acadêmico. No 
retorno à Universidade, docentes e discentes trarão um apren-
dizado que, submetido à reflexão teórica, será acrescido àquele 
conhecimento. (Forproex, 2000/2001, p. 4).

A partir desse momento histórico, a extensão universitária passou 
a ser reconhecida e evidenciada em políticas públicas brasileiras. Em 
1988 foi incorporada à Constituição da República Federativa do Brasil, 
em seu artigo 207, ao registrar o princípio da indissociabilidade entre 
ensino, pesquisa e extensão e orientar quanto à obediência deste por 
todas as Universidades Brasileiras (Brasil, 1988). Ademais, foi eviden-
ciada no Plano Nacional de Extensão, de 1999, na Política Nacional 
de Extensão Universitária, de 2012 e, nas Diretrizes para a Extensão 
na Educação Superior Brasileira, por meio da Resolução n. 7, de 18 de 
dezembro de 2018 (Santos, 2020).

Foi a partir da Resolução n. 7, de 18 de dezembro de 2018 que se 
observou a consolidação da extensão universitária no Brasil com a 
implementação da curricularização da extensão universitária. A partir 
deste ano, as atividades extensionistas passaram a compor carga ho-
rária obrigatória de todos os cursos de graduação do país. De acordo 
com o artigo 4º da referida resolução (s. p.): “As atividades de extensão 
devem compor, no mínimo, 10% (dez por cento) do total da carga ho-
rária curricular estudantil dos cursos de graduação, as quais deverão 
fazer parte da matriz curricular dos cursos”.

Neste cenário, a incorporação da extensão universitária no currículo 
se apresenta como um instrumento para a indissociabilidade entre 
ensino, pesquisa e extensão. No entanto, para evitar que a extensão se 
transforme apenas em uma obrigação legal, ameaçando a sua potên-
cia, ela precisa ser entendida como um fenômeno mais abrangente e 
complexo do que simplesmente uma inclusão curricular. Além disso, a 
extensão acadêmica não pode ser separada das necessidades da reali-
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dade. Isso requer uma abordagem transversal e única para cada curso 
e contexto histórico-social. Portanto, é necessário adotar metodologias 
dinâmicas e inovadoras que sejam atraentes para os alunos (Dalmolin 
e Vieira, 2015; Jezine, 2004).

Assim, a extensão universitária deve ser acompanhada de um pro-
cesso rigoroso de planejamento, execução, monitoramento e avaliação 
das atividades executadas pelos professores e alunos participantes, com 
o objetivo de obter efetivamente as contribuições que tais atividades 
podem proporcionar para a formação acadêmica e profissional do aluno.

Diante do exposto, definiu-se como objetivo geral para o presente re-
lato de experiência: Analisar as “Oficinas de Fotografia com Smartphone”, 
empreendidas no projeto de extensão “Empreende no Turismo com 
Fotografia”, desenvolvido pelo curso de Turismo, da Universidade 
Estadual do Paraná (UNESPAR) campus de Campo Mourão. Para isso, 
delimitaram-se como objetivos específicos: 1 – Descrever as ações rea-
lizadas; 2 – Relatar os públicos atendidos pelo projeto; e 3 – Avaliar a 
percepção dos participantes sobre as ações de extensão empreendidas.

A ação extensionista “Oficinas de Fotografia com Smartphone” 
foi analisada por meio da abordagem qualitativa (Minayo, 2010) de 
caráter descritivo (Gil, 2022). A pesquisa foi conduzida a partir de 
levantamento bibliográfico em teses, dissertação, artigos de revistas 
científicas e trabalhos publicados em anais de eventos científicos e, 
complementada com pesquisa documental em legislações brasileiras 
que abordam diretrizes para a extensão universitária. As oficinas de 
fotografia foram ministradas pela professora coordenadora do projeto 
“Empreende no Turismo com Fotografia”. Posteriormente à partici-
pação nas atividades do projeto, os participantes foram convidados a 
responder um questionário online para avaliação da ação. Os resultados 
foram analisados utilizando-se o software Microsoft Excel.

O relato está organizado em três capítulos, incluindo esta introdu-
ção. No segundo capítulo apresenta-se a descrição e análise teórico-me-
todológica das ações em tela e, por fim, tecem-se as considerações finais.
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DESCRIÇÃO E ANÁLISE TEÓRICO-METODOLÓGICA 
DAS EXPERIÊNCIAS DE EXTENSÃO

As Oficinas de Fotografia com Smartphone integram as ações do projeto 
de extensão universitária “Empreende no Turismo com Fotografia”, 
desenvolvido pelo curso de Turismo da Universidade Estadual do 
Paraná (UNESPAR), campus de Campo Mourão.

PRIMEIRO SEMESTRE DE ATIVIDADES EM CAMPO MOURÃO

As oficinas de fotografia com smartphone tiveram início no segun-
do semestre de 2023, contemplando dois públicos-alvo distintos: 
estudantes do primeiro e do quarto anos do curso de Turismo, com a 
participação de 21 (vinte e um) alunos; e estudantes do Ensino Médio 
do Colégio Estadual de Campo Mourão, integrantes do grupo de Altas 
Habilidades, totalizando 15 (quinze) participantes. Ambos os grupos 
participaram de um ciclo composto por três oficinas temáticas se-
quenciais: (1) Fotografia de Paisagem, (2) Fotografia de Pessoas e (3) 
Fotografia de Eventos.

No primeiro encontro, os estudantes foram introduzidos a téc-
nicas básicas de composição fotográfica, tais como a Regra dos 50 
Centímetros, a Regra dos Terços e os Pontos de Ouro, além de conceitos 
relacionados à simetria, foco, nitidez, iluminação e ao aproveitamento 
das chamadas “horas mágicas”, com foco na fotografia de paisagens 
naturais e urbanas.

No segundo encontro, essas técnicas foram retomadas e contextuali-
zadas na temática da fotografia de pessoas, permitindo aos participan-
tes explorar aspectos como enquadramento, expressões e iluminação 
voltados para retratos.

No terceiro e último encontro, foi simulado um evento, desafiando 
os estudantes a aplicar os conhecimentos adquiridos em situações 
dinâmicas, registrando imagens em movimento – um contraste em re-
lação aos dois encontros anteriores, nos quais os elementos fotográficos 
encontravam-se em estado estático ou posando para as fotografias.
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Ao final de cada encontro, os estudantes recebiam como tarefa a 
prática das técnicas aprendidas, com a elaboração de fotografias auto-
rais a serem apresentadas no encontro seguinte. O início de cada novo 
encontro era dedicado à socialização dessas produções, promovendo 
uma rodada de apresentação das imagens desenvolvidas. Durante esse 
momento, realizava-se uma dinâmica de identificação das técnicas 
utilizadas, acompanhada de orientações e comentários da professora 
quanto à aplicação correta dos conceitos abordados. Essa metodologia 
contribuiu para a fixação dos conteúdos, incentivando a aplicação prá-
tica das técnicas na captura de imagens e aprimorando o olhar crítico 
dos participantes em relação aos elementos fotográficos estudados.

Um tema transversal às oficinas foi o uso das funcionalidades das 
câmeras dos smartphones e suas respectivas configurações. Foram 
abordados recursos como linhas de grade, foco, controle de ilumina-
ção, estabilização do dispositivo, além de dicas básicas de composi-
ção fotográfica.

Destaca-se que a escolha pelo uso do smartphone como equipamento 
principal baseou-se na constatação de que a maioria dos estudantes já 
dispõe desse recurso, o que conferiu caráter inclusivo à oficina, elimi-
nando custos adicionais para os participantes. Ademais, no decorrer das 
oficinas, foi disponibilizado um aparelho de smartphone com o intuito 
de possibilitar a participação dos estudantes que não dispunham desse 
recurso nas atividades práticas.

AÇÕES DESENVOLVIDAS NO COLÉGIO 
ESTADUAL DE CAMPO MOURÃO

A pedido do Colégio Estadual de Campo Mourão, as oficinas de 
fotografias continuaram a ser desenvolvidas com o grupo de estudan-
tes com Altas Habilidades durante o ano de 2024. Neste ano, o projeto 
atendeu 42 estudantes do referido grupo. Foram realizados encontros 
semanais com explanação das temáticas, diálogos, discussões, refle-
xões, dinâmicas, atividades individuais e em grupos na sede do Colégio 
Estadual de Campo Mourão.
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Esses encontros foram compostos por oficinas básicas de fotogra-
fia, abordando as temáticas: breve histórico da fotografia, funções nos 
smartphones, técnicas básicas, criatividade em fotografia, temáticas 
fotográficas relacionadas ao turismo, fotografia de pessoas e eventos 
e utilização da fotografia em redes sociais. Cada oficina era composta 
por dois momentos: um primeiro em sala de aula, com apresentações 
e discussões e um segundo momento, prático, em que os estudantes 
recebiam um tema e precisavam usar a criatividade para produzir fo-
tografias a partir daquele tema, nas dependências do Colégio.

Foram, também, realizadas visitas técnicas a alguns dos atrativos 
de Campo Mourão, como o campus da Unespar, o Teatro Municipal, o 
Museu Municipal Deolindo Mendes Pereira, a Praça São José, o Centro 
Histórico da cidade e o Parque Estadual do Lago Azul. Em cada uma 
das visitas os estudantes eram orientados quando à produção de fo-
tografias a partir das técnicas aprendidas.

Como produtos, foram realizadas duas exposições com as fotogra-
fias desenvolvidas pelos estudantes do Colégio Estadual de Campo 
Mourão durante as oficinas. A primeira exposição foi realizada durante 
o evento Unespar e Sociedade, evento institucional, anual, destinado 
à divulgação dos projetos de pesquisa e extensão da Unespar. Este 
evento é realizado simultaneamente nas cidades que abrigam os sete 
campi da Unespar. A edição de 2024 foi realizada em setembro e, em 
Campo Mourão, empreendida na Praça São José, uma das principais 
praças da cidade e cartão postal de cidade (Figura 1).
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Figura 1 – Exposição de Fotografias no evento Unespar e Sociedade

Fonte: Acervo do projeto, 2025.

A segunda exposição foi desenvolvida durante um evento científico 
anual do Colégio Estadual de Campo Mourão. O evento foi realizado 
no próprio Colégio em novembro de 2024 (Figura 2).
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Figura 2 – Exposição de Fotografias no Colégio Estadual de Campo Mourão

Fonte: Acervo do projeto, 2025.

Os resultados apresentaram-se como positivos. A parceria esta-
belecida com o Colégio Estadual de Campo Mourão demonstrou-se 
promissora. Ademais, destaca-se o engajamento dos estudantes partici-
pantes nas atividades, que conseguiram, facilmente, aplicar o conteúdo 
apreendido durante as oficinas nas fotografias por eles produzidas.

ATIVIDADES DESENVOLVIDAS COM O SENAC PARANAGUÁ

Durante uma visita técnica à Ilha do Mel, no litoral do Paraná, rea-
lizada pelos acadêmicos do curso de Turismo da Unespar campus de 
Campo Mourão, a guia responsável – que também exerce a função de 
instrutora no Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC) 
de Paranaguá – manifestou grande apreço pelas oficinas de fotografia 
apresentadas. Diante do conteúdo e da relevância pedagógica das ati-
vidades, solicitou, de forma imediata, a possibilidade de estendê-las 
aos estudantes do curso técnico em Guia de Turismo.

Para atender à solicitação, adaptou-se o conteúdo das oficinas de 
fotografia para esse público. Para eles, as oficinas apresentaram como 
objetivo geral: ofertar formação básica em fotografia para estudantes 
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do curso técnico em Guia de Turismo do SENAC de Paranaguá, situado 
no Litoral do Paraná. E, como objetivos específicos: 1 – Identificar junto 
aos participantes algumas funções nos smartphones; 2 – Oferecer aos 
participantes conhecimentos sobre as regras básicas da fotografia; e 
3 – Possibilitar aos participantes conhecimentos sobre a aplicação das 
regras básicas de fotografia.

Foram realizadas três oficinas síncronas por meio de videocon-
ferência, utilizando a plataforma Google Meet. Na primeira oficina, 
foram apresentadas as regras básicas da fotografia, com ênfase em 
suas aplicações na fotografia de paisagens, pessoas e eventos. Também 
foram abordados temas como as principais funções disponíveis em 
smartphones para a captura de imagens e noções introdutórias de edição 
fotográfica. Ao final desse primeiro encontro, os participantes recebe-
ram uma atividade prática: aplicar as técnicas aprendidas e registrar 
eventuais dúvidas. Na semana seguinte, ocorreu a segunda oficina, 
dedicada à troca de experiências. Nesse momento, os participantes 
puderam expor suas dúvidas e relatar as dificuldades encontradas 
durante a prática. Por fim, na terceira semana, a última oficina foi 
reservada à apresentação das fotografias produzidas pelos participan-
tes, promovendo um espaço de socialização e análise dos resultados 
obtidos. As oficinas contaram com a participação de 25 estudantes do 
curso técnico em Guia de Turismo e foram realizadas entre os meses 
de setembro e outubro de 2024.

Observa-se que turismo atua fortemente com o imaginário coletivo, 
alimentando expectativas que se constroem a partir de informações 
obtidas por meio de pesquisas em documentos, vídeos e, especialmente, 
imagens fotográficas. Nesse contexto, as oficinas básicas de fotografia 
proporcionaram aos participantes maior autonomia e protagonismo 
na criação de imagens atrativas relacionadas às temáticas turísticas, 
contribuindo de forma significativa para a promoção e valorização 
do Litoral do Paraná como destino turístico. Ademais, as oficinas des-
tacaram-se por seu caráter inédito ao abordar a fotografia com foco 
específico no setor do turismo, diferenciando-se de outras formações 
mais generalistas que não contemplam as particularidades dessa área.
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ANÁLISE DA PERCEPÇÃO DOS ESTUDANTES 
SOBRE A PARTICIPAÇÃO NO PROJETO

Avaliar uma ação extensionista é tão relevante quanto registrá-la, 
pois essa prática possibilita compreender seus resultados e promover 
melhorias em futuras edições. Para avaliar a ação Oficinas de Fotografia 
com Smartphone, foi aplicado um formulário online aos participantes, 
cujas respostas são apresentadas a seguir.

O formulário foi respondido por 53 participantes, corresponden-
do a 51,4% do total (103) de participantes da ação extensionista. Em 
relação ao perfil dos respondentes, participaram estudantes do curso 
de Turismo da UNESPAR – campus Campo Mourão (20%), do Colégio 
Estadual de Campo Mourão (55%) e do curso Técnico em Guia de 
Turismo do SENAC de Paranaguá (25%). As idades variaram entre 14 e 
56 anos. Quanto à identidade de gênero, 55% declararam-se do gênero 
feminino, 40% do gênero masculino e 5% como não binários.

De maneira geral, a avaliação dos participantes foi positiva. Para 
as três primeiras questões – “A proposta da atividade te surpreendeu?”, 
“O conteúdo abordado durante as oficinas auxiliou na elaboração de foto-
grafias?” e “As dinâmicas desenvolvidas ajudaram a assimilar o conteúdo?” 
– 80% dos respondentes classificaram a atividade como Ótima, 15% 
como Muito Boa e 5% como Boa.

Nas três questões seguintes – “Você acha que valeu a pena realizar a 
atividade?”, “Como você avalia o método utilizado nas aulas?” e “Como você 
avalia as orientações da professora para o desenvolvimento da atividade?” – 
70% dos participantes avaliaram como Ótimo e 30% como Muito Bom.

Já nas duas últimas questões objetivas – “Você gostaria de participar 
de novas oficinas de fotografia?” e “De modo geral, como você avalia as ofici-
nas que participou?” – a avaliação foi unânime: 100% dos participantes 
classificaram a experiência como Ótima.

Em relação à contribuição da ação extensionista para a formação 
acadêmica e profissional, diversos relatos indicaram impactos signi-
ficativos. Entre as respostas, destacam-se: “Contribuiu para diversas 
situações”; “Auxiliou muito nas atividades de viagem do curso, onde colo-
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camos em prática o que aprendemos”; “Contribuiu para a distribuição de 
conhecimentos relacionados ao marketing digital, ajudando a fotografar 
locais e paisagens”; “Para melhor formatar as imagens usadas para fomentar 
o conteúdo visual”; “Para auxiliar a tirar fotos melhores, principalmente 
nas viagens técnicas”; “Para realização de outros trabalhos onde tenho que 
anexar imagens”; e “Me ajuda tanto na vida quanto no meu dia a dia”.

Os comentários gerais registrados pelos acadêmicos revelam per-
cepções positivas acerca da atividade. Entre as observações, destacam-
-se: “Ótima didática, conteúdo fluido e leve”, “Foi ótimo o curso”, “Muito 
bom”, “Parabéns pela atividade” e “Eu gostei de participar de uma oficina 
de fotografia”.

Verificou-se que os participantes reconheceram que a atividade 
extensionista proporcionou aprendizados e conhecimentos que possi-
velmente não seriam alcançados apenas por meio das aulas tradicionais 
em sala. A proposta teórico-prática das oficinas atendeu às demandas 
do campo do Turismo, para os estudantes dos cursos técnico e supe-
rior, especialmente no que se refere à promoção de destinos turísticos 
por meio de imagens. Os participantes puderam se envolver com o 
tema e aplicar, de forma prática, as técnicas discutidas, tanto durante 
as oficinas quanto em outras situações acadêmicas ou profissionais.

Destaca-se, ainda, a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e 
extensão, evidenciada por meio da atividade fotográfica, que envolveu 
a identificação de atrativos locais e a posterior exposição das imagens. 
Essa integração segue os princípios da indissociabilidade preconizados 
pela Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, reforçando 
o papel formativo da extensão universitária.

Por fim, os relatos também indicam que os estudantes demonstra-
ram satisfação em participar da oficina e manifestaram interesse em 
envolver-se em futuras oficinas relacionadas à fotografia.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As oficinas de Fotografia com Smartphone caracterizam-se como uma 
iniciativa empreendedora e inovadora, uma vez que representa a pri-
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meira oferta desse tipo de atividade no curso de Turismo da UNESPAR 
– campus de Campo Mourão, no Colégio Estadual de Campo Mourão e 
no curso técnico em Guia de Turismo do SENAC de Paranaguá.

A ação desenvolvida pode ser compreendida como uma prática 
sustentável sob os aspectos econômico, ambiental e social. Por ter repre-
sentado o primeiro contato da maioria dos participantes com conteúdos 
voltados à fotografia, a iniciativa tem o potencial de despertar o interesse 
e a curiosidade pelo tema, estimulando a continuidade dos estudos na 
área. Para alguns, essa experiência inicial pode, inclusive, representar o 
ponto de partida para o desenvolvimento de uma futura carreira pro-
fissional. Além disso, a produção de imagens esteticamente atrativas, 
ainda que de forma amadora, pode contribuir significativamente para a 
valorização e promoção de paisagens naturais e culturais, bem como de 
bens materiais e imateriais, reforçando sua preservação e conservação.

As oficinas de fotografia também se destacaram como uma atividade 
de natureza interdisciplinar. Foram abordados, de maneira transversal, 
conteúdos relacionados a diferentes disciplinas do curso de Turismo, 
como Turismo e Patrimônio Cultural, Turismo em Áreas Naturais, 
Turismo de Negócios e Eventos, Comunicação, Empreendedorismo 
e Inovação, além de Marketing Turístico. Paralelamente, as práticas 
desenvolvidas nas oficinas forneceram subsídios para o aprofunda-
mento dos temas tratados nessas e em outras disciplinas, evidenciando 
a integração entre teoria e prática e fortalecendo a interdisciplinari-
dade da proposta.

As oficinas de fotografia com smartphone demonstraram potencial 
de replicabilidade em diferentes contextos e para diversos públicos. 
Podem ser implementadas dentro ou fora do ambiente universitário, 
atendendo estudantes de diferentes níveis de escolaridade, como mé-
dio, técnico e superior de diferentes instituições públicas ou privadas, 
gestores públicos que atuam na área da comunicação e empreendedo-
res – especialmente micro e pequenos – que acumulam funções, entre 
elas a gestão de redes sociais de seus negócios. Destaca-se que o único 
requisito para participação na oficina é disponibilizar de um smartphone, 
o que contribui para a acessibilidade e democratização da atividade.
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FORMAÇÃO DE PROFESSORES E 
ESTUDANTES PELA VIA DA AUTORIDADE 
COMPARTILHADA SOBRE TEMAS SENSÍVEIS

Cyntia Simioni França 34

Gabriel Henrique de Souza35

INTRODUÇÃO

“Até que os leões tenham seus próprios historiadores, as histórias 
de caça continuarão glorificando o caçador.” 

Provérbio africano

O presente artigo compartilha atividades de uma pesquisa intitulada 
Formação docente e produção de conhecimentos histórico-educacionais pela 
via da autoridade compartilhada articulado com um projeto de extensão 
“Temas sensíveis: formação de estudantes e professores na educação 
básica”, no âmbito do programa Universidade Sem Fronteiras (USF) 
da Secretaria de Estado da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior do 
Paraná (SETI), ambos desenvolvidos na Universidade Estadual do 
Paraná (Unespar) em parcerias com escolas públicas de Campo Mourão 
e região, no interior do estado do Paraná.

O USF faz parte de uma iniciativa que busca superar os desafios 
contemporâneos na formação de professores enquanto política públi-
ca de extensão universitária, no qual tem se mostrado essencial para 
promover a articulação entre universidades, escola e comunidades 
de modo geral, rompendo com os muros acadêmicos e enfrentando 
problemas sociais concretos. Neste contexto, nosso projeto se insere 
como uma possibilidade de atender às urgentes demandas por uma 
educação histórica crítica, capaz de trabalhar com temas sensíveis 
(Falaize, 2014; Alberti, 2014) que permeiam o cotidiano escolar, mas que 
frequentemente são negligenciados ou abordados de forma superficial.
34 Coordenadora do projeto “Temas sensíveis” – USF – Unespar/Campo Mourão. Doutora em Educação. 
Professora na Unespar
35 Bolsista egresso do projeto “Temas sensíveis” – USF – Unespar/Campo Mourão – PR. Doutorando em 
História na Universidade Estadual de Maringá – UEM
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A importância do USF para este trabalho se revela em múltiplas 
dimensões. Primeiramente, o programa possibilita que conhecimentos 
produzidos na universidade por meio de pesquisas circulem para além 
dos espaços acadêmicos, atingindo escolas públicas, comunidades 
plurais e grupos historicamente marginalizados. Em segundo lugar, 
o financiamento e estrutura proporcionados pelo USF foram determi-
nantes para viabilizar ações contínuas de formação de professores e 
estudantes de longo prazo (2023-2024), diferentemente de iniciativas 
pontuais que não permitem transformações mais profundas. Por fim, o 
caráter interinstitucional do programa favoreceu parcerias essenciais, 
como aquelas estabelecidas com escolas da rede pública, núcleos de 
educação, escolas da rede privada e, especialmente, com comunidades 
indígenas e pesquisadores angolanos, cujos saberes foram centrais para 
o desenvolvimento das atividades extensionistas, permitindo que os 
estagiários (graduandos e recém-graduados) pudessem experienciar 
novas práticas em sala de aula. Em nosso projeto temos a participação de 
graduandos bolsistas do curso de História, Letras e Pedagogia e egresso 
da área da História, ambos remunerados semanalmente durante doze 
meses, período referente a execução do projeto.

METODOLOGIA E FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Entre as diversas atividades desenvolvidas pelo projeto, este artigo 
focará especificamente nas práticas de formação de estudante e pro-
fessores da educação básica em parceria com pesquisadores angolanos 
e comunidade indígena e em diálogo com autores decoloniais como 
Catherine Walsh (2009) Patrícia Maldonado-Torre (2007) e Aníbal 
Quijano (2009).

A perspectiva decolonial propõe outro modo de produção de conhe-
cimento em nossas universidades, outro modo de fazer pesquisa, ensino 
e extensão. Segundo a pesquisadora Catherine Walsh nessa perspectiva 
é importante a desaprender tudo que foi inculcado em nossas mentes 
durante a colonização e reaprender a se reconhecer enquanto sujeitos 
de sua própria história (Walsh, 2013). Daí a importância de as univer-
sidades compreenderem a perspectiva epistemológica decolonial como 
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um projeto de ação, mas também pedagógico para a transformação da 
sociedade, onde justiça social, inclusão e a equidade sejam horizontes 
de expectativas. Mais do que isso, que possamos ouvir as vozes dos 
povos indígenas, africanos e afro-brasileiros que não mais o “outro” 
fale por eles, mas sobretudo, possam narrar suas próprias histórias. 
Foi pensando nessa abordagem que organizamos ações extensionis-
tas colaborativas, interativas e dialógicas, rompendo com a ideia de a 
universidade realizar oficinas “para” a comunidade escolar, mas “com” 
eles e “com” as comunidades indígenas e povos de origem africana.

Este artigo está organizado em três eixos principais. No desenvolvi-
mento, narramos as oficinas realizadas em parceria com o pesquisador 
angolano Mpambani Vicente e Silvestre Gamba, e a liderança indígena 
guarani Jaxy Rendy. Essa seção destacamos como as atividades – desde 
encontros sobre a questão racial até oficinas com pinturas corporais 
guarani – foram construídas como espaços de diálogo e trocas de expe-
riências, rompendo com abordagens tradicionais do ensino de História. 
Na análise enfatizamos a perspectiva decolonial que orientou o projeto, 
evidenciando como esses encontros desafiaram narrativas hegemônicas 
e promoveram a valorização de saberes marginalizados. Na conclusão, 
refletimos sobre os impactos do projeto, sublinhando sua contribuição 
para: (1) a formação de graduandos e professores no trato com temas 
sensíveis; (2) a construção efetiva de uma educação antirracista, que 
materializa os princípios das Leis 10.639/03 e 11.645/08; e (3) a valo-
rização de experiências pedagógicas como caminho para decolonizar 
currículos. Por fim, reafirmamos a importância de iniciativas como o 
USF para ampliar essas práticas formativas, transformando a relação 
entre universidade, escolas e comunidades tradicionais. Convidamos, 
caro(a) leitor(a), a conhecer o desenvolvimento de nossas ações.

Os temas sensíveis são entendidos como aqueles que envolvem 
memórias traumáticas, disputas de narrativas e violações de direitos 
humanos (Falaize, 2014; Alberti, 2014) – estes que constituíram o ei-
xo central de nossas intervenções pedagógicas no espaço escolar. No 
contexto brasileiro, marcado por profundas desigualdades e violên-
cias históricas, trabalhar com essas temáticas na educação básica se 
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mostra urgente, mas também desafiador. Muitos professores relatam 
dificuldades para abordar assuntos como racismo, ditadura militar ou 
violência de gênero, seja pela falta de formação específica, seja pelo 
temor de represálias em um cenário político hostil à educação crítica.

No contexto paranaense, no qual nossas formações docentes são 
desenvolvidas, assim como em outros estados brasileiros, temos enfren-
tado os desafios da crescente plataformização da educação, marcada 
pela adoção de modelos padronizados de ensino via plataformas digitais 
que, embora ampliem o acesso a recursos didáticos, frequentemente 
reduzem a prática pedagógica a exercícios fragmentados e desconecta-
dos da realidade local bem como precariza o trabalho docente e a sua 
autonomia em sala de aula (Neto; Mello, 2020). Nas escolas estaduais, 
essa tendência se combina com currículos engessados e avaliações em 
larga escala que priorizam resultados quantificáveis em detrimento 
de processos criativos e significativos. Como consequência, muitos 
professores relatam dificuldades em trabalhar temas sensíveis – como 
relações étnico-raciais, memórias traumáticas e desigualdades sociais – 
de forma crítica, especialmente em um contexto político estadual que, 
nos últimos anos, tem sido marcado por desinvestimentos na formação 
docente e por tensões em torno de pautas identitárias.

Nesse cenário, a carência de experiências pedagógicas que façam 
sentido para estudantes e educadores torna-se evidente no estado do 
Paraná, especialmente, por conta da plataformização. Aulas excessiva-
mente centradas em obter dados ou em conteúdos digitais genéricos 
falham em conectar-se com as histórias e identidades das diferentes 
comunidades paranaenses, especialmente, em regiões com forte pre-
sença de populações negras, indígenas e migrantes. É justamente essa 
lacuna que projetos como o USF buscam preencher, ao propor oficinas 
imersivas – como as desenvolvidas com pesquisadores angolanos e 
lideranças Guarani – que transformam o espaço escolar em um lugar 
de encontro entre saberes acadêmicos e tradicionais. Ao fazer isso, 
não apenas se contrapõem à lógica da educação plataformizada, mas 
também demonstram como a valorização de experiências vividas e 
contextualizadas pode revitalizar o ensino de história no estado.
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RESULTADOS E DISCUSSÕES

A perspectiva decolonial orientou o desenvolvimento do projeto, 
manifestando-se especialmente na valorização de saberes indígenas 
e africanos. Um dos momentos mais significativos foram os encontros 
dialógicos na escola durante a Semana da Consciência Negra, realizadas 
em novembro de 2024, cujo mote de reflexão foi as relações étnico-ra-
ciais ministrados pelos professores angolanos Mpambani Vicente e 
Silvestre Gamba. Suas atividades intervencionistas permitiram deslocar 
o debate do racismo para uma perspectiva transnacional, possibili-
tando perceber como as opressões raciais no Brasil dialogam com as 
heranças do colonialismo em África e identificar como as colonialidades 
do saber e do poder continuam ainda presente nas mentalidades das 
pessoas (Mignolo, 2020). Não desconsiderando as diferentes formas 
de resistências como nos lembra o professor- historiador brasileiro 
Elison Paim que

nem sempre as formas de controle e submissão utilizadas fo-
ram as mesmas. Apesar de todas as tentativas de domínio total 
dos corpos e mentes as resistências sempre foram oferecidas 
de múltiplas formas, inclusive muitos povos conquistaram a 
independência política, administrativa e financeira e se consti-
tuíram como países autônomos. Mesmo com as independências 
políticas, a colonização epistêmica se mantém em espaços e 
povos, quer pelo predomínio das formas de pensar e produzir 
conhecimento pautado na racionalidade técnica instrumen-
tal quer pelo desprezo e desqualificação interna de saberes 
milenares dos povos autóctones por aqueles descendentes dos 
colonizadores (Paim, 2016, p. 142).

As atividades extensionistas com o pesquisador angolano Mpambani 
Vicente e Silvestre Gamba vem ao encontro da Lei n. 10.639/03 e 
11.645/08, que estabelece a obrigatoriedade do ensino de história e 
cultura afro-brasileira e transcende o mero cumprimento formal da 
legislação. O objetivo dessa intervenção pedagógica foi criar um en-
contro dialógico, colaborativo e interativo entre os saberes africanos 
e os estudantes e professores da educação básica, promovendo um 
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diálogo decolonial que colocasse a perspectiva angolana no centro 
das reflexões sobre a Consciência Negra. A partir do conceito de auto-
ridade compartilhada, desenvolvido pelo historiador inglês Michael 
Frisch (2016), realizamos uma série de planejamentos dialógicos com 
Vicente e Silvestre para co-construir suas intervenções pedagógicas, 
garantindo que sua voz não fosse apenas incorporada, mas que fossem 
protagonistas de suas histórias na relação com as experiências vividas 
dos estudantes e professores da educação básica. Esse processo cola-
borativo permitiu articular suas experiências pessoais, sua trajetória 
acadêmica e as demandas específicas das escolas locais, resultando 
em uma narrativa que evitava clichês e apresentava as Áfricas em sua 
complexidade e diversidades, especialmente o contexto angolano.

Os encontros dialógicos ocorreram em diversos contextos, am-
pliando o alcance do debate para além do espaço escolar. Em escolas 
públicas da região de Campo Mourão, incluindo municípios como 
Araruna e Iretama, os estudantes tiveram a oportunidade, muitas 
vezes, inédita, de refletir criticamente sobre as conexões históricas e 
culturais entre Brasil e Angola com angolanos, sobre o processo colonial 
e compreender as relações de poder que sustentam ainda o racismo e 
as diferentes colonialidades, conforme nos ensina Franz Fanon (2019), 
Aime Césaire (2020), Joseph Kzerbo (2023) e Achile Mbembe (2022).

Em instituições privadas, como o Colégio Santa Cruz, onde discus-
sões sobre racismo e diáspora africana costumam ser tabu, as falas do 
angolano Vicente provocaram questionamentos, deslocamentos de 
visões de mundo e ampliaram os horizontes de professores e estudantes 
da educação básica. Já nas comunidades rurais, como São Vicente, o 
debate sobre identidade negra ganhou nuances particulares ao se en-
trelaçar com a realidade agrária e os desafios locais, mostrando como 
a consciência histórica pode se materializar de formas distintas e com 
públicos para além do escolar, mas envolvendo a comunidade local.

O impacto das atividades foi significativo, visto que os professores 
relataram que os estudantes passaram a questionar visões estereoti-
padas sobre a África, demonstrando uma compreensão mais crítica 
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e plural, percebendo o mosaico cultural que constitui o continente, e 
nessa ação formativa, a realidade angolana. Gestores das escolas desta-
caram a importância de trazer vozes como a dos professores angolanos 
Vicente e Silvestre para desconstruir o eurocentrismo ainda presente 
nos currículos escolares, visto que até quando os saberes africanos 
passarão à margem das nossas disciplinas escolares?

A devolutiva coletiva de professores, estudante e gestores por meio 
de rodas de conversas possibilitou compreender como cada escola e 
seus agentes ativos podem se enriquecer culturalmente ao dialogar 
com diferentes saberes, já que o conhecimento se dá na relação dia-
logal, relacional e no encontro intercultural. Ainda foi essencial para 
ouvir sugestões para outras práticas educativas que possam atender 
as demandas de cada realidade escolar, fortalecendo assim parcerias 
colaborativas e interativas, em que universidade, escola e comunidade 
se fortalecem nessas atividades extensionistas.

A iniciativa mostrou que a Lei n. 10.639/03 e 11.645/08 pode ser um 
ponto de partida para ações transformadoras no sentido larrossiano, 
desde que realizadas com compromisso, diálogo e colaboração sem 
perder de vista o compromisso ético e político das responsabilidades 
de cada sujeito envolvidos nesse processo.

Destaca-se ainda que o processo colaborativo, envolvendo pre-
paração, execução e avaliação conjunta com os bolsistas do USF, foi 
fundamental para alcançar o objetivo das atividades formativas por 
meio de ações extensionistas. A diversidade de públicos alcançados – de 
escolas urbanas e rurais, públicas e privadas – demonstrou a impor-
tância de adaptar as discussões a cada realidade, sem perder de vista a 
profundidade da temática a ser refletida. Os resultados concretos, como 
a mudança nas percepções dos estudantes, nos estimulam ir além de 
ações superficiais, fazendo sentido para os estudantes e professores, 
criando laços afetivos e sensibilidades que se estendem no tempo e no 
espaço. O fechamento com o conceito de raízes simboliza justamente 
essa intenção: plantar sementes que crescem e se fortalecem, resistindo 
à lógica efêmera de muitas iniciativas educacionais.
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Figura 1 – Palestrante Vicente na comunidade rural de São Vicente (Araruna-PR)

Fonte: Arquivo dos autores, 2024.

Figura 2 – Palestrante Vicente no Colégio Vicentino Santa Cruz (Campo Mourão-PR)

Fonte: Arquivo dos autores, 2024.

Da mesma forma, as oficinas coordenadas pela liderança guarani 
Nilza Maria Rodrigues (Jaxy Rendy) em abril de 2024, contribuíram 
para os professores não apenas ter simples informações sobre cultura 
indígena, mas experiências concretas que desafiaram estereótipos 
arraigados sobre a existência indígena, ou melhor, o que é ser indígena 
em um contexto urbano na contemporaneidade.

A presença da comunidade indígena Tekoha Verá Tupã’i em proces-
sos de formação docente em Campo Mourão tem sido uma experiência 
transformadora, o fato de entrar em contato com a liderança indígena 
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e o cacique com seus artefatos culturais e a partilha dos saberes ances-
trais possibilitou uma aprendizagem significativa, a troca dos saberes 
tradicionais Guarani e dos professores da educação básica, o respeito 
por outras culturas e o estímulo ao exercício de alteridade, tão impor-
tantes em dias tão sombrios e de polarizações ideológicas que temos 
enfrentado em nosso país. Mais do que uma abordagem teórica, essas 
atividades extensionistas romperam com visões estereotipadas sobre os 
povos originários quando muitos acreditavam que ser indígena restrin-
ge a sua existência na floresta e semi-nus. Além disso, conheceram as 
suas lutas diárias para a manutenção das suas terras, compreenderam 
as diferentes cosmovisões e modos de vida de viver plural.

O diálogo com os artefatos culturais indígenas, instrumentos mu-
sicais e pinturas corporais instigaram os professores a refletirem so-
bre como os símbolos indígenas são muitas vezes usados de forma 
superficial ou descontextualizada, ou apenas como enfeites e simples 
artesanatos e propiciou compreender que as pinturas corporais estão 
ligadas as suas identidades, a participação em movimentos ativis-
tas de luta pela terra e de enfrentamento a invasão de garimpeiros 
e fazendeiros em seus territórios bem como os significados de seus 
artesanatos com os elementos representativos da natureza para a 
manutenção e energização de sua cultura. Essas formações docentes 
reforçaram a ideia de que a educação antirracista e decolonial não se 
faz com ações isoladas, mas com compromisso e troca constante entre 
diferentes culturas. A figura 3 partilha uma das formações realizadas 
com professores da educação básica com a presença da coordenadora 
do projeto do USF, Cyntia Simioni França, a liderança indígena Nilza e 
com o cacique Guilherme, ambos pertencentes a comunidade Guarani, 
situada no Barreiro das Frutas, na cidade de Campo Mourão, interior 
do estado do Paraná.
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Figura 3 – Fôlder de divulgação da fala da professora Nilza na Universidade

Fonte: Arquivo dos autores, 2024.

Podemos afirmar que, quando os povos indígenas ocupam seu lugar 
de fala com os professores da educação básica e não como objetos de 
estudo, mas como sujeitos de sua própria história, a aprendizagem 
se torna mais significativa, o respeito e a interculturalidade passam a 
ser horizontes mais abertos e concretos. O contato com a comunida-
de desafiou noções pré-concebidas, a experiência deixou marcas na 
existência humana de professores da educação básica e em nós inte-
grantes do projeto do USF que tivemos presente em todos os encontros 
desenvolvendo juntos as atividades extensionsitas. E, mais do que 
isso, plantou sementes para que a educação em Campo Mourão-PR 
continue se transformando, passo a passo, em um lugar de se viver 
em que a pluralidade possa ser respeitada.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Metodologicamente, o projeto combinou diversas estratégias: rodas 
de conversa, produção coletiva de histórias em quadrinhos, palestras 
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interativas e oficinas de pintura corporal. Essa variedade auxiliou a 
atingir públicos distintos, desde estudantes do ensino fundamental 
até professores da educação básica e ensino superior. Um aspecto ino-
vador e que está em vias ainda de construção é o desenvolvimento de 
materiais didáticos que chegarão nas escolas após o término do pro-
jeto, garantindo continuidade às ações de pesquisa e extensão, como 
a História em Quadrinhos (HQ) sobre os povos indígenas de Campo 
Mourão que está em produção. O USF foi essencial nesse processo, 
não apenas pelo financiamento, mas pela flexibilidade que permitiu 
atender as atividades formativas às necessidades específicas de cada 
contexto escolar.

Os resultados alcançados reforçam a importância do Universidade 
Sem Fronteiras como política pública transformadora. Nas escolas 
atendidas, observamos: (1) maior engajamento dos estudantes para 
o entendimento das relações étnico-raciais e a construção de uma 
educação antirracista; (2) professores mais confiantes para trabalhar 
conteúdos sensíveis; e (3) a construção de canais permanentes de 
diálogo entre universidade e educação básica. O impacto em escolas 
privadas, como o Colégio Santa Cruz, onde o acesso a essas discussões 
é limitado, a realização dessas atividades extensionistas demonstrou 
como o USF pode atuar mesmo em contextos desfavoráveis, rompendo 
barreiras sociais e institucionais.

Os desafios, contudo, permanecem imensos. A descontinuidade de 
políticas públicas educacionais, a precarização do trabalho docente e 
os ataques à educação crítica seguem como obstáculos concretos no 
estado do Paraná. Neste cenário, o USF se revela não apenas como um 
programa de financiamento, mas como uma trincheira de resistência – 
possibilitando que projetos como este mantenham vivo o compromisso 
social das universidades públicas.

Concluímos reforçando a potência transformadora desta experiên-
cia. O projeto evidenciou como o Universidade Sem Fronteiras pode 
ser um catalisador de mudanças profundas na educação, articulando 
formação docente, produção de conhecimento (pesquisa) e intervenção 
social. Mais do que cumprir a Lei 10.639/03 e 11.645/08, conseguimos 
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demonstrar na prática como uma educação antirracista e decolonial 
é possível – e necessária. Os frutos colhidos até aqui (professores 
formandos estudantes, materiais produzidos, vínculos afetivos cons-
truídos) são testemunhos concretos do acerto dessa política pública 
e do seu potencial para construir futuros mais justos por meio da 
educação histórica.
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A organização desta coletânea reflete uma equipe de profissionais 
que, por meio de trajetórias acadêmicas sólidas e compromisso com 
a universidade pública, têm contribuído de forma significativa para o 
fortalecimento da extensão universitária na Universidade Estadual do 
Paraná (UNESPAR). Com atuações que atravessam ensino, pesquisa, 
gestão acadêmica e extensão, cada um dos organizadores imprime sensi-
bilidade, rigor técnico e liderança no campo das políticas extensionistas.
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Contabilidade pelo Programa de Pós-Graduação em Contabilidade 
da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) e professor do co-
legiado de Ciências Contábeis da Unespar, onde desenvolve atividades 
de ensino, pesquisa e extensão ligadas à administração, contabilidade e 
à articulação entre universidade e sociedade. Sua experiência acadêmica 
e administrativa contribui para a sistematização, acompanhamento e 
assessoria técnica dos processos extensionistas da universidade, sendo 
também participante ativo de produções científicas e eventos acadêmicos 
que dialogam com os desafios contemporâneos da educação superior.

NELUANA LEUZ DE OLIVEIRA FERRAGINI

Neluana Leuz de Oliveira Ferragini é Doutora em Letras e atua como chefe 
da Divisão de Extensão da PROEC/UNESPAR. Sua formação acadêmica 
e experiência docente se concentram em temas como dialogismo, ensino 
e aprendizagem de Língua Portuguesa, gêneros discursivos, práticas de 
leitura e análise linguística, bem como formação docente – áreas que 
atravessam tanto sua atuação acadêmica quanto sua contribuição institu-
cional. Como responsável pela coordenação de ações extensionistas, tem 
contribuído para a integração entre atividades docentes e extensionistas, 
promovendo práticas que dialogam com as demandas sociais e formativas 
da comunidade universitária.
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Rosimeiri Darc Cardoso exerce a função de Pró-Reitora de Extensão e 
Cultura da Unespar, onde lidera iniciativas que consolidam a extensão 
como dimensão estratégica da universidade pública. Doutora em Letras, 
sua trajetória acadêmica inclui produção e orientação em temas que arti-
culam literatura, educação, cultura e métodos de ensino que valorizam a 
diversidade cultural e literária. Rosimeiri tem atuado de forma proativa na 
promoção de políticas públicas de extensão, no apoio a projetos e inicia-
tivas que aprofundam a relação universidade-sociedade e na construção 
de espaços de formação e reflexão crítica para estudantes, docentes e 
comunidades externas. Sua gestão busca promover a cultura, a inclusão 
e a produção de saberes socialmente referenciados.

SÉRGIO CARRAZEDO DANTAS

Sérgio Carrazedo Dantas é diretor de Extensão na PROEC/UNESPAR e possui 
sólida formação acadêmica no campo da Educação Matemática. Consta 
em seu currículo a titulação de Doutor em Educação Matemática pela 
Universidade Estadual Paulista (UNESP), campus de Rio Claro, com 
trajetória de pesquisa e produção acadêmica voltada à educação, formação 
de professores e desenvolvimento de redes de ensino e aprendizagem. Sua 
atuação institucional e acadêmica caracteriza-se pela articulação entre 
ensino, extensão e pesquisa, contribuindo para a consolidação de práticas 
extensionistas que envolvem grupos de estudo, projetos pedagógicos e 
formação continuada de professores, sempre com foco na interlocução 
entre saberes universitários e contextos educativos mais amplos.

Cada um desses profissionais – com suas formações, experiências 
de gestão, pesquisa e docência – tem contribuído para promover uma 
extensão universitária que vai além de ações pontuais, fortalecendo 
processos de diálogo e transformação social. Ao combinar experiência 
técnica, sensibilidade institucional e compromisso com a sociedade, 
eles reforçam a importância de narrar, sistematizar e divulgar expe-
riências extensionistas por meio de artigos e coletâneas como esta – 
ampliando o impacto das práticas extensionistas para além dos campi 
e incentivando o diálogo de saberes entre universidade e comunidade.
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